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ANO XXX - N• 26 QUINTA-FEIRA, lO DE ABRIL DE 1975 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § l•, da Constituição, e eu, 

Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 14, DE 197:5 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.368, de 3 de dezembro de 1974, que altera a redação 
do § 2• do artigo 2• do Decreto-lei n• 1.348, de 24 de outubro de 1974, e dá outras 
providências. 

Artigo único. 10. aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.368, de 3 de dezembro de 1974, que "altera a 
redação do§ 2• do artigo 2• do Decreto-lei n• 1.348, de 24 de outubro de 1974, que regula processamento da 
aposentadoria e do Montepio dos Magistrados remunerados pela União, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 9 de abril de 1975.- Senador Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senaâo Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 1:5, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.361, de 22le novembro de 1974, que reajusta os ven­
cimentos dos servidores do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Artigo único. 10. aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.361, de 22 de novembro de 1974, que "reajusta 
os vencimentos dos servidores do Distrito Federal, e dâ outras providências". 

Senado Federal, em 9 de abril de 1975.- Senador Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 16, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.37:5, de 11 de dezembro de 1974. 

Artigo único. 10. aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.375,de 11 de dezembro de 1974, que "reajusta 
os vencimentos e salários dos servidores dos Quadros das Secretarias do Tribunal Superior do Trabalho e 
Tribunais Regionais do Trabalho, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 9 de abril de 1975.- Senador Magalhães Pinto, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos' termos do art. 55, § t•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.360, de 22 de novembro de 1974. 

Artigo único. ~aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.360, de 22 de novembro de 1974, que "dispõe so­
bre a implantação gradualista no Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei n• 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, e dá outras providências". · 

Senado Federal, em 9 de abril de 1975.- Senador Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DAlS• SESSÃO, EM9DEABRILDE 1'175 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. 1~-Secretárlo da Cjmara dos Depu .. 
todos 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin .. 
Jes projeto.s: 

Projeto de Lei da Câmara n~> 9/75 (n9 914~8/72, na origem), 
que dá nova redação'ào § \9 do artigo 23 do Decreto-lei n~" 72, de 
1966, que unifica os Institutos de Aposentadoria e Pensões e cria 
o lnstitutQ Nacional de Previdência Socioll. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 10/75 (n' 1.20l-BJ73, na ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao artigo 36& da Lei nt 3.071, de 

. I~> de janeiro de l9l6 (Código Civil), 

1.2.2- Comunlcaçio da Presidênçla 

Arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara n<1s l91, de 
1974 (n' 1.710-B/73, na origem), que torna obrigatória a insta­
lação de registrador de velocidade em ônibus e caminhões; e 193, 

de 1974 (n'1 J. 7 J 3-B/73, na origem), que estabelece normas para a 
segurança de trânsito de qualquer natureza, nas vias: terrestrtcs do 
território nacional abertas à circulação pública, por terem rece­
bido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a que 
foram distribuídos. 

I.l.3 - L.ltura deprojetos 

-Projeto de Lei do Senado n'144j75, de autoria do Senador 
José Esteves, que torna obrigatória a utilização do atcoteste pelos 
Departamentos Nacional e Estaduais de Trânsito, e determina 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 45f75, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 687 do Código de 
Processo Civil. 

- Projeto de lei do Senado n~ 46/75, de autoria do Senador 
Ádalberto Sena, que proíbe o uso dos passeios públicos do Dis­
trito R:deral, e dá outras p.rovidências. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 47J75, de autoria do Senador 
José Esteves, que acrescenta§ 5'1, ao art. 37, da Lei nt 5.108, de 21 
de setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito. 
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' l.Z.4- DI..,...... do Expediente 

SENADOR ARNON DE MELLO- Realizaçõe> dos Go· 
veroos revolucionários no campo das mínas e energia. 

SENADOR VIRG{L/0 TÁVORA- Transcurso do 84• ani­
. versârio de fundação do Jornal do Brasil, 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n~' 13(75, do Sr. Senador Nelson Carneiro, so­
licitando o desarqUivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 
24{12, que regulamenta disposição constante do art. 1.53, o§ 12, 
da Emenda Constitucional n9 l, e dâ outras providências. Apro­
'YI.do. 

Requerimento n"~39f75, do Sr. Senador Nelson Carneiro, so­
licitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 

4f74, que altera a legislação da Previdência Social, e dá outras 
providências. Aprovado. 

Requerimento n9 134/75, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das Ordens do Dia dos Senhores Ministros, General SylvioFrota, 
Almirante Azevedo Henning e Brigadeiro Ararípe Macedo, do 
Exército, Marinha e Aeronâutíca, respectivame-nte, em comemo­
ração ao li~' aniversário da Revolução, publicsdas no Jornal do 
Bra$il de 3 J de março e J9 de abril de 1975. Aprovado, 

Projeto de Lei da Câmara nq 81/74 (n9' SO..C/61, na origem), 
que dá nova redação aos artigos 469 e seus paràgrafos, 470 e 659 
da Consolidação das Leis do Trabalho, Aprovado, à Sanção. 

Projeto de Resolução n9 7!75, que suspende a proibição con~ 
tida nas Resoluções n•s 58/68, 79/70, 52/72 e 35/74, para permi· 
tir que o Governo do Estado de Minas Gerais aumente para 
CrS 2.040.200.000,00, o montante de Sua dívida consolidada. 
Aprondo, à Comissão de Redação.' 

1.4- MA H RIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
DIA 

Redação final do Projeto de Resolução fi9' 7 j15, constante 
do quinto item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do Re­
querimento n" 146[75. A promulgação. 

1.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Transcurso do aniver­
sário de fundação da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Ja~ 
neiro. 

SENADO/I NELSON CARNEIRO- Homenagem l Rede 
Globo de Televisão ao ensejo do seu 10'1 aniver.sârio. 

SENADOR PAULO GU$RRA -Trabalho desenvolvido 
pelo Dr. Ângelo Calmon de .Sá na Presidência do Banco do 
Brasil. Apelo no sentido da loca:litação, em Recife-PE, da Díre~ 
to ria da 2' Região do ~anca do Brasil. 

SENADOR PA VLO BROSSARD -Inexatidão de noticiá~ 
rio veiculado em órgão da Inrprensa de São Paulo, referente à pn­
lestra proferida por S. Ex• no Clube de Repórteres Políticos de 
São Paulo, tendo em vista pronunciamento do Senador Petrõnio 
Portella sobre a matéria, feito 11à sessão anterior. 

SENADOR PETRONIO PORTELLA, como Líder- Con· 
siderações sobre o discurso do Senador Paulo Brossard. 

SENADOR FRANCO MONTORO, como L/der- Posição 
da Minoria face à ordem constitucional e jurídica do País, a pro~ 
pôsito dos debates realizados na presente sessão. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar~se amanhã, às dez horas e trinta minutos. com Ordem do 
Dia que designa. ' 

I. 7- ENCERRAMENTo 

l-Tll.ANSCRIÇOES 

Matérias cOnstantes do terceiro item da Ordem do Dia. 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CENTRO GRÃ· 
FICO 

Ata da 17• Reunião, 'realizada em 8-4~75. 

4- ATASDASCOMISSOES 

S- MESA DIRETORA 

~-LIDERES E VIÇE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN' 
TES 

ATA DA lS• SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE 1975 
l• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 miauros, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalbe.rto Scna - Altevir Leal - Evandro Carreira - Josê 
Esteves- Jos6 Lindoso- Cattete Pinheiro -Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Helvídio Nunes - Petrônio 
Portella - Mauro Benevides ~ Virgllio Távora - Wilson Gonçal­
ves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Domfcio 
Gondim -Milton Cabral- Ruy Caweiro- Paulo Guerra- Wil~ 

son Campos -· Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Roberto Saturnino -
Vasconcelos Torres- Benjamim Farab- Magalhães Pinto- Láza~ 

ro Barboza - Dsires Teixeira - ltalivío Coelho - Mendes Canale 
-Saldanha Derzi- Accioly Filho- Leite Chaves- Ma.ttos leão 
- O ta ir Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo ntlmero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr, f9'~Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 
• 
~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. J~"-Secretárlo dJI Câm~tra dos Deputados, encaminhando à 
ret<isão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•9, DE 1975 
(n9 914-B/71, na Casa de origem) 

Di nova redação ao§ J9 do Artigo 13 do Detreto-lel n~" 72, 
de 1966, .. que uniflta os Institutos de Aposentadoria e Pen!Ões 
e cri• o Instituto Nacional de Previdi,ntla Social". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. /I' O§ (9 do Arl. 23 do Decreto-lei n9 72, de 21 de novem­
bro de !966, passa a ter a seguinte redação: 

"9 \"~ Nos casos de débitos.-o recurso para o Conselho 
de Recursos da Previdência Social só serâ admitido se inter­
posto dentro- do prazo." 

Arl. 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 72, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Unifica os Institutos de Aposent11dorla e Pensões e cria o 
Instituto Nacional de Pre,idêncla Social. 

Art. 23 ............................................... . 
§ I~> Nos casos de débitos, o recurso para o CRPS só será admi­

tido mediante depósito do valor da condenação ou apresentação de 
fiudor idôneo, feitos dentro do prazo de recurso. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 10, DE 1975 
(N• I.:IOI·B/73, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao Artigo 368, da Lei n9 3.071, de ]<I 

de Janeiro de 1916 (C6dlgo Chil). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'? O Art. 368, da Lei n9 3.07l, de I'~ de janeiro de 1916 
(Côdigo Civil), com a redação dada pelo Art. )Y, da Lei n9 3.133, de 8 
de maÍ(,J d<;! 1957, passa a vigorar acrescido do seguinte§ 2'~, renu­
merando-se o atual parágrafo Unico para§ 1~: 

"Art. 368 ............ , ...................... , ... . 
*/'' ...................................... . 
~ :!.'-' 1\ :tdoçih; dé menor, par estrangeiro, somente será 

pl'fntil ida ~c c~t..: n:sidir definitivamente no País." 
Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de_sua publicação, re­

vogmlas as displ>siçôes em contrário. 

L(;(;{SLAÇÀO CITADA 

LEI N• 3.071tDE I' DE JANEIRO DE 1916 
(Código Civil) 

Art. Jú8. Só os lllõliores de 30 (trinta) anos podem adotar. 
Pmágrafo único. Ninguém pode adotar, sendo ca!;.ado, senão 

de!.:orridos. 5 (dnco)"anos-.!pÓs o casamento. 
(NOTA -Com a nova redação dada pela Lei n"~ 3.133, de 8 de 

ma h\ d~ 1957). 

O SR. PR-ESIDENTE (Magalhies Pinto)- O Expediente lido vai à 
public<lçlw. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi­
mento Interno, determinou o arquivamento dos Projetos de Lei da 
Ciunara n'i's 191. de 1974 (N9 l.710-Bf73, na Casa de origem), que· 
torna obrigatória a instalação de registrador de velocidade em 
ünibus e caminhões; e 193, de 1974 (n9 1.713-B/13, na Casa de 
origem), que estabelece normas para a segurança de trânsito de qual­
ljUt!r naturel'-1, nas vias terrestres do território nacional abertas à 

circulação pública, por terem recebido parecer contrãrio, quanto ao 
mérito, da comissão a que foram distribuídos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mcs~, pro­
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. J'í'-Secretárío. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 44, DE 197S 

Torna obrigatória a utilização do alcoteste pelos Departa· 
mentos Nacional ~ Estaduais de Trânsito, e determina outres 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> É obrigatória a utitiz.açào do alcoteste pelo Departa­
mento Nacional de Trânsito e pelos Departamentos Estaduais de 
Trãnsíto. 

Art. 29 O alcoteste será ap!ícado para calcular a quantidade 
álcool in gerida por motoristas profissionais e amadores. 

Art. 3~ O alcoteste será empregado, periodicamente nas ime­
diações de buates, restaurantes e bares; e continuadamente nos pos­
tos de detectaçào de teor de álcool sorvido, ao longo das rodovias. 

Art. 49 Se da aplicação de atcoteste resultar índice de ingestão 
de álcool superior a 0,5 por mil, a carteira de habilitação dos que esti~ 
verem no momento a dirigir veículos automotores será apreendida, e 
o motorista preso em flagante, como incurso nas penas do art. 132 
do Código Pena!. 

Art. 59 Dentro de cento e vinte dias da data de publicação des­
ta lei o Poder Executivo baixará seu regulamento. 

Art. 611 Esta leí entrarâ em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O Código Penal vigente prevê no art. 132: 

"Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e 
iminente: 

l>en<-1: detenção de três meses a um ano, se o fato nào 
constitui crime mais grave". 

Essa figura delitUosa, de caráter eminentemente subsidiário, des­
conheceu-a a legislação anterior, e o Código Penal italiano {lão a 
configurou. 

"O perigo, a que se r~fere esse artigo, é qualquer risco que possa 
alterar a normalidade das funções orgânicas ou comprometer a 
existência do próprio indivíduo", na lição de Bento de Faria. 

O bêbado ao volante expõe a perigo a própria vida, e a de quan­
tos contra ele venham, e a dos que o seguem. 

O art. 287 do DecretQ·Iei nQ 1.004, de 21 de outubro de 1969, que 
instituiu o novo Códígp Penal, mas teve sua vigência sobreestada, 
estabeleceu como crime; 

"Dirig1r veículo motorizado na via pública, encontran­
do-se em estado de embriaguês por bebida alcóolica ou qua1· 
quer outro inebriante. 

Pena: detenção de três meses a um ano e pagamento de 
dela quarenta dias-multa". 

Nosso projeto tem em mira concorrer pafa evitar acidentes, 
proteger o patrimônio nacional e poupar vidas humanas. 

Quantos dos desastres automobilísticos, no País, que ~ vtri­
!icam horu <.1 hora, não são resultantes do estado de e:mbriaguês de 
seus motoristas'! 

O número de mortos em acidentes de trãfego no Brasil ê cinco · 
ve1.e!> maior do que nos Estados Unidos, que dispõem de algumas 
dcLenas de vezes ma i~ veículos. 

O Conselho Federal de Educação, em Sessão Plenária, em 1972, 
aprovou o Parecer n~' 34/72, da Sr~ Cons. Maria Terezinha Tourinho 
Saraiva, a r~speíto da "Instituição de curso sobre trânsíto nas escolas 
públicas e particulares de I~' e 29 graus'', 
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Dt.:ssc pronunciamento, por seus argumentos irrebatíveis, 
t:~kiadns em estatística.~. e.'<traímos o~ seguintes trechos: · 

"A magnitude desse fenômeno pode ser avaliada por da. 
do.~ csi<Jiíslico~: na guerra de 1967, em que Israel lutou em 
lr~s frentes e no Sin<ti, houve o que foi talvez a maior batalha 
Jc tanq_ues da Hislófia. O número de mortos e feridos foi infe­
riu r ao de vítimas de acidente de trânsito no mesmo ano 
naquele país. 

I\' os J:E.UU. verifica-se a média de 1.400 acidentes de 
lrúnsltn jWT hura. 

No Brasil, em 1970,' morreram cerca de (Q mil pessoas e 
aproximadamente 200 míl foram hospitalizadas. O Indice, 
lll.'Ssas condií;ik'\, pl)r 1.000 veículos, foi de ],9; enquanto nos 
EE.UU., no mesmo ano, foi de 0,5· na Jnglaterra de O 7· I t 
na Fnmça; 2,5 na Alemanha e 2,6 'na JtáHa. Estas cifr~; d~­
monslram a inequívoca necessidade de maior atenção para o 
pr.oble~la do nosso País, tentando encontrar a solução para 
IHI!!Illli/<.Jr indicc til o elevado." 

Privando-se os bêbados de dirigir, haveremos de diminuir consi· 
deravc!mente esse impressionante número de vítimas dos desastres 
automobilísticos, 

Uma das provas de que a incidência de acidentes é originada de 
causas estranhas ii.s estradas, a ruas sem cruzamento, e outras, ê oca­
so de Brasília. Embont erguida sob os mais sofisticados padrões ur­
banísticos, a Capital da União vem preocupando grandemente os t~c­
nic()!'J, devido aos addcntcs de trânsito. Em 1970, foi ela a campeã 
nacional de desastres: 4.!61, com média diária de 11 acidentes, 
c;ntsatH1u !.350 vítimas. No ano de 1971, o índice diminuiu para 
.I.X1J addi.!nte~. nws o das vítimas subiu para 1.487. 

Com a elev<Jç-ilo deste projeto em lei, motoristas alcoolízadoS 
.~erJo <lf<.~stados do volante, e vidas humanas preservadas. Com a en· 
trada do novo Código Penal em vigor, qualquer pessoa que dirigir 
vefculo motorizada, sob a embriaguez. de qualquer outro inebriante, 
será punida com detenção de três meses a um ano. 

Quem dirige alcoolizado, dentro dos índices contra·índicados, 
expõe realmente a vida ou a: saúde de outrem a perigo direto e imi· 
nen\e. 

Cunlpre.nos, pois, prevenir acidentes, transformando em dí· 
p!oma legal a presente propositura. 

A utilização do alcoteste vem sendo utilizado com sucesso em 
países europeus e nos Eslados Unidos, que lograram, com essa medi· 
da, atenuar sobremaneira as cifras dos acidentes. 

O processo do alcoteste de uso mais freqUente ê o denominado 
bafômetro, que soprado pelo suspeito acusa, imediatamente, pela mu· 
dança de coloração, o teor do álcool no sangue. 

Dados os altos objetivos do presente projeto de lei - que já 
con~gurou iniciativa semelhante do Senador Leoni Mendonça, na 
Leg1slatura passada - confiamos venha ele a recolher os votos de 
que precisa p<Jra transmudar·se em lei, de quantos parlamentares ve· 
nha u depender, no Senado Federal e na Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de l975.- Senador José Eltens. 

( À.f Comi.r.rões de Constituição e Justiça, Transportes, Ctr 
rmmicacões e Obras PUblicas e de Saúde./ 

PROJETO DE LEI PO SENAPO N• 45, PE 1975 

Altera a redação do art. 687 do CôdJgo de Processo Civil. 

O Congresso Nacion<Jl decreta: 

Art. 19 Dê-se ao art. 687 do Código de Processo Civil (Lei 
n\' 5,X6Y. de li de janeiro de 1973), a seguinte redação: 

""Arl. 687. O edital será afi.11ado no átrio do edifício do 
J-"orum c pub!icudo, em resumo, uma vez no órgão oficial da 
Uni:.1o, d? Estudo ou do Território, cortforme o caso, e duas 
vezes em JOrnal local, se houver." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor J1a da la de sua publicação, re.-
vogad<ls as disposições em contrário. ' 

J11stificaçio 

I. O urt. 687 do Código Civil .está inserido na subseção VII, que 
tr<.~la da a'rremataçiio, no capitulo que cuida da execução por quantia 
çcrta contra devedor solvente. 

Refere-se, pois, ao edital de praça para venda de bens penhora· 
dos. 

Hã, pois. interesse não Só do cxeqiJente. como do e.11ecutado, e, 
ainda, da própria Justiça, que a hasta pública, ou o leilão, tenha a 
m<tior divulgaç--do, a fim de que apareçam licitantes e o bem. penhora• 
dó o.~lcance maior valor, beneficiando credor e devedor. 

Entretanto, a redaçào atuai· só torna obrigatória a publicação 
dn t:dit:..tJ no local da ex.ecução quando nele houver jornal diãrio. 

Ora, jornais diários só podem existir nas grandes cidades. A 
imensa n1aioria das comunas brasileiras não comporta a existência 
de imprensa de circulação quotidiana. 

Então, nessa íntensa maioria de municípios,. a hasta públic• e os 
leilõc.'> se realizam sem divulgação conveniente. Portanto, na ig:norân· 
cia de possiveís interessados que poderiam licitar e oferecer melhor 
preço. 

O projeto procura corrigir tal anomalia, mandando que se faça 
a publicaçUo em jornal local, quando houver, ·seja ele diãriQ, 
senumárío bi·semuoário etc. Entendemos que tal providência será 
benéfica à justiça e, sobretudo, às partes, pelos motivos jâ alegados. 

2. Outra falha do art. 687 que nossa proposição procura corrigir 
ê quanto à SU1l. omisSãO relativa à publicação do edítal DOS ÓrgãoS 
oficiais d<1 União e dos Territórios. O art. 687 só se refere ao .. órgão 
olicia\ do Estado". Exclui, portanto, os Territórios e o Distrito Fe~ 
den1l. 

Entretanto, o "Diário Oficial" da União publica normalmente 
t<~is editaj_j da Justiça Federal, da Justiça Trabalhista e da Justiça Cow 
mum do Distrito Federal. 

3. Alêm disso, o art. 687 está em contradição com outros 
dispositivos do Código de Processo Civil, como é o caso do art. 
236, que regula as intimações através dos órgãos oficiais. De fato, 
o ar!. 236 menciona expressamente o Distrito Federal e as capitais 
dos Estados e Territórios, determinando que as intimações se 
considerarão feitas pela só publicação dos atos nos respectivos 
órgãos or,ciais. 

Cremos, assim, ter justificado converlientemente o projeto que 
or<J submetemos à apreCiação do Consresso Nacional, visando 
aprimorar a nossa lei adjetiva civiL 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1975.- Senador Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 
( Có41Jil de Pro«S50 Cl•ll) 

Art. 687. O edital será afixado no átrio do editicio do forum e 
publicado, em resumo, uma {I) vez no órgão oficíat do Estado, e 
duas (2) emjornallocal diáfio, se houver. 

§ I"' Entre a primeira publicação e a praça ou leilão mediará o 
prazo de dez { 10) dias, se os bens forem de: valor igual ou inferior a 
duzentas (200) vezes o salário mínimo em vigor na sede do juízo l 
data d.a avaliação e o de vinte (20) dias se de maior valor. 

§ 29 A segunda publicação saírâ no dia da alienação j~diciaJ; se 
nesse dia não circular jornal, no dia imediatamente anterior. 

§ JP O devedor serâ intimado por mandado do dia e hora da rea. 
lização da praça ou leilão. 

................ ···.·· ..................................... . 

(À Comissà() de Constituição e Justiça.} 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 46, DE 1975 

Proibe o uso dos passeios pdblicos do Distrito Federal\ e 
d' outras providências. 

O Senad~ Federal decreta: 
Art. l"~ Não será permitido a qualquer título o uso dos passeios 

públicos para fins comerciais no Distrito Federal. 
Art. 2~ Ao infrator da presente Lei serâ aplicada a multa de 5 

(cinco) salários mínimos e em dobro nas reincidências. 
Art. 39 Dentro de 60 {sessenta) dias, o Governo do Distrito 

Federal regulamentará a presente Lei. 
Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

JusriRaçio 

O abuso que se verifica em Brasília no uso dos passeios pllblicos 
por firmas comerciais, espeêialrnente os Bares, estâ exigindo um 
tratamento especial que proíba de vez esse condenãvel procedimento. 

Podemos verificar principalmente no Comércio localizado nas 
Superquadras, que as áreas utilizadas dos passeios público' pelos 
bares, mulra.S vezes é superior a de seu próprio estabe1ecimê::nto. 

O uso desses passeios traz sérios prejuízos aos pedrestrcs, para a 
limpeza da cidade e se constitui foco de ajuntamento, até altas horas, 
promovendo em conseqüência vio1ação constante da Lei do Silêncio. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1975,- Senador Adalberto Seu. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. Distríto Federal e de 
Financas.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 47, DE 1975 

'"Acr~scenta § 91 ao art. 37 da Lei nv 5.108,. de 21 4t 
setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito." 

O Congresso N acionai decreta·. 
Art. lt Acrescente-se ao art. 37 da Lei nt 5.108, de 21 de 

setembro de 1966, o seguinte§ 5": 

"Art. 37 .. 

§ St Os caminhões, reboques e semi-reboques terão. na 
parte traseira, dispositivo de sinalização luminosa ou refleto­
ra de emergência, que funcionará lndependentemellte do cir­
cuito elétrico do ve)culo.1

' 

Art. 2" O Poder Executivo, ouvido o Conselho Nac;onal de 
Trànsito 1 regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3t Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Ju.otlllcaçio 

Como é amplamente conhecido, o Brasil, nos últimos anos, vem 
ocuPando a \languarda dos acidentes de trânsito em todo o mundo, o 
que vem provocando sensíveis prejuízos ao Pais, a]ê:m de ceifar 
milhares de vidas inocentes. 

f: também sabido que, em nossas rodovias, os principais 
responsãveis pelos acidentes são os caminhões, veículos pesados que 
nem sempre trafegam com os indispensáveis dispositivos de 
segurança. 

Urge, portanto, dotar esses veiculas de todos os equipamento-s 
que tornem sua indispensável presença nas estradas mais segura, 
oomo a colocação, na parte traseira de caminhões, reboques e semi­
reboques, de dispositivos de sinalização luminosa ou refletora de 
emergência, que funcionem independentemente do circuito e1~rico 
do veículo. 

Em verdade, sào extremamente freqUentes, em nossas estradas, 
os acidentes provocados por falta de iluminação na parte traseira de 
caminhões, o que tem provocado colisões com conseqUéncias fatais 
para os ocupantes dos outros veículos. 

Assim, a exemplo do que já vem sendo adotado em outros paí­
ses, temos convicção de que, com a instalação obrigatória desse 
equipamento de sinalização, os acidentes rodoviários, partí~u1ar­
mente verificados durante a noite, sofrerão sensível diminuição. 

~de se ressaltar, ainda, que, embora a medida ora preconizada 
figure no elenco de atribui~s do Conselho Nacional de Trânsito, 
não há qualquer impedimento de ordem constitucional que impeça o 
Congresso Nacional de legislar a respeito, eis que a competência, in 
casu, é concorrente, particularmente em face da inércia do 
CONTRAN. 

Ressalte-se, por derradeiro, que, na legislatura passada, o ilustre 
Senador Leoni Mendonça apresentou o Projeto de Lei n' 145, de 
1974, objetivando idêntica medida, havendo essa proposição sido 
arquiv·d.da em cumprimento a dispositivo regimental. 

Nessa conformidade, submetendo o projeto à consideração de 
nossos nobres pares, espero mereça ele a indispensável aprovação, 
tendo em vista a medida de interesse coletivo nele alvitrada. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1975: Senador José Esteves. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 
( C6dlgo Naclonll de Trinslto) 

Art. 37, Nenhum veiculo poderá ser licenciado ou registrado, 
nem poderã transitar em via terrestre, sem que ofereça completa 
~egurança e esteja devidamente equipado, nos termos deste Código e 
do seu Regulamento. 

§ I~ Além da vistoria, que será. reita por ocasião do licen­
ciamento, poderão ser ell.igidas outras a critério da autoridade de 
trânsito. 

§ 29 São considerados, além de outros ·que venham a ser deter· 
minados peto Conselho Nacional de Trânsito, como equipamentos 
obrigatórios dos ..,d~ulos automotores: 

a) pâra-choques dianteiros e traseiros; 
b) protetores para as rodas traseiras dos caminhões; 
c) espelhos retrovisores; 
d) limpadores de pãra-brisas; 
e) pala interna de proteção ~ontra o sol, para motorista; 
f) faroletes e faróís dianteiros de luz branca; 
&) lanternas de luz vermelha na parte traseira; 
h) velocimetros; 
i) buzina; • 
j) dispositivo de sinalização noturna, de emergência, inde­

pendente de circuito elétrico do veiculo; 
I) extintor de incêndio, para veículos de carga e transporte cole­

tivo; 
m) silenciador dos ruidos de explosão do motor; 
n) freios de estacionamento e de pé, com comandos independeo-

tes; 
o) luz para o sinal de "pare"; 
p) iluminação- da placa traseira; 
q) indicadores luminosos de mudanças de direção, à frente e 

atrás, inclusive para reboques, carretas e similares~ 
r) cintos de segurança para a ãrvore de transmissão de veículos 

de transporte, coletivos e de carga; 
a) pneus que ofereçam ~ondições mínimas de segurança; 
t) regístradores de velocidade, nos veiculas destinados ao 

transporte de escalare~. 
§ 3" O equipamento de motocicletas, motonetas, ciclomotores, 

motofurgões, tratores, rnicrotratores, cavalos-mecânicos, reboques, 
carretas e seus similares, alêm dos veículos mencionados no art. 63, 
será estipulado pelo Regulamento deste Código. 

§ 49 Os demais veículos de propulsão humana ou tração 
animal, deverão ser dotados, dentre outro_s que venhatr, a ser exi~ 
gídos em lei ou regulament~, dos seguintes equipamentos: 

a) freios; 
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b) luz braoca dianteira e luz vermc;!lha traseira ou catadióptrj­
cos nas mesmas cores. 

§ 5" Nas estradas, o cano de escapamento dos caminhões movi­
dos a óleo Diese-l, deverá ser colocado com saída para cima. 

( À.s Comissões de Constituição e Jusliça. Transportes, Co­
mtml"nJçiies e Obras Públicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

Há oradores inscritos. Pela ordem, o primeiro colocado é o 
Senador Arnon de Mello, a quem dou a palavra. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) (Pronuncia o lle&"lnte 
discuno.)- Sr. Presidente: 

Devo de aotemão confessar minha timidez ao ocupar hoje esta 
tribuna, que tenho freqUentado numerosas vezes para tratar de 
assuntos de interesse do Brasil. 

M;~s este ano, Srs. Senadores, ante o admirável elenco' de novos 
eleitos da douta Oposição, entusiastas paladinos da democracia e 
sapientes cultores do Direito, que se vêm aqui exibindo num crescen­
do de bravura cívica e cultura política, invade-me, realmente., o te­
mor de perturbar o brilho dos clarões que têm iluminado este ple­
nário com as poucas luzes de que disponho e o âFido assunto que me 
cabe tratar na tarde de hoje. Honrou-me o .nobre Líder Senador 
Petrônio Portella,'com a incumbência de referir as realizações revolu­
cíonârias no campo das minas e energia. Hão de dizer, entretanto, os 
eminentes colegas do MDB que é do problema institucional que de­
vemos cuidar, porque, de prioridade primeiríssima, precede a todos 
os outros e deve necessariamente merecer nossas melhores e mais ur­
gentes atenções. 

Não condeno a tese, tanto sei - como o ilustre Ministro 
Alio mar Baleeiro, que, antes de gl'ande juiz do Supremo Tribunal 
Federal, integrou com muito brilho o Congresso Nacipnal - que 
qualquer árvore, para dar flores e frutos, carece, em primeiro lugar, 
das raízes e do tronco. Entendo, porém, que os temas se entrelaçam. 
Tem muita importância o problema institucional mas não perdem a 
sua o problema econômico e outros problemas, A fome, por 
ex.emplo, avança inexoravelmente na sua nefasta caminhada, e 
cumpre estudar-lhe as causas com vistas a tixâ~las, neutralizá-las ou 
suprimi-las. Tem, portanto, prioridade o debate do problema, que se 
liga à todos quantos visam a criar riquezas; pois não se pode distri­
buir miséria. 

Em discurso na Assembléia Legislativa de Pernambuco, a pro· 
pósito de verificalOàO de Poderes, em sessão de 10 de dezembro de 
1878, declarava Tobias Barreto: 

"Bem quisera eu desistir da palavra, uma vez que dessa 
desistência resultasse não estarmos mais aqui gastando inutil­
mente o nosso tempo, com visivel prejuízo_ da Província, com 
visível prejuízo do povo, que, semelhante ao Candide de 
Vohaire, poderia dizer-nos: 

- Eu nada entendo das vossas recriminações, eu nada 
entendo das vossas discussões estéreis. O que sel é que tenho 
fome,, e preciso que veohais dar remédio aos males de que 
padeço." 

Sim, Srs. Senadores, e já que f<~.lamos em fome, vale a pena re· 
lembrar as palavras do Arcebispo de Canterbury, em seu Jjvro fa­
moso: 

- Que adianta ter eu liberdade para ir ao cinema se nilo 
tenho dínheíro para pagar a entrada? 

Não se amuem comigo nem me julguem mal os nobres Senado· 
res da Oposição peJas citações que aqui ouso fazer mas - sincera· 
mente o declaro -, sem qualquer intuito de molestâ-Ios. Concordo 
perfeitamente com as suas discordâncias que são afinal 

indispensáveis ao regime demociãtico. Meu passado'de homem pú~ 
blico me dá autoridade para dizer que ninguém ama mais que eu a li-. 
berdade. Mas não quero a liberdade qve não respeita a liberdade dos 
outros, e defendo as quatro Jjberdades de Roosevelt, entre elas a li­
berdade de não ter fome. 

A manifestação popular de 15 de novembro deu-nos, aos nossos 
Partidos e a seus eleitos, uma grande responsabilidade. Sendo, como 
somos, servidores do povo - servidores do povo - acentue-se - e 
não senhores do povo -, devemos especialmente empenhar-nos no 
sentido do seu bem.estar, o que será tanto mais IJOsitivo quanto, aci­
ma de sentimentos pessoais, nos unirmos em torno do objetivo co­
mum do aperfeiçoamento democrático, que é a meta de todos nós, a 
começar pelo ilustre Chefe da Nação, Sua Excelência o Sr. GeneraJ 
Ernesto Geisel, Presidente de Honra da ARENA. 

F aço minhas, aliás, as palavras do nobre Senador Itamar 
Franco, do MDB de Minas Gerais, que sexta-feira tíltima aqui se 
pronvnciou, impaciente, na pregação de um basta aos debates sobre 
o problema institucional estático, e em favor do exame de soluções 
objetivas para os problemas de interesse mais imediato do povo. 

Justicl ao Gol'erno 

Sr. Senadores: 
Justi~a seja feita aos Governos da Revolução: nesses onze anos 

decorridos, muito se realizou pelo desenvolvimento do Brasil. Se 
mais não se produziu foi porque são muitos os problemas que se 
amontoam, datando, alguns deles, de antes, de bem antes, dos velhos 
tempos coloniais. Outros companheiros de Partido já descreveram o 
quadro do Brasil de 1964, o qual, comparado com o de hoje, nos dá a 
impressão de estarmos vivendo em outro Pais, tão grande foi a trans­
formação que se operou. 

Nada, porém, contenta o observador oposicionista e o crftico da 
administração pUblica. Jã se citou, a propósito, a atitude dos 
assistentes dos espetãculos de drco. Quando o trapezista dâ os pri­
meiros pulo~ perigosos - os chamados saltos mortais - Jogo eles 
bradam, cl.amantes: 

"Basta! Basta! Basta!" 

No que diz respeito à administração e à política, porém, quanto 
mais realizam os Governos, mais se lhes exige: 

Mais! Mais! Mais! 
Os &\lernos da Revolução frzeram muito pelo Brasil, o saldo 

positivo é imenso, mas evidentemente nào puderam contentar a 
douta Oposição, que há de sempre pedir mais, e está no seu papel. 
Podedamos confrontar os números de )964 com os de \9'75, nos 
diversos setores administrativos, Restrinjo-me, todavia, aos últimos 
anos, baswnte comprovadores do muito que em tão pouco tempo se 
fez por este País no campo das minas e energia, que é, como já disse, 
o assunto sobre o qual me cumpre discorrer. 

O Sr. lt.mar Franc:o lMinas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) - Pois ni!o, nobre 
Senador h<l.mar Franco. 

O Sr. ltarnar Franto (Minas Gerais} - Muito obrigado a 
V. Ex• Desejo apai-teã.Jo antes que'V. Ex- entre nessas considera• 
ções,jâ que.V. Exf fez menção expressa a um discurso pronunciado 
por mim nesta Casa, em Que eu dizia que nos encontravãmos. aqui 
discutindo sempre o aspecto institucional. E não entendia eu -
como continuo não entendendo - por que nós, classe polftica, não 
caminhamos objetivamente na disposição de dar a este Pafs o mo­
delo politico. Cheguei mesmo a sugerir, Senador Arnon de Mello, 
que se pinçassem elementos do Senado federal e da Câmara dos 
Deputados, e esses elementos, constituídos numa Comissão, 
esÍudassem em regime full time, se fosse o caso, durante um, dois, 
três, ou quantos meses fossem precisos; e, se nccessári<J tam~m 
fosse, que essa Comissão buscasse cientistas sociais, buscasse juristas, 
mas cam}-9hássemos objetivamente para S'?ludonar o problema ins-
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titucional, caso contrário, vamos assistir nesta Casa à discussão, 
durante 4, S, 6 anos de um modelo político e não vamos apresentá-lo 
à Nação. Dei este aparte para agradecer a menção de V. Ex.t ao me!J 
discurso nesta Casa e reforçar meu ponto de vista .. 

O SR. AllNON DE MELLO (Alagoas) - Agradeço o aparte 
de V, Ex• Estou inteiramente de acordo com seu ponto-de-vista. 

CPRM 

Desde logo ressatto, a propósito de mineração, minérios e mine­
rais, que o Brasil, apesar das ex.traordinârias potencialidades do seu 
território em tal setor, vivia, até \964, em estado de carência, carente 
de amianto, estanho, lítio, potássio, bauxita, sais de magnésio, sal­
gema, titânio, zinco. 

Ante essa realidade, e empenhados, conscientes de sua responsa­
bilidade, em suprirem nossas necessidades desses minerais e ainda ex· 
portá-los, os Governos da Revolução, além de utilizar de imediato 
nossas reservas, ampliaram quanto possível as pesquisas do nosso 
subsolo. Criou-se, assim, pela Lei nY 4.425, deSde outubro de 1964, 
o Fundo Nacional de Mineração; instituiu-se, em d~orrência dele, o 
Plano Mestre Decenal para Avaliação dos Recursos Minerais do 
Brasil; fez-se o Código de Mineração, eom a desvinculação, consa~ 
grada pela Constituição de 1967, do subsolo da propriedade do solo, 
o qual foi devolvido à União; fundou-se_pelo Decreto-lei n~' 764, de 
15 de agosto de 1969, a Çompanhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais (CPRM), que ficou com a atribuição da Pesquisa do nosso 
subsolo, até então diluída por seis órgãos da administração federal: o 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica; o Departa­
mento Nacional de Produção Mineral; a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear; a Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste (SUDENE); a antiga Comissão do Plane de Carvão Nacional; 
e também a SuperiTltendêncía do Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM). 

O artigo 4~ do Decreto-lei n11 764 especifica-lhe à CPR.M, os 
objetivos:.· 

I~) - estimular o descobrimento e intensificar o aproveita­
mento dos recursos minerais e hídricos do Brasil; 

2"')- orierttar, incentivar e cooperar com a iniciativa privada na 
pesquisa e em estudos destinados ao aproveitamento dos recursos 
mirterais. e hídricos; 

3~') - suplementar a iniciativa privada em ação estritamente 
limitada ao campo da pesquisa dos recursos minerais e hídricos. 

Os Governos da Revolução nào plantam couves mas carvalhos. 
Preocupados com os problemas estruturais, tanto cuidam do futuro 
do Pais, não se deixam dominar pelos conjunturais. 

Impressionante 

É realmente impressionante em tal setor a ação dos Governos 
Revolucionários, porém, bem mais impressionantes, são os seus 
resultados. Jii. no ano passado, aqui fiz longo pronunciamento re}a .. 
cionando quarlto realizaram eles no campo da pesquisa e ex.ploração 
do nosso subsolo. Até 1973, a CPRM- empregando 1940 t~nicos, 
575 geólogos, 121 engenheiros de minas, qu[micos, técnicos de­
mineração e outros - desenvolveu e ainda desenvolve um total de 
149 projetos, em convênio com entidades governamentais e privadas, 
para mapeamento g~ológico sistemático, inventário e cadastramento 
de recursos minerais, reconh.ecirnento geológico, sondagem para 
captação de água subterrânea, prospecção de minerais, levanta­
mento aeromagnetométrico, pesquisas em todas as regiões do Brasil. 
Em conseqUência, individualizou no Estado de São Pauto 27 locais 
de cakáric, com reserva estimada em trinta e quatro milhões. de 
toneladas, o qual pode ser emprega:do na indC!stria de cimento._ Na 
região carbonífera de Santa Catarina, de Araranguá até Lauro 
Müller, cubou uma reserva de 380 milhões de toneladas de carvão, 
possibilitando a abertura de novas minas mecanizadas c elevando 
para 600 milhões as reservas globais do Brasil. 

Na escala básica de l por 250 mil, 20 a 25% do nosso território 
haviam sido geolôgicamente mapeados já em 19!4, e, pela·cobertura 

aerofotográfi~:a, com a base com que_ se faz geologia de campo, 65% 
do território nacional, dos quais 95% em vôos da USAF e 5% por 
empresas particulares brasileiras. 

Para incentivar a pesquisa pela iniciativa privada, o Governo 
financia até 80% das despesas feitas pela empresa que a realize, 
estabelecendo ainda, para cobrir-lhe o risco, que a divida se 
considerará inexistente se a jazida descoberta não for eccnomka­
mente ex.plorável. Pelo artigo \9 da Lei n" 5.834, de 5 de dezembro de 
1972, "a União indenizará as des.pesas com trabalhos de geologia. e 
de engenharia. de minas, destinados à definição e à verificação da 
viabilidade de métodos de ex.ploraçãc de jazidas de mínerais carentes 
já conhecidos", como o carvão coqueificável e os minerais de cobre, 
zinco, niquel, enxofre, fósforo, potássio e sódio. 

Na hipôtese de, apesar dos incenti'loS, não aparecerem interessa­
dos 11a pesquisa, a CJlRM dela se encarregará diretamente, e, positi­
vos seus resultados, coloca a jazida em licitação püblica para transfe­
rir à empresa privada a sua ex.p\Ü:ração. 

Al~ 1%9, éramos importadores de estanho, pois a província 
estanífera de Rondônia pouco produzia porque explorava sem tétni­
ca as jazidas lá existentes. HQje, já ex.portamcs estanho, possuindo 
uma reserva aferida de 7 milhões de toneladas de cassiterita, ti!c gran· 
de quanto as reservas totais conhecidas no mundo, existentes na Bolí­
via, Tailândia, M alàsia e, muitas pequenas, na Europa e nos Estados 
Unidos. 

foram os geólogos da CPRM que, pesquisando uma ârca de 
700 quilômetros quadrados, descobriram, nas regiões de Oriximín~ e 
Paragominas, no Pará, junto à rodovia Belém-Brasflia, as jazidas 
de bauxita - minério, como sabemos, de alto teor de alumínio -
com reserva já medida de 500 milhões de toneladas, c que a coloca 
entre as maiores do mundo. O Brasil importou em 1971, 28.000 · 
toneladas de alumínio, pelo preço de 19 milhões de dólares, ejâ hoje 
o exporta. 

Quanto ao manganês, em 1960, produzimos 1 milhão de tonela­
das, em 1968, 1.914.077; e ern 1971, 2.872,504, e exportamos em 
1960, 866.318 toneladas e em 1971, 1.797.039. para os Estados 
Unidos, Inglaterra, França, Noruega, Alemanha, Jtália, Jugoslâvia, 
Grécia, Japão, Argentina. 

As nossas exportações de bens minerais - ferra, manganes 
tungstênio, nióbio, mica, baritina, berilo e cristal de rocha -
aumentaram grandemente; em 1969, USS 200 milhões; em 1971, USS 
322,858; e em 1973, USS 495.816 milhões. 

A exportação de minério de ferrQ se eleva a.cada ano: 1969, USS 
147,)9\.(JO;eern 1971, USS 237,327.00. 

1974 

Sr. Presidente: 
, Procureí falar pouco das realizações do Governo Revolucioná· 

río até 1973, no setor mineral, porque delas já me ocupei no ano 
passado. 

Refiro agora o que se fez em 1974, quando a CPRM, que elevou 
em 30% suas atividades de apoio a órgão do Ministério das Minas e 
Energia, se empenhou nas pesquisas minerais com recursos próprios·, 
investíndo na ex.ecução de 19 projetos de caulim, chumbo, gipsíta, co­
bre, cromo, prata., zinco, tluorha, beriJo, calcário, vanádio, nióbio, 
fosfato, diamante industrial, molibdênio, ferro e carvão. 

A pesquisa de ca.ulim, de alta qualidade. tc:ve efeíto positivo. 
Descoberta no P<:trá, à ma.rgem do rio Capim, a jazida se eleva a 560 
milhões de toneladas, o que aumenta em 5 vezes as nossas reservas 
conhecidas. 

Em Goiâs, na região do Morro do Engenho, jâ a CPRM 
concluiu o trabalho de quantificação de uma jazida de n(qucl de 
cerca de 40 milhões de toneladas, com tc:or de 1.10% de niqucl metá­
lico. Na mesma região, outra jazida estâ sendo quantificada. 

Na região de Aveirc, no Parã, descobriu a CPRM uma jazida de 
gipsita, cuja pesquisa já çoncluiu e cujas reservas sào calculadas em 
140 milhões de tcnela~as. 
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Vale a pena citar números que dizem_ melhor de como o Brasit 
cresceu nestes últimos cinco anos, por exemplo. De aCOrdo com o 
Anuário Estatístico do IBGE, ex.traimos 284.696 toneladas de alumí­
nio em 1968, e 764.525 em 1972; 19.988 e 8\.352 toneladas de zinco 
em 1968 e 1972 respectivamente; 64.355 e 225.954 tonela~a.s de ni­
quel no mesmo período; 30.484 e 384.347 toneladas de cromo; 
164.825 e 414.405 toneladas de cobre; 171.487 e 473.655 toneladas de 
amianto; 25.532.288 e 46.471.379 toneladas de ferro, todos em 1968 
e 1972 respectivamente. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ARNON OE MELLO (Alagoas)- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia} ...... V. Ex• falou, ainda há pouco, em 
cobre. Não sei porque o Governo não tomou a si a exploração das 
nossas possíbilidades em cobre. Sabe V. Ex.• que temos um peso aho 
de importaÇão de cobre em nossa balança comercial. Pois. bem, na 
Bahia há uma jazida extensa que estava entregue à exploraç'ào do Sr. 
Francisco Pignatari, que é a Mineração de Caraibas, o· qual não teve 
condições de a levar adiante. O Governo pensou em chamã~lo a si, 
mas não sei porque não se ultimou isso. Em Minas Gerais há grandes 
reservas de cobre, inclusive com melhor teor que o baiano, embora, 
segundo as informações qJe tenho, a jazida seja menor. Por que não 
se leva para a frente esse problema da exploração do cobre? 

O SR. ARNON OE MELLO (Alagoas) - Nobre Senador Ruy ! 
Santos, o que sei a respeito é que o Governo, ou melhor, a CPRM 
e.stil. preocupada com o problema c estudando-o convenientemente. 

O Sr. Virgflio Tát'ora {Cearâ)- Nobre Senador, permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO (Aiago~s)- Pois não, nobre Sena· 
dor Virgílio Távora. 

O Sr. VirgiiJo Távora (Ceará.) - Apenas para fazer ciente à 
Casa, por intermédio deste contra~aparte, que, ao fato aqui tratado 
pelo ilustre representante da Bahia., podemos apresentar as seguintes 
achegas: número I, há umil política global do Governo quanto aos 
nào ferrosos, isto é, a intenção governamental é fazer com qlle ex~ 
portemos o máximo possív.el, após abastecer o mercado interno, da~ 
quda reserva de minerais não fefrosos de que temos grande dis~ 
ponibífidade. Em compensação, com as divisas assim obtidas, vamos 
fazer a. importação daqueles de que somos carentes. Cobre é um de­
les. Perguntar~se~ía, ante o pouco que temos; por que não se faz uma 
exploração maciça? Porque, justamente, foi a razão do Sr. Pignatarj 
não se haver aventurado na empresa. O governo teve de raciocinar 
três vezes até alocar os recursos que possuí neste desideutum. Vai f a~ 
zê·lo. É uma exploração cuja relação capital~produto é muito gran~ 
de. Assim, o governo tem de, sem descurar da exploração do cobre­
que v;;i fazer. repetimos ~ preferencialmente colocar seus inves· 
timentos naqueles não ferrosos, de que somos abúndantemente dota· 
dos pela natureza: a bauxita para o alumlnio e a cassiterita para o es· 
tanho, desde a exportação dJ matêria~prima até o produto acabado. 

O SR. ARNON [)E MELLO (Alagoas) - Muito obrigado, 
nobre Senador Virgílio Távora, pelas suas informações, que incor~ 
poro com muito prazer ao meu pronunciamento. 

Fertilizantes: 

Sr. Presidente, 
Bem conhecemos as dificuldades com que lutam nossos agrí· 

cultores em matéria de fertilizantes, adquiridos em grande parte no 
exterior e por preços cada vez ma.is caros. Em 197t, importamos 
2.991.148 toneladas de fertilizantes por USS 136,701, e em 1973 
4.304.207 toneladas por USS 302,358. 

Nosso consumo de nitrogenados foi, em quantidade bruta, em 
1971, de 816.395 toneladas, sendo 656.691 importadas, e 159.704 
nqui produzidas. Em 1973, aumentou o consumo nacional de 

-----------------

nitrogenados para 974.744, mas reduziu-se a porcentagem da.s 
importações: importamos 689.86l toneladas e produzimos 346.102. 
A diferença entre as importações e produção nacional que era de 
80%, baixou para cerca de 30%. 

Quanto aos fosfatados, importamos, em 1971, 681.243 tonefa· 
das e produzimos 974.874, e em 1973, importamos 1.098.143; e pro~ 
duzimos 1.308.737, respectivamente. Assim, se importávamos no 
primeiro ano 40% do nosso consumo, e produtimos 60%, no 
segundo ano importamos cerca de 45%, e isso porque aumentou a de~ 
manda dos agricultores para a fertilização e correção de suas terras. 

Empenha-se a CPRM em ampliar a nossa produção de fer~ 

tílizantes, já tendo descoberto uma jazida de fosforita na região de 
Patos, em Minas Gerais, onde trabalha intensamente, no momento, 
e acredita tratar-se de reserva de grande significarão econômica. 

A par dessas atividades, a CPRM aprovou, em 1974, 12 opera-. 
ções- de financiamentos para pesquisa mineral no total de CrS 49,9 
milhões, ou seja, mais 47% que no ano anterior, quando atingiu a 
CrJ 16,7 milhões. Ainda em 1974, aprovou e já foram contratados lO 
financiamentos, totalizando CrS 39,9 milhões, e se encontram em es­
tudos mais 14 projetos para financiamento, no montante de CrS 50,8 
milhões. 

Em 1976, estará terminada a construção, na Cidade Universitâ­
ria da Ilha do Fundão, do Centro de Tecnologia Mineral, cujo custo 
se eleva a CrS 22.0 milhões, dos quais já se despenderam cerca de 
CrS 12,0 milhões. 

Em 1974, 57 mílhões de toneladas de minério de ferro foram 
exportadas, negocíadas por preço médio superior ao de 1973, isto é, 
USS 7_,91, enquanto que no ano passado foi de USJ 9,62. O fatura~ 
m·ento FOB Companhia Vale do Rio Doce alcançou no mesmo 
período USS 520 milhões, 70% maior que o de 1973. 

O Sr. Itamar Fr1neo (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ARNON OE MELLO (Alagoas) - Pois não, nobr< 
Senador. 

O Sr. Itamar Franeo (Minas Gerais) - O Senador Franco 
Montara, nosso Líder, pediu~me que, nos pr6~imos dias, analisasse 
o discurso de V. Ex' Sei que será uma tarefa dificil, rna.s vou tentar 
cumpri·la. De qualquer forma lembraria a V. E11:•, quando V. Ex• 
fala do p!obJema do minério abordando as exportações, que tive 
oportunidade de, nesta- Casa, mostrar as distorções do Imposto 
Único sobre Minerais, fazendo uma abordagem do fator gerador do 
valor tributável e da alíquota. Cheguei a dar um exemplo muito prá. 
tico dessa distorção, dízendo que, da receita tributAria nacional, a 
Nação apenas apurou cont esse imposto cerca de 65 cent~simos, em 
1974. Exemplifiquei o caso da Companhia Vaie do Rio Do~ que no 
seu último relatório mostr'ava que, do faturamento de 450 milhões de 
dólares, o Estado de Minas Gerais - pela sua cidade de ltàbira e 
pelo próprio governo do Estado -recebeu menos de 63 milhões de 
cruzeiros, o que significa pouco mais de 2%. Não querendo interrom· 
per mais o discurso de V. Ex• porque me caberá, como dísse de 
início, a análise futura do que diz V. Ex', apenas lembraria que essa 
distorção do Imposto Único sobre Minerais precisa com urgência ser 
revista pelo Governo Federal. 

O SR. ARNON OE MELLO (Aiagnas)- Agradeço o aparte a 
V. E?''~ e aguardo com muita satisfação o discurso que anuncia. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ARNON [)E MELLO (Alagoas) - Pois não, nobre 
Senador. · 

O Sr. Otalr Jkcker (Santa Catarina) - Nobre Senador Arnon 
de Mello, inicialmente quero registrar que, efetivamente, a CPRM 
produziu um excelente trabalho no Estado de Santa Catarina nào só 
na região carb9nifera como em outras regiões onde temos mínerais 
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não-metálicos. Nesta oportunidade, no entanto, nobre Senador, 
permita-me qué faça uma sugestão no sentido de que o Ministério das 
Minas e Energia proceda a uma atualização do Código de Minera­
ção a fim de eliminar o mercado de câmbio negro criado por parte de: 
-muitos dos. que s.e dedicam a essa atividade tão-somente com obje­
tivos especulatívos. Acho de bom alvitre que devemos buscar uma 
fdrma que ofereça também ao proprietário d<l solo, por um prazo 
predeterminado, o privitégio ou a prioridade de exercer o direito de 
pesquisa. e, se for o. caso, de lavra de seu mineral, pois temos verj .. 
ficado, e ainda há poucos dias constatava junto ao Departamento 
Nacional de Produção Mineral, que existe efetivamente esse câmbio 
negro em nosso Pais e para o melhor desempenho da exploração-de 
nossos recursos miflerais ê preciso que seja eliminado. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) - Incorporo, com 
muita satisfação, o aparte de V. Ex• ao meti pronunciamento, certo 
de que o Governo levará em consideração as suas sugestões. 

Omtssio 

Diz-se que o povo desculpa os Governos violentos e até os maus 
governos. Só não desculpa os Governos omissos, as que praticam o 
pecado da omissão, que, se ê grave em qualquer atividade humana, 
muito mais grave se apresenta no setor público. Tais e tão gritantes 
são, realmente, os problemas do povo que só o nâo fazer nada jâ t 
erro maior que o próprio erro. 

De omissão ou inércia não se pode, evidentemente, acua.ar o; 
Governos Revolucionários, que não atuaram apenas no setor legisla­
tivo, mas se aprofundaram na ação construtiva e produtiva. Referi 
as realizações no plano da mineração, e vale recordar que ela parecia 
esquecida, como se se houvesse exaurido com a colónia. Em tal setor, 
como que realizamos um novo descobrimento do Brasil, tanto se 
pesquisou com !ioUcesso o nosso subsolo. Ganhamos nesses anos a 
consciência das nossas riquezas minerais t~nhecidas e inexploradas, 
porque o Governo, confiante nas nossas potencialidades, nlo apenas 
convocou, com incentivos os mais atraentes, a iniciativa privada) 
assumindo ele pr6prio os riscos do vôo cego, que é a pesquisa, como 
assumiu o encargo de promover pesquisas na falta de interesse da ini· 
ciaüva privada para. se positívos os resultados que obtivesse, entre. 
gar à mesma iniciativa privada a exploração da jazida. 

A ãrea sobre a qual me cumpre discorrer é- vasta d.:mais para 
caber num só discurso. Outras vezes tornarei a esta tribuna para 
tratar da energia convenciona1 e nuclear, do petróleo, de quanto se 
refira a minas e energia. Temos muito a relacionar como serviços 
prestados pelos governos que apoiamos e que foram dignos da con­
fiança do povo. Se erros houve - e quern no mundo não é passível 
deles? - vamos consertA-los, e para isso é que contamos com as 
Juzes da douta Oposição. {Mufto bem! Ptlmas. O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Pronuncia o ,.guinte dl .. 
curso.)- Sr. Preside:~ te, Srs, Senadores: 

A data de hoje, 9 de abril, assinala mais um ano de existência a 
um dos maiores expoentes da imprensa de nosso País, o Jornal do 
Brasil. 

Seja pelo passado de históricas. lutas -vencidas ou perdidas -
de lídimaij. reinvindicações de setores expressivos da população 
brasileira; seja pela expressão política que alcani;ou como instrumc:n~ 
to válido e útil na f-Ormação de representativos setores da opinião 
pública brasileira; seja como nascedouro ou estuârio de movimentos 
culturais que marcaram época na história de nossas artes; seja como 
.introdutor de modernas técnicas. do jornalismo; e, principalmente, se­
ja como intransigente e incansâvel batalhador pela liberdade de 
imprensa, o registro do octagésimo quarto aniversário do Jomal do 
BrasU está a impor-se, até mesmo, como um exercício indispensável 

para justa avalíaçào do papel que desempenhou e desempenha a 
imprensa brasileira em nossa história. 

E neste momento, a Liderança do Governo, por nossa voz, se as~ 
sacia às alegrias que devem encher o coração de todos aqueles que 
labutam no matutino iridômito. 

Fundado em 1891, teve à sua direção figuras exponenciais da 
nascente república. tais como Joaquim Nabuco, Ruy Barbosa e 
Rodo[ f o Dantas; seguiram-se-lhes os irrnãos Mendes de Almeida e o 
Conde Pereira Carneiro. À morte do Conde em 1954, assumiu a 
presidência do JB a Condessa Pereira Carneiro, a qu~m coube, 
juntamente com Anibal Freire e Nascimento Brito, deflagrar ver­
dadeira revolução gráfica e editorial que modificaria por inteiro a 
apresentação do jornal, e resultaria em amplas repercussões renova­
doras. em toda a imprensa brasileira. 

Já seu primeiro número lançava campanha altamente meritória 
para a comunidade carioca: a de combate à febre amarela. A partir 
daí não cessaria de crescer o elenco dessas arregimentações da opi­
nião pública; a ele se filiariam a do plano arquitetônico e urbanístico 
definitivo para o Rio, ainda em 1891. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- V. E"" me permite 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Ouvimos. com prazer, 
o nobre Senador. 

O Sr. Vascontelos Tones (Rio de Janeiro)- Eminente Lider, se, 
há uma voz que não pode faltar, na sua carinhosa -lembrança, ao 
registrar a efeméride de um dos maiores jornais da América do Sul e, 
vamos dizer, do mundo, é a do Estado do Rio de Janeiro, que o Jor· 
nal do Brasil representa com autenticidade ilimitada. Pioneiro da reu­
nião dos dois Estados, antes mesmo que ela se efetivasse, o Jornal do 
Brasil tinha um caderno especial para a velha província, que eu 
representava e ainda represento no novo Estado do Rio de Janeiro. 
Os inestimáveis serviços prestados por esta folha estendem-se a todos 
os setores das atividades brasileira - econômico, cultural c políti­
co. Não posso alongar-me muito, mas desejo apenas dizer que todo o 
Estado do Rio de Janeiro, tanto o velho quanto o novo, particular· 
mente a nova unidade, vibra com a efeméride hoje assinalada, cujo 
registro em tão boa hora V. Ex4 faz, merecendo suas palavras. da mi­
nha parte, único Senador da Aliança Renovadora Nacional do novo 
Estado, irrestrito e integral apoio. · 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) - V. Ex• permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Com prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Para não inter­
rompê-!<) mais adiante, peço que V. Ex• permita associar-me às suas 
pala.vras de louvor ao grande jornal brasileiro- o Jornal do Brasil. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (C<arã)- Com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- Nobre Senador Virgílio Tâvo~ 
ra, desejo associar-me- em meu próprio nome e em nome da Lide­
rança do meu Partido, nesta Casa- às homenagens que V. Ex• pres­
ta, neste instante, ao Jornal do Brnll, ao ensejo do transcurso de 
mais um aniversãrio de sua instalação. Trata-se. realmente, de um 
brilhante periódico, que tem circulação nacional e sempre prestou os 
mais assinalados serviços à comunidade brasileira, mantendo-a bem 
informada de tudo quanto ocorre em nosso Pais. Portanto, no 
momento em que V. Ex• enaltece a brilhante trajetória do Jornal do 
Brasil, desejamos nós, da Oposição, manifestar o nosso apreço, a 
nossa admiração ao grande: jornal br~tsileiro. · 

O Sr. Leite Chaves tParaná)- V. Ex• me permite um ap?rte'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) - Com prazer, eminente 
Senador Leite Chaves. 
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O Sr. Leite-Chaves (Paraná)- Nobre Senador; pessoalmente e 
em nome do meu Estado, quero também associar-me a esta home­
nagem: homenagem subscrita, na integralidade, pelo nosso Partido. 
Nuncu um jorJlal foi tão importante, no Brasil, como estão sendo, 
hoje, dentre os diversos, O Estado de S. Paulo e o Jornal do BrasU, á 
que V. Ex.• se refere. Ele exerceu, nesta campanha, papel extraordi­
nário, nào só através da profusão de notícias políticas que difundia, 
como por uma coluná política que honra a Imprensa brasileira, aque­
la- subscrita por Carlos Castello Branco, jornalista que, no Brasil, 
estâ a altura de Reston, nos Estados Unidos. Esta coluna foi 
extraordinariamente importante na condução dessa política, na 
uniformidade do sentimento de democracia que todos os brasileiros 
hoje alimentam com ansiedade no coração. Esse jornal merece a nos­
sa homenagem, pois o que estã cumprindo não é apenas um grande 
papel na Imprensa brasileira, mas estâ sendo um tonus, um padrão 
da verdade. 

O St. Itamar Franco (Minas Gerais) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. VII!GILIO TÁVORA (Cearã)- Com prazer concede· 
mos o aparte ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Fr•nco (Minas Gerais) - Apenas para registrar 
que, como representante de Minas Gerais, também nos associamos 
à homenagem que V. Ex• presta a esse grande jornal do nosso País. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Com prazer ouvimos o 
ilustre representante de Sergipe. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Estimaria que V. Ex• registras­
se. no seu discurso, a presença de Sergipe nesta homenagem. Acaba 
V. Ex' de notar que nos aproximamos da unanimidade na saudação 
a esse jornal da Imprensa brasileira, o que sígnifica dizer do apreço 
de todo o Brasil àquele órgão que honra a nossa inteligência. 

Os Srs. Otair Becker (Santa Catarina) e Heitor Dias (Bahia)­
Permite V. Ex• llm aparte? 

O SR. VIRGILIO T Ã VORA (Ceará)- Permita-nos o nobre Se­
nador por Santa Catarina dê prioridade à Bahia, e depois ouviiemos 
Santa Catarin<.~.{Pausa.) 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Associo-me às palavras de V. Ex•, 
que- sei- fala por toda a nosSa Bancada. Em verdade, o Jornal do 
Bra~il é um dos maís legítimas e dos mais expressivos órgãos da Im­
prensa do País. A Imprensa OCasileira pode regozijar-se do vespertino 
que tem. ~que ele não se limita a divulgar. Critica e opina, sugere e 
debate, o que, portanto, o torna um órgão vivo da imprensa, porque 
sô assim, séria, eficiente e combativa, ê que esta, no dizer de Ruy, se 
torna a vista àa Nação. 

O SR. VIRGILIO TA VORA (Cearã)- Com prazer ouvimos o 
nobre Represent;:~nte de Santa Catarina. 

O Sr. Otair 8e(ker (Santa Catarina) - Jgualmente apresento 
aqui nossos votos congratulatórios, associando-me a essa: home· 
nagem tão merecida, e espero estar falando em nome da Bancada ca­
larinense e de todos os cat<~rinenses. 

O Sr. Ruy C•rnelro (Paraíba}- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TA VORA (Cearã)- Co.m muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- No momento em que V. Ex•, 
Senador Virgílio Távora, rende justa homenagem a um dos maiores e 
mais conceituados jornais do País e da América Latina, o Jornal do 
Brasil, por motivo do transcurso de seus 84 anos de existência, não 
poderíamos deixar de trazer as homenagens da Paraíba àquele 
grande ma!u4ino carioca. Esse jornal pertenceu ao Conde Pereira 
Carneiro, eminente pernambucano, homem infinitamente born e in te· 
ligente e que, se não tivesse essas qualidades excepciortais, não terja 

conseguido adquirir nem manter em equilíbrio aquele grande órgão 
de comunicação. Ainda hoje é a viúva do Conde Pereira Carneiro, 
Condessa Pereira Carneiro, quem está à frente da grande empresa 
jornalística. O Jornal do Brull tem, na realidade, os melhores colu­
nistas, conforme já foi salientado. Dentre eles, só para citar, encon­
tra-se o notável jornalista Carlos Castello Branco, alêm de outros re­
nomados homens de imprensa. Diariamente esse órgão de infor­
mação trata de assuntos os mais relevantes, dando-nos conheci­
mento do que se passa em todo o mundo. Portanto, Senador Virgílio 
Távora, receba as minhas congratulações pela idéia feliz de ·home­
nagear o Jornal do Bus.IJ. A palavra de V. EX' e esse coro de apartes 
que estamos ouvindo servem de incentivo e de motivação aos qUe tra~ 
balham naquele importante matutino brasileiro, ou melhor, da 
América Latina. 

O Sr. Nelson Carneiro (Rio de Janeiro}- Permita-me V. Ex.•? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Com prazer ouvimos o 
nobre- Senadot Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (Río de Janeiro)- Nobre Senador Virgí­
lio Távora, em maio de 1935 íngressei na redação do Jornal do Brasil. 
Portanto, são 40 anos ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Temos um veterano ... 

O Sr. Nelson Carneiro {Río de Janeiro)- ... são 40 anos de ati­
vidade naquele matutino. Ali ingressei quando o dirigia o Conde Pe­
reira Carneiro e â sua frente, na redação, se encontravam Aníbal 
Freire e Barbosa Lima Sobrinho. Repórter político que fui durante 
muitos anos daquele jornal, posso depor do cuidado na informação, 
da preocupação de ser verdadeiro, de não criar problemas que vies~ 
sem agitar o panorama nacional. Quero também referir, numa home~ 
nagem a alguns companheiros daquele tempo, o saudoso Ministro Pi~ 
res do Rio, um dos seus diretores: o grande e saudoso colaborado!' 
Afonso Celso, o Conde Afonso Celso, que tanto ilustrou, com os 
seus artigos, aquele jornal; a constante colaboração de Viriato 
Correia; e também a presença, nunca esquecida, de Múcio Leão. Es­
tes, entre outros, os companheiros do mêu tempo, daquele tempo em 
que eu era um jornalista de banca diária no Jornal do Brasil. Daí 
compreender a unanimidade do Senado nesta homenagem que se 
presta a esse glorioso matutino, que teve como fundador a figura 
excepciomtl de Ruy Barbosa, e a presidi-lo Joaquim Nabuco. 

O Sr. Adalherto Senlit (Acre)- Permite~me V. Ex' um aparte? 
O SR. VIRGILlO TÁVORA (Ceará)- Com prazer, concede­

mos aparte ao Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena (Acre)- Nobre SenadorNirgílio Távora, 
neste desfile de homenagens não poderia faltar a voz de um represen­
tante do Acre. Embora nem todos os jornais da Capital da República 
tenham um posto de escuta para aquela região, podemos afirmar, ho­
je, que tal não acontece com o Jornal do Brasil. Ainda há Pouco, na 
Legislutura passada, tive oportunidade de mostrá-lo aqui, quando 
surgiu problema sério para os seriflgueiros da nossa terra. Em virtu~ 
de dos novos rumos tomados pela economia acreana, nossos serin­
gueiros tiveram que emigrar. E foi exatamente o Jornal do Brasil qu~ 
trouxe numa reportagem- secundada pelo O Estado de S. Paulo­
essa notícia para conhecimento do Pais e para que nós todos, aqui, 
chamássemos a atenção do Governo para o grande problema que ali 
se apresentava. 'Por tudo isto, o povo acreano é e;rato ao Jornal do 
Brasil. Queiw V. Ex• juntar a 11omenagem desse povo à que V. Exf 
estit prestundo ao g~ande órgão da lmprensa brasileira. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (Cearã)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores; vê a Casa que a homenagem que ora prestamos a esse ma­
tutino não é mais só nossa, só da Maioria, à que pertencemos, mas, 
pelos apartes e pelo apoio recebido, de todo este Plenário. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio dê Janeiro)- Permite V. Ex.• um 
aparte'~ 
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O SR. VlRG(UO TÁVORA (Cearâ) - Com prazer, eminente 
Senador Benjamim farah. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro)- Não poderia ficar in· 
Uifercnte, na hora t..:m que V. b.• presta esta homen'agem ao Jornal 
do Brasil, jornal em que pontificou, durant~ longos anos, a figura 
daquele grunde brasileiro que foi o Conde Pereira Carneiro, jornal 
editaUo no Rio de Janeiro, na antiga_ Guanabara, que tantas vezes 
me honrou com sua representação no Congresso Nacional. Dou 
minha inteira soliduriedade a V. Ex~. porque se trata realmente de 
um grande jornal. um jornal sério, urn jornal amplamente noticioso, 
um jl)rnal em que n;io faltam bons artigos sobr~: as mais variadas 
matérias. Sabt:mo-s o que é a boa imprensa e o que é a má imprensa, a 
imprens;:l que serve e a imprensa que se serve. O Jornal do Brasil está 
induíUo no wl d<t boa imprensa. Realmente é um jornal que tem 
prestado os mais relevantes serviços à nossa cultura, ao oosso povo e 
~~Nação brasileira. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Sr. Presidente, conti· 
nuamos a enuntt!ração das lutas travadas com tanta bravura pelo 
Jornal do Brasil: a da ampliação dos serviços de trens suburbanos da 
Central do Bmsi!, no ano subseqUente. 

O SR. PRESIDENTE (MagalhJes Pinto) (Fazendo ..,.,. a 
umpainha)- Prorrogo o pfazo de V. Ex• por dez minutos, para 
4ue possa condu ir o seu discurso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Agradecido a V. Ex•, 
Sr. l,rel\identc. pela gentileza, à qual, aliás, já estamos acostumados. 

Conlinuando, Sr. Prer,idente, a campanha de mais de dois anos, 
-.:ntrc 1\)01 e 190J. Sübrc as arbitrariedades e desmandos de auto­
ridades po!id;.tis da ~pocu; a de defesa, em 1911, dos atores brasilei­
ros, preteridos pelos estcangeiros, desde a fundação do Teatro 
Munidpul, em \90S; na década de 20, a sua campanha mais impor· 
tante foi a que resultou o a organização do Correio Aéreo Nacional, 
que licará indclcvdmente ligado à sua ex:istência; ern 1933 e 1934, a 
perdida campanha contra a profissionalização do futebol carioca, 
lid..:f~h.ia por Coelho Neto. 

No cmnpo político destacaram~se: o apoio, em 1893, apoio 
suicid:.~ mas valente, fwnco, à Revolta da Armada contra o Governo 
de Floriano Peixoto e que resultaria no fechamento do jornal por 
mais. de um ~111o; contra a ocupação pelos ingleses da llha da 
Trind;.ldl!; contra a anunciada hipoteca da Estrada de Ferro Madeira­
M:Imort:. ao grupo norte·americano Empire Trust, em 1915; e ma.is 
rcc<.:ntcmcn\e, em 1960, a denúncia do clima de corrupção que se 
l11stalara no Minislêrio da S<.'!úde e da qual resultou a queda do então 
Ministw. 

O Sr.José Sarney (Maranhão)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. VIRGIUO TÃ VORA (Ceará) - Daremos em seguida, 
com praur, o aparte a V. Ex• 

E línahncnte, a sua marcante participação junto às forças que 
tlell:1grarum ;,\ RI!\IOiuçào de março de 1964, e que teve seqüência na 
lut<t ljUt! seus editoriais chamariam .. pela reposição do regime de~ 
nhlcnHico nos seus fundamentos"._ 

Com prazer. conced.emus o aparte ao ilustre colega José Sarney 

O Sr. José Samey (Maranhão)- Sr. Senador Virgílio Távora, 
tenho imenso prazet em apartear V. Ex.• nessa homenagem que faz, 
no Senado da República, ao grande órgiio da Imprensa brasileira que 
é o Joraal do Brasil. Particularmente, como representante do 
M:;tranhão, tenho o orgulho de dizer que este jornal esteve ligado a 
grandes figuras da inteleçtualidade e da História política do 
Maranhão: Fernando Mendes, que teve missões politici!J do 
Maranhão e, mais recentemente, D. Maurina Ounshee& de 
AbranGhes, de um dos melhores troncos do Maranhão, da Ji~ha mais 
nobre da intelectualidade do Maranhão- do tronco de Ounshees de 
Abranches, historiadores, poetas, jornalistas - esta mulher 
extraordinâria chegou até os nossos tempos dando ao Jornal ·oo Bra­
sil a presença que ele tem na Imprensa brasileira. Nos tempos atuais, 
também, Odylo Costa Filho, dos maiores do Maranhão de todos os 

tempos, fez a modernização desse órgão. Assim, a homenagem que 
V. Ex• faz a·o JomaJ do BrasU constitui também uma homenagem à 
liberdade e à inteligência do Brasil, e ê também uma homenagem que 
V. Ex• faz à Imprensa que, sem dúvida, continua sendo um dos pi­
lares maiores da Democracia. Mas, V, Ex.• faz essa homenagem no 
dia significativamente importante para o Jornal do Brasil e para o 
Congresso Nacional. ~ que hoje será lançado, nesta Cidade de Bra­
sflia, um livro do jornalista Carlos Castel1o Branco que é, sem dúvi· 
da, uma das expressões maiores do jornalismo brasileiro; um homem 
extraordinário, da linha maiOr dos grandes jornalistas deste Paí~, des· 
de Evaristo da Veiga até, para repetir, Carlos Castello Branco. O 
Congresso deve a ele um dos momentos maiores da def~sa desta insti· 
tuiçào, porque na coluna que o Jornal do Br.sll publica - do Cas· 
tcUo, com a responsabilidade do próprio Jornal do Brasil, que 
V .• Ex• tem a oportunidade de homenagear - durante o tempo em 
que o Congresso esteve fechado, em nenhum dia o jornalista Car1os 
Castello Brancg deixou de pugnar peta reabertura do Congresso' 
braaileiro como uma das presenças mais importantes da vida pó­
blica, e da liberdade, dentro deste Pais. Quando o Congresso esteve 
fechado, Carlos Castello Branco, na sua coluna, derendeu, em todos 
os dias, sem exceção de um só, a reabertura do Congresso e a sua pre­
sença na vida brasileira. Assim, V. Ex• rende homenagem a um jor­
nal que tem defendido a presença desta instituição que t o Congres· 
so, na vida brasileira. como uma das mais importantes, na vida de 
urna democracia. 

O SR.'VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares, recolhemos com prazer o aparte do nobre Senador José 
Sarney, prazer tanto maior quanto ele se apropriou da parte seguinte 
do nosso pronunciamento: é o que chamamos telepatia, 

Esse é matutino vibrante, Srs. Senadores, cuja efeméride hoje 
festejamos, em coincidancia feliz, já aqui percutida, com o lançamen· 
to do livro de Carlos Castelto Branco, o esclarecido, profundo bravo 
e independente cronista político, que faz depoimento sereno e 
desapaiR.onado sobre época tão controvertida de nossa História. 

Ao registrar a data. acredita a Maioria - e agora, ousamos 
dizer, a Casa, ser de justiça transmitir a Haroldo Hollanda, seu repre­
sentante maior nesta Capital. à direção daquela empresa. a todos que 
ali labutam, nossas congratulações pelo evento e nossos votos de 
maiores êxitos ainda no futuro. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito bem! (Palmas.} 

COMPAREÇEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Henrique de La Rocque ~ José Sarney -
Fausto Castelo~Branco - Marcos Freire - Teotônio Vilela -
Gilvan Rocha - Heitor Dias - Luiz Viana - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar F'ranco -Franco 
Montoro- Evetásio Vieira'- lenoir Vargas- Daniel Krieger­
Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Ploto)- A Mesa se associa 
às homenagens prestadas ao grande matutino Joraal do Brasil, tão 
ligado à História Política e à História do Brasil. 

Estã finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Ite111 1: 

Votação. em turno único, do Requerimento n• 13, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o 
desarqulvamento do Projeto de lei do Senado n' 24, de l972, 
de sua autoria, que regulamenta disposição constante do art. 
153, § 12, da Emenda Constitucional n' 1, c dá outras 
providências. 

A matéria constou da Ordem do Dia do dia 11 de março do 
corrente ano, tendo a votação adiada a requerimento do Senador 
Ruy Santos para a presente sessão. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Séçio 11) Quinta~feira 10 092? 

Em votação o requerímento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta.. 

dos.(Pa .... ) . 
Aprovado. 
A matéria continuará sua t~milação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto)­

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 39, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado Jl9 004, de 
1974, de sua autoria, que altera a legisla~ào da Previdência 
Social, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. SeoadQres que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprov;J.do. 
A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbi .. Pinto)­

Item 3: 

VotJ.çào, em turno único, do Requerimento nt 134, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. das 
Ordens do Dia dos Senhores Ministros, General Sylvio Frota, 
Almirante Azevedo Henning e Brigadeiro Araripe Macedo, 
do Exércíto, Marinha e Aeronáutica, respectivamente, em 
comemoração ao I I v aniversário da Revolução, publicadas 
no Jornal do Brasil, de J I de março e 1~ de abril de 1975. 

Em vot.llçâo o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (l'aa,..) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto)­

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nq 81, de )974(no;o SO~C/67, na Casa de origem), que di nova 
redação aos Artigos 469 e seus parâgrafos, 470 e 659, da 
Consolidação das leis do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 391, de !974, da 
Comissão 

- de Legislaçílo Social. 

Em discossão o projeto. 
Se nenhom dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Enc~rrada. 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam, qllc:iram permanecer senta­

dos. (Paus•.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

E: o seguinte o projeta aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N•81, PE !!lU 
(N• !0-Ç/67, .. Cuadeorll<m) 

Dlf no..-. redaçio aos artf101 469 e lftl padipafoa, 470 e 
659 da Conoollda(io du Leio do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. h' O§ I~ do art. 469 da Consolida~o das leis do Traba­
l~o passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 469. ······························.······ 
§ I'~ Não estão compr«ndidos na proibição deste arti· 

go: os empregados que exerçam cargos de confiança e aqueles 
cujos contratos tenham como condíç:ão, implícita ou expltci· 
ta, a transferência, quando esta decorra de real necessidade 
de serviço." 

Art. 2' Fica acrescentado ao art. 469 da ÇQnsolidação das Leis 
do Trabalho o seguinte parágrafo: 

"Art. 469. . ................................... . 
§ Jo;o Em caso de necessidade de serviço, o empregador 

poderá transferír o empregado p<tra localidade diversa da que 
resultar do contrato, não obstante as restrições do artigo an~ 
terior, mas, nesse caso, ficarâ obrigado a um pagamento .su~ 
plementar, nunca inferior a 25% (vinte e cinco pQr cen~o) dos 
salários que o empregado percebia naquela localidade, 
enquanto durar essa situação." 

Art. 39' O art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho passa 
a vigorar com a seguinte red~çào: 

"Art. 470, As despesas resultantes da transferência cor~ 
rerào por conta do empregador." 

Art. 4". O art. 659 da Consolidação da!! leis do Trabalho fica 
acrescido de um novo item, com a seguinte redação: 

' "Art. 659. 
tX- conceder medida liminar, até decisão final do pro~ 

cesso, em reclamações trabalhistas que visem a tornar sem 
efeito transferência disciplinada pelos parágrafos do art. 469 
desta Consolidação." 

Art. 5' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, rc· 
voga das as disposições em contrário. 

O SR. !'RESIDENTE (Magalhies Pinto)-

Item 5: 

Discussão, em turno únicQ, do Projeto de Resolução n~ 
7, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia comt> 
conclusão de ~u ·rareçer n9 9, de 1975), que suspende a proi~ 
bíção contida nas Resoluções n'?s 58, de l968, 79, de 1970, 52, 
de 1972 e 35, de 1974, para permitir que o Governo do Es .. 
tado de Minas Gerais aumente para CrS 2.040.200.000,00 
(dois bilhões, quarenta milhões e duzentos mil cruzeiros) o 
montante de sUa divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~ lO. de 1975, da Comissão. 
- de Comtltui(io e Justiça, peta constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. 'Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, q~eiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final do Projeto de Resolução nY 1, de 
1975, aprovado na Ordem do Dia da presente sessão e Que, nos ter~ 
mos do parágrafo t'Jnico do art. 355 do Regimento Interno. se nãQ 
houver objeção do Plenário, serâ lida pelo Sr. Jt .. Secretário. (Pauta.) 

,. 
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I: lido o seguinte 

PARECER N•2I, DE 1975 
Da Comissio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolucio p9 7~ de 1975. 

Relator; Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a 'edação final do Projeto de Resolução 
n9 7, de 1975, que suspende a p'oiblção contida nas Resoluções nl's 
58, de 1968,79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para permitir que 
o Governo do Estado de Minas Gerais aumente para 
CrS 2.040.200.000,00 (dois bilhões, quarenta milhões e duzentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 9 de abril de 1975.- Franco Montoro, 
Presidente - VirgíUo 'fávora, Relator - José Undoso - Dirceu 
Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 21, DE 1975 

Redação final do Projeto de Reso~uçilo n~" 7, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções nVs 58, de 
1968, 79, de 1970, S:l, de 1972, e 35, de 1974, p•ra permitir 
que o Governo do Estado de Minas Gerais aumente para 
Cr$ 2.040.200.000,00 (dois bi1hões, quarenta milhões e duzen .. 
tos mil cruzeiros), o montante fi sua dh'ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 t suspensa a proibição constante do art. l' da Resolu~ 

ção n' 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972 e 
35. de t 974, todas do Senado Federa!, para permitir que o Governo 
do Estado de Minas Gerais eleve para CrS 2.040.200.000,00 (dois 
bilhões, quarenta milhões e duzentos mi1 cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, mediante a colocação de CrS 560.000.000.00 
(quinhentos e sessenta milhões de cruzeiros) em Obrigações Reajustá~ 
veís do Tesouro Estadual. 

Art. 21'. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
pub!icacão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A matéria vai à 
publicação. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l 9·Secrctá· 

É lido e aprovadO o seguinte 

REQUERIMENTO N• 146, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
fi Mal do Projeto de Resolução n9 7, de l91S. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1975.- Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Aprovado o reque­
rimento, passa-$e à imediata apreciação da redação final do Projeto 
de Resolução nQ 7, de 1915. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A mutéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores ínscri­
lns p~Ha est<l oportunidade. 

Concedo a palavra ao nolire Senador Bonjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) (Prollllll<:l• o,._ 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: • 

Ocupo esta a!ta tribuna para fazer um registro. Trata~sc: do 
aniversário de fundação da Santa Casa de Misericórdia do Rio de 
Janeiro, instalada pelo gr~nde apóõ.to\o José de Anchieta, a 24 de 
março de t St-!2. Não usei antes a tribuna para falar sobre o assunto, 
em vista, Sr. Presidente, das dificuldades encontradas para chegar 
até aqui. 

Na sua longa trajetória, aquela benemérita institui~ão jâ 
atendeu mais d..; 20.000.000 de pacientes. Possui seis hospitais. qua­
tro educandários. uma colônia de férias, um repouso para senhoras 
idosas em Jacarepaguá. 

Desde as Capitanias, homens dos mais eminentes foram prove­
dores ali, função nobre e sublime ora ex.ercida pelo querido e culto 
Ministro Afrânio Costa, que, desde 1960, vem honrando aquele 
posto. 

S. Ex* con\u com a colaboração inestimãve) de uma figura 
humuna de rara capacidade de trabalho, e notáVel sensibilidade para 
os problemas do grande e tradicional nosocômio. Refiro-me ao 
Oin:tor-Geral, Dr. Dahas Zarur, que, na sua faina ininterrupta, 
examina e despacha nuda menos de 60.000 processos por ano. Q Dr. 
Dahas Zurur, o hum, o simples, o infatigável tem seÕJpre solução 
pura os mais di~'crsos e deli~udos problemas que lhes são afetos, 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraiba)- Pennite V. Ex~ um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - Na oportunidade em que 
V. Ex• tece elogios à Santa Casa de Misericórdia, eu como membro 
da Mesa dessa entidade, não posso deixar de trazer a V. Ex• a minha 
solidariedade e os meus aplausos. Nesta tarde, o Senado não poderia 
deixar de registrar essa homenagem que V. Ex• estâ, justamente, 
prestando àquela entidade beneficente, com a nossa solidariedade, e 
os aplausos que, acredito, são de toda a Câmara Alta do Pais. De um 
modo especial, V. Ex• estâ. focalizando duas grandes figuras: o pro~ 
vedar, o eminente Ministro Antônio Afrânio Costa e, a outra, o Dire­
tor~Geral, um verdadeiro benemérito, jovem colaborador esforçado, 
Dr. Dahas Zarur. Dessa maneira, dou a V. Ex• os meus aplâÚsos pe­
la feli.o: idéia, solidarizando-me com a sua louvãvel iniciativa. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Muito obriga· 
do, nobre Senador Ruy Carneiro, V. Ex.• que é da irmandade e tam~ 
bém conhece perfeitamente o Ministro Afrânio Costa e o Dr. Dahas 
Zarur. 

Mas voltemos aos serviços e a assistência. 
Ao tempo das epidemias, a Santa Casa recebeu nada menos de 

100.000 doentes, e por igual, dezenas de milhares de amarelentos; 
'~epidemias dos primeiros anos do século atuaL Foi quando aurgiu a 

figura extraordinâria de Oswaldo Cruz, o grande sanitarista do Bra­
sil e do mundo, que salvou a Nação daqueles males que tanto nos 
envergonhaVilm. 

Estou vendo aqui, perto de mim, o nobre Senador Petrônio 
Portella, que estâ ouvindo atentamente este modesto discurso. Foi 
na presidência desse nobre colega, e com a sua mais decidida ajuda, 
que o Senado prestou uma homenagem àquele grande brasileiro, a 
quem o Brasil deve inestírnâveis serviços, uma dívida de imorredoura 
gratidão. 

A Santa Caaa tem, igualmente, a alta missão, a piedosa missão 
de sepultar os indigentes, em média 5.000 por ano. 

Dispõe de l.goo leitos espalhados. nos seus diversos hospitais; 
tem 65 ambulatórios, serviços que na gestão do Ministro Afrânio 
Costa atenderam 5.000.000 de pessoas, inclusive, 800 mil operações. 

Ainda mais, dá assistência escolar, por onde, nesses tempos, 
passaram !S.OOO ah:mos. Duas mil senhbras idosas tiveram 
assistência no Repouso Santa Maria. Naquele nosocômio se fabriça, 
l!m mêdía anual, três milhões de injeções e comprimidos. 
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irabalham no Hospital da Misericórdia, 2.665 servidores. 
Cumpre assin,slar que, em 1974, o Hospital Geral teve 186.150 

pacientes-dia, com 8.650 altas. Foram realizadas 4.155 cirurgias e, 
em stla ma1ernidade, ocorreram 1.354 partos. 

Em Fisioterapia, 39.385 -pa'cientes. Efetuaram~se 481.805 
exames diversos de Raios-X. 

,Q laboratório de Anatomia Patológica realizou 84.720 
autopsias e exames outros. 

Análises dínic<~.s, 1 .258.590. Eletrocardiogramas. 2.636. 
O Banco de Sangue forneceu 5.148.730 cmJ de transf~.tsões. 
O Serviço de Gasoterapia consumiu 15.803 m) de oxigênio. 
Refeil;Ões, 2.934.897. · 
Merece destaque a presença também, de grandes médicos, 

professores dos mais ilustres, que chefiam os seus serviços, e outros 
que participam, com a sua inteligência e o seu cotação. 

f. de justiça, também, afirmar que por lá passaram peregrinas fi~ 
guras que honraram a instituição, engrandeceram a medicina, e 
conseqüentemente o Brasil. 

Citemos alguns nomes: Torres Homem, Francisco de Castro, 
Miguel Couto, Augl.lslo PauJino, Antõnio Austragésilo, Brandão Fi­
lho e tantos outros mestres famosos. 

Muitas iniciativas ainda, Sr. Presidente, podem ser citadas, co­
mo, por exemplo, o curso profissionalizante para auxiliar de enfer· 
magem, com vistas a .~;ervir os hospitais do Rio de Janeiro e de todo o 
Brasil. 

A Santa Casa é precursora do serviço e também do ensino 
médico no País. Por suas enfermarias têm passado os melhores lu­
minares da Medicina do Brasil, conforme dissemos. Presta 
assistência, desde a infância até a geriatria. 

Poís bem, ê a Santa Casa, acolhedora e conceituada, não só no 
Río de Janeiro, mas em todo o País, que coopeTQU tanto no apd· 
moramento da Medicina, servindo à juventude e ao povo necessitado 
e sofredor, <:l velha e sempre querida Santa Casa, fonte inesgotável de 
bondade crístà, laboratório imenso de cultura. esteío dos mestrc:s e 
dos apóstolos do bem, aquela casa santa, merece os nossos aplausos 
e louvores, pelo que tem feito e pelo que há de fazer sempre em be­
nefício da coletividade. 

Saüdo e felicito os yue servem nos mais v-ariados setores da 
Santa Casa, com o trabalho generoso e cristão, numa prova evidente 
de que ainda há criaturas boas e dignas, nas quais podemoS confiar, 
principalmente nas horas difí<::eis. (Multo bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Nelson Carneiro, por cessão do nobre Senador 
Dirceu Curdoso, 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Prononcla o se­
guint~ discurso.)- Sr. Presidente: 

Não é por acaso que ocupo, neste instante, uma das bancadas 
da Maioria. B porque sei que falo em nome da unanimidade da Casa. 
E o faço, Sr. Presidente, para registrar a passagem, este ano, do 109 
Aniversário da R!!de Globo de Televisão, 

Compreendo que quaotos acompanham a vida póblica, artística 
e social do País louvam o trabalho da magnífica equipe dirigida pelo 
jornalista Roberto Marinho, 

Todos compreendemos as dificuldades com que lutam os que se 
dedicam a essa atividade, e ninguém melhor poderia depor, se aqui 
estivesse, do que o nosso eminente companheiro, Senador João Cal­
mon, que também preside uma outra importante rede de televisão e 
rádio do País. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, pelos esforços que representalll es~ 
ses dez anos, pelo número significativo de empregados ali existentes, 
que somam a alta cifra de três mil e quinhentos, com o concurso de 
dois mil <::o/aboradores sob contrato, tudo está a indicar, a mostrar o 
relevo do décimo aniversário que ora ~oe registra, 

O Sr. Petrônio Portella (Pia ui}- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) - Pois ni!<>, 
com muita honra, 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí) - V. EK.' faJa em nome da una­
nimidade deste Plenário. Melhor intérprete do que V. Ex• não existe 
nesta Casa, porque é um lidador, um jornalista e tem mais d~ oncio 
do que eu de idade- peço a Y. Ex' que me desculpe a indiscrição e 
que além do mais junta à antíguidade um talento inexcedlvel. Seja 
V. EX' pois, também intérprete da Maioria, neste momento em que 
o povo brasileiro, através dos seus representantes, presta home~ 
n<Jgem à Rede Globo de T elel'lsio. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) - Muito me 
hor1ra e desvanece o aparte com que me distingue o ilustre Líder da 
Maioria e Presidente do seu Partido, porque estou certo de que as 
suus expressões traduzem o pensamento de todos qoantos, sob a 
gloriosa legenda da Aliança Renovadora Nacional, lutam neste Pai! 
por melhores dias. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro) - V, Ex• me permite 
um aparte'! 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Com muita 
honra. 

O Sr. Benjamim Farab (Rio de Janeiro)- V. Ex• faz muito bem 
em exaltar a TV GlObo. t aquela grande organização que parte da 
Guanabara para o Brasil, da cidade para o mundo e indiscutivel­
mente é u melhor de todas as tevês ·deste Pais, não só pela sua 
programação rica, ilustrativa e de grande interesse para a nossa cultu­
ra, como também pela parte que interessa às nossas famílias. Eu 
expresso a V. Ex• a minha solidariedade, na certeza de que V. Ex• 
há de receber, também, a solidariedade do Uder da nossa Bancada, 
pois V, Ex• já teve o apoio do Líder da Maioria. A M:inoría, através 
da Liderança, vai naturalmente dar todo o apoio do nosso Partido e, 
então, a palavra de V. Ex• é a unanimidade do Senado da RepQblica. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) - Muito 
obrigado a V. Ex•, nobre Senador Benjamim Farah, 

O Sr. Franco Montoro(Sào Paulo)- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Com muita 
honr,a, Senador Franco Montara.· 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex' já tem títulos de sobra para falar por toda a 
Bancada do MDB. Mas é da maior conveniência que, oficialmente, a 
Liderança da Minoria se associe, juntamente ~:om a Liderança da 
Maioria, à justa homenagem que V. Ex• presta a um dos órgãos de 
oossu imprensa que mais tem contribuido para a difusão da televisão 
entre nós. A Rede Globo de Televisão é um modelo de organização 
nessa especializ:tçào, e se coloca em pé de igualdade com as melhores 
e-mpresas internacionais de tefevisi'ío. A homenagem de V, Ex• é 
expressamente a homenagem de todo o Senado, Liderança da 
Maioría e Minoria, ao lado do apoio individuai de todos os Senado~ 
rcs que compõem estu Ci.!sa, o que mostra a segurança e a justiça des· 
sa homenagem que V, Ex• presta. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) - Incorporo. 
com muíta honra, a palavra do ilustre Líder da Minoria a estas bre~ 
ves considerações que venho fazendo em torno do 10~ aniversário da 
Rede Globo de Televisão. 

Os Srs. Ruy Carneiro (Paraíba) e Jarbas Passarinho (Pará) -
Permitt V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Jaoeiro) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Ruy Carneiro, e depois terei a honra de 
conceder a V. Ex.•, Senador Jarbas Passarinho, 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - Nobre Senador Nelson Car~ 
· neiro, não faz muitos anos rendi, aqui, uma homenagem à TV 
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Globo, de Brasl!ia, quando era dirigida pelo saudoso e brilhante jor­
nalista paraibano Antônio de Lucena. Encontrava-se ele em Per­
nambuco, dirigindo a televisão Globo naquele Estado, quando veio 
p11ia Brasil ia, onde prestou relevantes serviços. Naquela oportunida­
de tive ocasião de render as minhas homenagens e salientar a atuação 
admirável daquele paraibano que, infelizmente, no verdor dos anos, 
desapareceu. Agora, quando a Rede Globo de Televisão comemora 
seus dez anos de efetivo trabalho, V. Ex', Senador Nelson Carneiro, 
pres1a esta justíssim<J homenagem que está merecendo o apoio de 
todo o Senado. Quero, portanto, apresentar a V. Ex• a nossa 
solidariedade, e a dos paraibanos, juntamente com nossos aplausos 
àqueles que lutam pelo brilho dessa rede de televisão na Capital da 
República. 

O SR. NELSON CARNEiRO (Rio do Janeiro) - Muito 
obrigado a V. Ex•. 

Sr. Presidente, quero que fique integrando o meu discurso, para 
honrá-lo, o aparte que rne pede o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Agradeço muito a fidalguia 
de V. Ex.•, que é por todos nós conhecida; e não me arriscaria a dar 
um aparte depois que o nobre Líder Petrónio Porte1la jâ o fez em 
no111e da Maioria, se não fosse trazer um testemunho de ordem 
muito pessoal. Era eu Ministro da Educação e Cultura e houve, em 
determin'ddO momento, no Brasít, uma campanha que surgiu etn 
nome do melhor interesse da opinião pública nacional, para que tis 
programas de televisão melhorassem de qualidade. E houve reuniões 
sucessivas entre o Ministro da Justiça, o Ministro das Comuniçações 
e o Ministro da Educação e Cultura. Nesta altura, é cabível, perfeita~ 
mente, neste ponto do discurso de V. Ex•, que eu lhe peça para incor­
porar a ele o testemunho que dou de como as televisões brasileiras se 
apresentaram voluntariamente jllnto aos Ministérios, propondo a 
melhoria da qualidade dos seus programas; entre elas a Rede GJQbo 
de Televisão, pela figura de um jovem, mas que já tem reputação jus~ 
ti fi cada de um dos melhores homens de televisão da Brasit que é o Sr. 
Wa\ter Clark. Hoje, estamos comemorando esse 10"' aniversário, c o 
que podemos ver é que, realmente, a soma sobretudo de programas 
informativos da Rede Globo de Televisão é de tão boa qualidade qu_e 
todo o Senado, praticamente, já se referiu a ela.. E V. Ex'- teve o 
mi:rlto de lembrar a passagem desse aniversário. Somos pratica~ 
mente, testemunhas de todos os dias da qualidade desses programas; 
refiro-me especificamente aos programas informativos. Não diria, 
como urn nobre colega acabou de dizer, que ela é a melhor das tele­
visões brasileiras, porque isso seria fazer um conceito de valor re­
lativo. Jndiscutivelmente, é uma televisão de alta qualidade, de alto 
padfào e que mesmo em relação aos ca11ais -da rede de televisão cul­
tural, como, por exemplo, a TV-2 de São Paulo, e outros programas 
ligados às universidades brasileiras, os programas específicos de 
ínformação da Rede Globo de Televisão nada ficam a dever a esses 
programas culturais. E, particularmente, um programa que custou 
bastante à empresa privada que é a Globo, e que só resultou, no meu 
entender, em beneficio do prê-escclar brasileiro, foi a tradução e 
adaptação para o Brasil do chamado VUa Sésamo. f: o testemunho, 
portanto. que o seu modesto colega lhe pede para inserir no seu dis­
curso, apresentando, ao mesmo tempo, desculpas por ter-lhe tomado 
a palavra. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio do Janeiro) - A inter­
venção de V. Ex• só enaltece estas breves palavras que estou pronun­
ciando, sobre um grande acontecímento. 

O Sr. Heitor Dias{Bahia) ~Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio do Janeiro)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia) - Acabou~se de homenagear, hâ 
pouco, o Jornal do Brasil. t altamente significativo que duas grandes 
unidades da Imprensa Brasileira tenham datas comemorativas tão 
coincidentes. A Rede Globo, em verdade, pela natureza de suas ativi­
dades está integrada como elemento de alta importância e de mere-

cido prestígio na Imprensa, no seu sentido amplo e verdadeiro. E 
esla, de um modo geral, tem uma responsabilidade imensa no cum­
primento do seu mister. Esta responsabilidade, porém, se amplia 
quando debca de ser exclusiva de um órgão de divulgação escrita 
para se estender a um órgão de difusão oral ou visual, como é o caso 
das rádios e das tevês. É que se multiplica o número de assistentes, de 
pessoas que participam, que tomam conhecimento dos programas e 
das notícias que se difundem e se divulgam. Sem favor nenhum, é de 
se ressaltar que a Rede Globo traçou novos rumos no que tange à 
dinâmica dos programas de TV em nosso Pais. Assim, considero 
justas e por isso associo-me às homenagens que se tributam a essa vi­
toríos<.~ empresa e às justas referências que a V. Ex• fel o nobre 
Senador Petrônio Portella, quando disse que o eminente colega tinha 
plena autoridade para falar por todos, por se tratar, em verdade, -e 
eu reforço o depoimento - de um jornalista combativo e consciente 
dos seus deveres profissionais. 

O SR. NELSON CARNEIRO {Rio de Janeiro)- Muito agra­
deço a V. Ex• a gentileza das referências pesSoais, e acQlho o seu 
uparte como mais um testemunho de justiça, da homenagem que 
presto à Rede Globo de Televisão, ao ensejo do seu décimo aniversã­
rio. 

Terei a honra de ouvir o nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex" teve oportunidade de dizer 
que falava em nome do Senado. E eu direi que V. Ex• fala em nome 
elo povo brasileiro, não em conseqüência do mandato que temos 
desse mesmo povo, mas pela audiência com que o povo brasileiro, 
em todos os quadrantes nacionais, está consagrandO à TV Globo. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Muito agra· 
deçoa V. Ex•. 

Sr. Presidente, são os dez anos vitoriosos da existê11cia da Rede 
Globo de Televisão, por isso, uma festa brasiteira que cumpre assina­
lar com justo relevo. 

As torres do complexo da Rede Globo de Televisão, hoje 
plantadas. como geradoras e repetidoras de sons e de imagens em 
todos os pontos chaves da nossa fabulosa massa continental, num 
total de 35 estações, permitern reduzir a um ponto a imensidade, e {o­
calizar na tela de um só apue!ho receptor a imagem total do Brasil. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão)- V. Ex.• dâ licença 
para um aparte? 

O SR. NELSO:'< CARNEIRO (Rio de Janeiro)·- Com muita 
honra. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão) - Nobre Senadoc 
Nelson Carneiro, para a família Marinho, enfatizo Roberto, Ricardo 
e Rogério, é sem dúvida motivo de satisfação a honra e a consagca~ 
ção que o Senado lhe presta, neste momento, de vez que enaltecendo 
a históría e o significado da TV Globo, sem dúvida, está enfatizando 
o trabalho dessa família a que a Imprensa brasileira tanto deve. 
Neste momento, peço licença para, modestamente, me incorporar ao 
discurso de V. Ex•, enaltecendo aqueles que fizeram da TV Globo o 
espetáculo de Televisão que todos constatamos, e esses aplausos são, 
sem dúvida, extensivos à sua categorizada equipe. · 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- Muito agra­
deço a V. Ex• que recorda, ao lado do Presidente da empresa, o jorna­
lista Roberto Marinho, os seus companheiros ROgério e Ricardo 
Marinho. 

Mas quería também referir~rne ao chefe de todos, àquele que 
lhes inspirou o amor pela vida jornalistica, que foi lrineu Marinho, 
antigo diretor de A Noite, do Rio, e que transmitíu aos seus filhos, a 
paixil.o pela informação ex.ata, pel~ divulgação correta da noticia. 

Informando e divertindo, educando e recriando, ensinando e 
divulgando, cobrindo todas as âreas da atividade humana, interna e 
internacionalmente consideradas, a Rede Globo de Televisão efetiva, 
fora de dúvida, um dos mais admiráveis serviços públicos nacionais. 
Eis a razão, Sr. Presidente que, já agoca com o apoio expresso da 
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Casa e ralando etn nome do Senado Federal, congratulo~me com a. 
Rede Globo de Tefevisão pela passagem da seu décimo aniversário. 
(Muito bem! Palma.t.) 

O SR. PRESIDENTE (WI!Jon Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. (Paust.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Esteves. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Conctl.do a palavra ao nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) (Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs. Ser~ adores: 

O aniversárío recente da Revolução de Março teve uma referên· 
i:ia comum, a quantos pronunciamentos foram feitos a propósito 
daquela data. foi a de exaltar a característica altJimente significativa 
de modernização administrativa dos governos revolucionários. De 
futo, a ninguém seria lícito negar a busca pela eficientização de novas 
conquistas administrativas que a Revolução estabeleceu no próprio 
t:spfrito brasileíro, inclusive quando se gerou urna certa eK!lcerbaçào 
dos meritos dos tecnocratas. 

O empirisrno e o emocionalisrno cederam vez à experimentação 
pktnej<Jda e à racionalização, sem que com isto víssemos inibida a 
emoçUo criadora da dasse política, como agora se constata, na 
reativação que lhe está a exigir o eminente Presidente Ernesto Geisel. 
t é just<1mente nesta Casa, onde os debates travados têm como 
denominador comum o aperfeiçoamento das decisões políticas e 
administrativas do País, que desejo manifestar o apoio da minha re­
gião, o Nordeste, à descentralização que se processa no comando 
diretivo do Banw do Brasil presidido pelo jovern e talentoso ban­
ljUeiro Angelo Calmon de Sá e dirigido, setorlalmente, por eminentes 
homet1s públicos que honram e engrandecem a vida administrativa 
da nossa maior instítuiçào financeira. 

O Sr. Heitor DJas (Bahia)~ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Com todo prazer. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- V. Ex• focaliza com a oportunida­
de e competência que todos lhe reconhecemos, porque V. EK• alia à 
sua personalidade o tirocínio da vida político-administrativa brasHei­
ra, um dos aspectos altamente significativos e relevantes da política 
que se instalou no Brasil, após a Revolução de 1964. Sem deixar de 
reconhecer que, anteriormente, alguma coisa se tentou fazer, inclusi­
ve a criação d<l SUDENE, é de mister ressaltar que somente depois 
de 1964 é que as medídas mais eficazes foram tomadas, em relação à 
vida do Nordeste qu~, fora de dúvida, tomou outra apresentação na 
paisagem econômica, financeira e política do País. V. Ex• no seu 
discurso, na sua apreciação, faz referência ao trabalho do atual 
Presidente do Banco do Brasil, -o Dr. Ângelo Sá- que, pelo seu 
valor, pelo seu conhecimento de causa- porque se revelou à frente 
de um estabelecimento de Crédito do mais alto conceito nacional, ho· 
mem de visjo e clarividência - e que, por isso mesmo, tem sabido 
honrar o cargo, já anteriormente ocupado por nomes merecedores de 
aprl!ço e com marcante prestígio na vida financeira do País, entre os 
qu.ais d~vo mencionar aqui o grande ex-Presid~ntc Nestor Jost. O 
Dr. Angelo Sá é um<J gas figurils m<1is expressivas da nova geração 
bra.sileira, sobretlldo no setor de economia e de finanças, o que lhe 
tem garanlido o êxito que todos reconhecemos à frente da Presidên­
cia do Banco do Brasil, projetando, cada vez mais, o nome do maior 
estabelecimento bancário do País. 

O SR. PAULO GUERRA {Pernambuco)- Agradeço o aparte 
de V. b.•, que incorporo, com muita satisfação e honra, ao meu dis­
curso. 

Digo também que, por ocasião da substituição do ernínente 
brasileiro, e ex-Presidente do Banco do Brasil, Nestor Jost, todos 
nó.s. njo somente os do Nordeste, mas do Brasil inteiro, ficamos em 
expectativa, porque S. Ex• foi, re-almente, uni grande e um dos maio­
res Presidentes da nossa principal instituição de crédito. 

Mas, por inspiração e escolha pessoal do eminente Presidente da 
República, sua substituição recaiu num jovem e talentoso homem de' 
econom-ia, de finanças, um banqueiro, a quem eu bem poderia aqui' 
aplícar na sua apreciação, as palavras com que o eminente mestre 
Gilberto Freyrc saudou um jovem que assumia a Presidência de uma 
das princípaís instituições do meu Estado: "Nunca o vi tão jovem e 
tão Presidente". 

A reforma bancária, de que a criação do Banco Central ê a sínte­
se, serve bem para mostrar o grau de eficientizaçào que o Presidente 
Castello Branco implantou como marca inconfundível do seu gover~ 
no e dos que a ele sucedessem. 

Dessa reforma bancária beneficiaram.se tanto os empresários 
quanto os bancos, tanto os bancários como o siniples lavrador, tanto 
os particulares como a própria imagem financeira do ~aís no 
Exterior. Na esteira desse reformismo modernizador o Banco do 
Brasil cresceu e compareceu com as suas agências e as suas operações 
financeiras nos grandes centros da economia mu.ndial. E na esteira 
dessa mentalidade é que a grande instituJção nacional voltou-se para 
ela mesma, visando a servir melhor, a melhor contribuir para realizar 
o vitorioso projeto de grandeza nacional, todas as vezes em que se 
renovou. 

E porque a <!.dministração atende melhor quanto mais perto 
esteja do seu ponto de ação, é que hoje se está delibera11d0 a 
localização perfeitamente geográfica das Diretorias do Banco do 
Brasil. Uma economia de tempo e de custos vai ser oferecida ao 
Banco e ao:s seus clientes, cuj.a evidência me díspenso de registrar. 

D<ií, Senhor Presidente, concluir o meu apelo, dirigido a Sua 
Excelência, o Senhor Presidente Ernesto Geisel e à sensibilidade do 
Presidente do B<wco do Brasíl - Angelo Calmon de Sá, para que 
seja localizada no Recife, centro geográfico da região nordestina, a 
Diretoria da 2' Região do Banco do Brasil. 

A posíção geograficamente centrai' do Recife, na região 
nordestina, é, ao meu ver e à luz da razão, o argumento imbatível 
dessa definição. Se as Diretorias obedecem a um critério predomi~ 
nantemente geográfico, como não obedecer ao mesmo raciocínio na 
localização das DiretOrias, em cada uma das regiões? 

Nem sería preciso aludir aos índices pernambucanos de 
liderança do Banco do Brasil, em sua atuação. no Nordeste, para que 
se proclame, por antecipação, o aplauso do Senado Federal à feliz 
iniciativa do Presidente Ângelo Calmon de Sá e dos seus ilustres 

· companheiros de díreção bancária. 
Pernambuco tem certeza de que essa definição virá ao conhe~ 

cimento público o mais depressa possível, porque este é um impera ti~ 
vo técnico. Pernambuco confia nessa deliberação acertada para que, 
com alegria, possa mais uma vez oferecer o seu chão fraterno aos 
notdestinos que no Recife terão sua base operacional com o' Banco 
do Brasil, viga-mestra do nosso desenvolvimento. 

Para concluir Senhor Presidente, interpretanto o pensamento de 
Pernambuco, confiamos na orientação do E.xcelentíssimo Presidente 
Ernesto Geisel e no apoio do Banco do Brasil, através da decisão do 
seu lúcido e eficiente Presidente. (Muito bern! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonç1lves) - Concedo a pala· 
vra <~o nobre Senador Paulo Brossard, 

O SR. I' A ULO BROSSARD PRONUNCIA DISCUR· 
SOQUE, t'NTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE ((Wilson Gonç1lves)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Líder Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRON/0 PORTELLA PRONUNCIA DlS· 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Peço a palavra 
como lider do Partido, sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Magolhies Pinto)- Consulto o Plen~­
rio se estâ de acordo em prorrogar a sessão por mais quinze minutos, 
para que possa falar o nobre Líder do MD.B. Senador Franco 
Montara. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com a prorrogação 
queiram permanecer sentados. (Pauu.) 

Aprovada. 
Tem a. palavra o nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais ha­
vendo que tratar, vou encerrar a sessão, lembrando aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para urna 
sessão a rea!izaryse hoje, às 19 horas, no plenário da Câmara dos 
Deputados, deslin.ada à apreciação de propostas de Emenda à 
Comtituição n"'s I e 2, de 1975, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tendo sido publica­
do e distribuido em avulsos o Parecer n'~~l8, de 1975, da Comissão de 
Constituição e Justiça "sobre representação da Mesa do Senado n·os 
termos do art. 36, §§ l<~ e 5"', do Regimento Interno, a respeito de ofen­
sa ao decoro parlamentar", a Presidência convoca sessão extraor­
dinária do Senado Federal, a realizar-se amanhã, às lO horas e 30 
minutos, destinada a apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanra-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

ORDENS 00 OIA DOS SRS. MINISTROS, GENERAL 
SYLVIO FROTA .. 4LMIRANTE AZEVEDO HENNING E 
BRIGADEIRO ARAR/PE MACÉiDO. DO EXERCITO. 
MARINHA E AERONÁUTICA., RESPECTIVAMENTE. 
EM COMEMORAÇÃO AO 11• ANIVERSÁRIO DA REVO­
LUÇÃO. PUBLICADAS NO "JORNAL DO BRASIL" DE 
31 DE MARÇO E I• DE ABRIL DE 1975, QUE SE PUBU­
CAM NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 134, DE 
1975, APROVADO NA SESSÃO DE09-04-7J: 

A ORDEM DO DIA OE FROTA 

"O ano de 1964 iniciou-se, para o povo brasi1eiro, sob uma 
atmosfera de angústia e temor. O panorama político-social justifi~ 
cava a aflição que lhe dominava a alma. As greves diárias. por 
pretextos mais fúteis e variados, roubavam a tranquilidade à popu~ 
fação. Os operários brasileiros, contrârios,. por lndole e formação 
cristã, às violências que sustentam os regimes tota1itârios, nlo 
podiam acorrer ao trabalho, impedidos pelos "piq(tetcs de greve" 
que, ptotegidos pela inépcia de: um Governo infiltrado de marxistas, 
os agrediam. Intermináveis filas, em busca de gêneros de primeira 
necessidade, sonegadbs pe(os comerciantes inescrupulosos para s~ 
rem ~endidos a câmbio negro, marcavam esta época de irrespon­
sabilidade e desmoralização do Poder central. 

A indústria definhando, dia a dia; o bloqueitl diário dos 
transportes, com prejuízo ímenso dos homens de bem que lutavam 
pelo desenvolvimento do pais; as demagógicas concessões salariais; a 
i.nversão hierárquica, tolerad<l por chefes pusilânimes e ambiciosos, 
férindo a nossa sadia e tradicional estrutura militar; as "ligas 
camponesas", no Nordeste, agitando a Zona Rural, e a innacào ga­
lopante, aviltadot<J dos vencimentos, eram as componentes da vida 
brasileira naquela triste fase de nossa História. 

A agravar este quadro, dando-lhe um fundo mais contristador, 
estava a corrupção etn suas variadas metamorfoses, entre as quais 
destacavam~se o tráfico de influência, o protecionismo comerciali· 
zado na obtenção de empréstimos nos órgãos federais, o nepotismo 
cínico na nomeação de incompetentes, apaniguados do Governo e 
notórios marxistas para cargos ímportantes e bem remunerados, e o 

desvio do dinheiró público para financiar comícios de. ampla propa~ 
ganda c:squerdi!;ta. Somente aqueles que assistiram à marcha para o 
comício do dia 13 de março, no Rio de Janeiro, podem avaliar o 
quanto este pais esteve próximo do caos social. Grupos ululantes 
desfilaram pelas principais raas na cidade, exalando ódio e gritando 
ofensas aos militares. Portavam grandc:s bandeiras brasileiras 
insultuosarnentc: adulteradas, com a substituiçào da esfera azul por 
uma bola vermelha com os símbolos comunistas da foite e do 
martelo. 

Neste ambiente de constern~ção geral, a mulher brasifeira -
intimorata defensora da família - ameaçada na sublime missão que 
lhe confiou a natureza, de criar e educar seus fi[fl.os, em lar crístão, 
saiu às ruas- em Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro - na 
"Marcha com Deus e a Família pela Liberdade". 

Revivia, assim, o emocionante episódio de coragem e patriotis~ 
mo das mulheres vicentinas, que impediram o regresso, às suas casas. 
de maridos e filhos, derrotados nas célebres l'utas dos emboadas, até. 
que vingassem a honra ferida. 

Foi, então, que as Forças Armadas decidiram, com a coope ... 
ração dos Governadores d~ três grandes Estados da Federação, inter· 
vir no processo político para que o destino grandioso de nosso Brasil 
retomasse seu rumo tradicional, sob o signo da cruz. A reconstrução 
tem sido árdua e penosa. Os inimigos e contestadores da Revolução 
-partidários do regime caído e comunistas embuçados em democra~ 
tas - procuram, por todos os meios, criar obstáculos às ações re­
volucionárias, desvirtuando~as e denegrindo~as. 

A difamação, a vilania da meia verdade transformada em calú­
nia, a difusão de documentos mentirosos e o falso silosismo pela 
deformação das premissas, ainda Continuam sendo seus instru­
mentos preferidos, na tarefa a que se impuseram de desmoralizar e 
cindir os revolucionários. 

O grande trabalho dos Governos da Revolução, tem s.ido, pois, 
o esch•recimento, pela verdade dos fatos, da consciência popular 
sempre propensa, pela boa-fê:, a aceitar esta propaganda negativa. 

Mas não obstante tudo isto, nós milhares, não esmoreceremos 
na realização da grande obra de engrandecimento de nossa Pátria. 
Tivemos compromissos com os ideais revolucionãrios no passado, e 
temo-los no presente; saberemos mantê-los.e honrá-los no futuro. 

Aos li :inos deste importante evento, desejo transmitir, com 
emoção, duas mensagens: 

Aos nossos velhos chefes militares, pelo respeito e admiração 
que lhes somos credores por terem, com <:aragem e espirito de 
renúncia, aberto as comportas da reação armada, para que a torrente 
libertadora, cascateando sobre todos os ()bstã~u1os, descesse das re­
giões montanhosas para reflorescer os verdes vales da esperança 
democfâtica. 

Aos meus jovens comandados, em particular, aos de postos 
mais baixos, para que meditem sobre aqueles acontecimentos, os 
quais, muitos, pela sua pouca idade, tiveram a felicidade de não 
assistir ou cuja gravidade liào puderam bem discernir, Eles definem 
uma época de insegurança, de convulsões sociais, de desmora11zação. 
do poder público, de corrupção desenfreada e de subVersão 
hierárqoica que todos nós repelimos, e não desejamos ver de volta, 
por incompatível com as civilizações cristãs. 

O rno~erHo ê de compreensão e de trabalho. De compreensão, 
para afastar de nós as prevenções e evitar os prejul_gamentos. De tra­
balho, para que possamos completar a obra revolucionária e conso­
lidar, em nosso País, a verdadeira democracia, implantada pela 
Revolução de 1964, sem imitação de formas alienígenas fracassadas e 
livre da deletéria influência do comunismo. 

Tenho a certeza de que. unidos, atingíremos este objetivo." 

Ordem do Dia da Marinha 

"Onz:e unos já decorreram desde qlle os Chefes Militares, tendo 
recebido dramático apelo do povo, instauraram nova estrutura políti~ 
ca no país, adequada a valorizar os brasileiros, mediante a exaltação 
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dos seus atributos morais e a melhoria das suas condições de vida. O 
4Q Governo da Revolução, com a franqueza e o realismo que o 
caracterizam, não esconde as dificuldades que vem enfrentando para 
manter, face à crise internacional vigente, o elevado índice de cresci· 
mento dos últimos ano.s, entretanto, explorando outros caminhos e 
im<.~ginando soluções originais, lança·se em busca de novas realíza­
ções. Tendo como meta maior o próprio homem, a Revolução per· 
siste na construção de uma sociedade moderna e progressista, que 
possa desenvolver-se em segurança, sem deterioração da qualidade 
da vida, preservando os padrões éticos e morais da nossa gente. 
Através da educação, da qualificação profissional, da higidez e da 
adequada nutriçào do trabalhador das cidades e dos carnpos, 
procura o Governo atingir a todas as camadas da populaçjo, confe· 
rindo-lhes uma efetiva participação nos frutos do gigantesco esforço 
comum, que ora se faz para libertar o Brasil da ignorância e da 
miséria, Opõe-se a esse trabalho ciclópico, como todos o sabemos, 
uma facção de inconformados, na qual se integram maus brasileiros, 
movidos por interesses inconfessáveis ou contaminados por ideolo­
gia contrária à nossa formação. Afortunadamente, os elementos 
sadios do nosso povo repudiam tal ação, ignorando a maJcditancia 
dos corruptos ou combatendo o v-andalismo dos fanáticos que, mui­
tas vezes adestrados ou subvencionados por estrangeiros, buscam 
desfigurar o C(:lráter nacional. Fiéis à sua destinação constitucional. 
as r orças Armadas v-elam pela continuidade do progresso do BrasiL 
Em perfeita identidade com o Exércíto e a Aeronáutica, a Marinha, 
animada de salutar espírito de luta, imune ao derrotismo pessimista e 
çonsciente do seu dever, saberá manter-se digna do momento atual 
que, no dizer do Excelentissímo Senhor Presidente da República, Ge~ 
neru\ Ernesto Geisel, "está a exigir, do povo e do Governo, ordem, 
serenidade, confiança, dedicação a.o trabalho e um senso de grandeza 
l1 <.~ltura do destino desta imensa Pátria." 

Ordem do' Dia da Aeronáutica 

"Trinta e um de março é data histórica que nenhum brasileiro, 
verdadeiramente patriota, poderá jamais esquecer. Povo e Forças Ar­
moldas, irmanados pelo ideal c:omllm de preservar a maneira cristã e 
democrática de vida do povo brasileiro, saíram às ruas no momento 
extremo em que a escalada comunista, já parcialmente instalada no 
Governo de então, se preparava para desfethar o golpe final da to­
mada do Poder e implantar uma ditadura de esquerda. 

Sào transcorridos li anos e nesse curto período os Governos da 
Revoluçiio restabeleceram a ordem social, sanearam as finanças do 
P.:th. desilceleraram a inflação, promoveram o desenvolvimento 
eçonómico ern ritmo jamais alcançado e der.am ao povo um clima de 
ordem e segurança dentro do qual o trabalho honesto frutifica e gera 
riqueLa. Mas nem sempre as lições da História são relembrados e 
aproveitados os seus ensinamentos; passados os momentos diffceis, 
viru-se a página e apõe-se Ulll carimbo de "arquive~se". f: euta· 
mente nos pedodos de normalidade da vida democrática que o comu· 
nismo se refaz, modifica sua tática em função da conjuntl.lra, infiltra· 
se em órgãos de classe e até mesmo nas mais herméticas instituições 
do Pa;s; seu trabalh<: é dissimulado, sublíminar, jamais ataca de 

frente, salvo naS fases pré-finais da Guerra Re"V"olucionária. Usando 
as liberdades democráticali e as garantias da lei, seus porta;vozes 
clamam por mais liberdade, quaftdo na realidade, visam o retorno à 
baderna que levou a Revolução de 31 de; Março de 1964. Nova tática 
denlro da mesma estratégia, ensaio de abertura para nova escalada, 
novos slocans s~rn nenhum conteúdo, mas que pela técnica de repea 
tição, utíJizando todos os vefculos de comunicação e da propaganda, 
passam à boca do povo num coro anônimo de reivindicações 
aleatórias. 

A Revolução não necessita negociar uma imagem de concí1ía­
çào, antes pretende alcançá-la atravts de uma atitude aberta e 
franca, onde os interesses nacionais sejam sempre colocados acima 
das acerbações político-partidárias. Problemas ainda existem e não 
são poucos; seria ingenuidade ou má-fé exigir que distorções econô­
micas acumuladas ao longo da História, que contrastes sociais que 
dulam do Império, pudessem ser totalmente removidos em pouco 
mais de unHJ década. 

A Aeronáutica está ciente e partiCipa do esforço empreendido 
pelo Governo para romper a barreira que nos separa dos povos de~ 
senvolvidos e estruturar a sociedade justa e humana a que todos os 
brasileiros aspiram. Mas para tanto, não pode a Revolução dormitar 
sobre os louros da vitória. Continuemos atentos e vigilantes, tor~ 

nemos inquebrantável a união entre as Forças Armadas e cerremos 
tileira em tomo do nosso Comandante supremo - Presidente Er­
llesto Geisel - em defesa da obra salvadora da Revolução de 3l de 
Março de 1964, processo irrervesivel de luta pelos ideais que a nor­
tearam." 

ATA DA 17• REUNIÃO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CENTRO GRÁFICO REALIZADA NO DIA 8-4-1975 

Aos S (oito) dias do mês de abril de 197S, no Gabinete do Se~ 
nhor Primeiro-Secretário, Senador Dinarte Mariz, reuniu-se o Conse· 
lho de Supervisão do CEGRAF, com iJ presença dos conselheiros 
Ninon Accioly Borges, Vice-Presidente e os Drs. Marcos Vieira, Luiz 
do Nascimento Monteiro e Abel Rafael Pinto, teve ainda a presença 
do Dr. Arnaldo Gomes, Diretor Executivo do CEGRAF e Sr. 
Alcides José Kronemberger, Diretor lndustrial.Abertosos trabalhos, 
o Sr. Presidente comunicou aos Conselheiros que jã havia apreciado 
o Processo n9 000007, de 26 de fevereiro de 1975, relativo a dispensa 
do servidor do CEGRAF, Sr. Engenheiro Júlio Cordeiro Gerk, pro­
posta, na forma r~gubmentar, pelo Diretor Executivo do referido 
Órgi'io. Depois de debatido o assunto objeto da convocação, acor­
duram os membros do Conselho com as conclusões do processado, 
determinando <1 dispensa do servidor em questão, mediante ato de 
rescisão contratual a ser expedido pelo Diretor Executivo do 
Cf:::G RAF. O Sr. Diretor Executivo apresentou a prestação de contas 
do mês de janeiro de 1975, e o Sr. Presidente encaminhou-a ao Dire~ 
tor-Geral do Senado Federal. Nada mais havendo a tratar o Sr. Pre­
sidente encerrou a reunião, lavrando eu, José PauJino Neto, Secre~ 
tário do Conselho, a presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pc::lo Presidente. Brasília. 08 de abril de 1975. - Senador 
Dinarte Mariz, Presidente do Conselho do CEGRAF. 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

l:ntumbfda de estudo e IJAruet sobre a Mensagem n9 013, 
de 1975 (CN), que submete à deliberação duo Congresso Na­
ciottal texto do Decreto-lei ~ 1.380, de 23 de dezembro de 
1974, que usltera li tributaçilio dos rendJrnentos de pessoa fisica 
e dá outras prol'idências ". 

2• Kl'UNIÃO, R~ALIZADA EM I' DE 
ABRIL DE 1975 

ih quinlc hows c trinta minutos do dia primeiro de abril do ano 
de mil mwcçcnto!'> e setenta c cinco, no Auditório Mílton Campos, 
prC!!L:Illc.~ t>s Scnhorc.~ Scn:.JdtJrcs Alexandre Costa, Fausto Castelo­
Hran~\l, JcssC hcirc, Dumído Gondim, Wilson Campos, Benedito 
h:.rrcira. Manos Lci1o, Leite Chaves e os Senhores Deputados 
Adriano Valente, Adhemar Ghisí, Homero Santos, Ubaldo Correa, 
hgucjn:du C~lrreia e Otá"Vio Ceccato, reúne-se a Comissão Mista 
incumhid<1 de estudo c parecer sobre a Mensagem n~ 013, dt 1975 
(CN), do Senhor Presidente da República, que submete à apreciação 
do Congrcssü Nilcionu\ o texto do Decreto-lei nO? 1.380, de 23 de 
t.h:1cmbru de l!J7..J, que "altera a tribulação dos rendimentos de 
pcs!<t.o<l físi~a c d<i outr:.ts pro'iidências". 

Deixam d~ comparecer, por motivo justificado, os SenhQres 
SCII<Idorc!<t. l:uri~o:n Rc1.cndc, Roberto Satumin{), A mural Peixoto e os 
Sl..'nhorcs l>t;~lU\>td~)s Augusto Trc~n. Eurico Ribeiro, Fernando Lyra 
\: ·,\ntónin Ponte.,. 

i: litl<1 c. sc111 rcstriçõcs .. ;.tprovada a Ata da reunião anterior. 
O S\:nhor Prl!sidcntc concede a palavra ao Senhor Deputado 

l ~haldo Conl!a, a quem a nwtéri<l foi redistribuída para relatar, que 
cmik parc~cr lüvodvc{ à Mensagem n., Oi 3, de 1975 (CN), do Se· 
nhm p,-·~<:.i\h:ntc da Rcpúhli~a. que 5ubmcte à apreciação do Con· 
l-'r.:..;_"' Nacional, o texto do Decreto-lei n9 1.380, de 23 de dezembro 
tk /97-'. que "<.~{lera a \rihutaç;lt, dos rendimentos de pessoa fisica e 
d~1 IHI\rols providl!n(,:ia!!". 

hll tfi.~t:liSS;1o C Vo!<J>;ÜO, ê arrovadu O pafCCCf por unanímidade. 
r-.;ad:t nwis. h;w..:n~ln a \ralar, e:ncerra-se J Reunião e, para cons· 

\;11", \:li. Marili<l de Carvalho Bricio. Assistente da Comissão, lavrei a 
p1c~.:111~ ,\w 4ttc. arth liJ;., c •wnwada. ser:'\ assinada pelo Senhor 
l'll":-.ttkltk 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sohre a Mensagem nO? 019, 
de t97S ( CN ), que submete à de1iberaçiio do Congresso Na• 
donal texto do Decreto-lei n'? J.386. de 31 de dezembro de 
1974, que 10concede isenção do Imposto sobre Produtos 
lndustrializadf.>S, e dá outras pro-.. idências ". 

2• RlclJNIÃO, REALIZADA EM 2 DE 
1\llRil DE 1975 

A,.,. quinlc lwra., c trinta mif,utos, do dia dois de abril do ano de 
mil rtol'l'~entos c setenta c cinco, no t\uditóriQ "Milton Campos", 
rrc!ll'tlt~':o. os S~:nhur..:!> Scna~ohm!!'. Ruy Carneiro, Benedito Ferreira, 
1l;1lív1n {.'ndho, M,lltos Ldo. Agenor Maria, Orcste,s Quércia e os 
Scnhurc\ IJcput;Ldt)~ 1-"urtadLl leite, Salvador Ju\ianelli, Relende 
1\.lpnlcJru, Vi~.!~nll! Vlh\ln, Jorge ferraz e José Mandelli, reúne-se a 
( ·1\IY'Iis~;in 1\1 i.~t:L int:umhid<t de estudo e parecer sobre a Mensagem nq 
Pll}, d~· IY7:'i (("N).quc "t·onccde isenção de Imposto sobre Produtos 
llldu!!lfl<llit:lJ,,..,, c 1.i.i nu\r<lS providências". 

. Dci,arn Uc (.'OilJJlarecer, pnr n1otivo justificado, os Senhores 
~·u.:uadorç_, Lui.l Cav;dcanlt.:, 1\ug.usto franco, Eurico Rezende, Tarso 
Dvlr.l, 1\mara! PciJH)1ü c os Senhores Deputados Nunes Leal, Bento 
( il)ollL,:al\".:s, h,tsnw Martins Pedro, Genervino Fonseca e Pedro Lau­
ro. 

AH \:\~nsta\ar ~~ c'l.istfnda de número regimental, o Senhor 
lh:putado 1-"urtado. Ll!itc, ·Vice-Presidente no exercício da 
Prc,id~nda, dt:ci:.J.r;.t :.\b~no~ o!'. \rabalhos. 

E lida c, setn restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Deputado 

Salv<.~dor Juli:melli, a quem a matéria foi redistribuída para relatar, 
que emile parecer favorável à Mensagem n9 019, de 1915 (CN). do Se~ 
nhor Presidente da Repúblíca, que submete à apreciação do 
Congresso Nacional. o texto do Decreto· lei n<;> 1.386, de 31 de dezem­
hru de 1914, que "concede isenção de Imposto sobre Produtos 
1 ndustriali:wdos. e dú outras providências", nos termos do Projeto 
de Decreto Legis!;ttivo que oferece como conclu.são. 

Em discussão e votação, ê aprovado o parecer por unanimidade. 
Naúa mais havendo a tralar, encerra-se a Reunião e, para 

l'O!lslar, eu. Marilia de Carvalho Bricio, Assistente da· Comíssào, 
lavrei a prescntt! Ata que, ;!pós tida e aprovada, será assinada pelo Se· 
nhor Presidente. 

COMISSÀO MISTA. 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 023, 
de 1975 (CN), que submetE! à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n~ 1.390, de 29 de janeiro de 1975, 
que .. dispõe sobre o Fundo Rotati-vo Habitacional de BrasOla, 
a taxa de ocupaçio, a alienação e ocupaçio de imchei! resi­
denciais da Administração Federal no Distrito Federal, e dá ou­
tras prol'idêndas". 

2• REU'OIÃO, REALIZADA EM J DE 
ABRIL DE 1975 

Às onze horas do dia três de abril do ano de mil novecentos e se­
tenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes os Senhores 
Senadores José Lindoso, Cattete Pinheiro, Helvídio Nunes, Wilson 
Campos, Saldanha Derzi, Adalbcrto Sena e os Senhores DeputadQS 
Nosscr Almeida, Rafael F;.iraco, João Castelo, Jorge Arbage, Jorge 
Paulo c EpitáciQ Cafeteira, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem nll 023, de t9.75 {CN), que 
"dispõe sobre o Fundo Rotativo Habitacional de Brasília, a Taxa de 
Ocupação, a atienacào e ocupaçào de imóveis residenciais da Ad· 
ministração federal no Distrito federal, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senudores Virgilio T<i.vora, Luiz Cavalcante, Osires Teixeira, Lázaro 
Barboza, Ruy Carneiro e os Senhores Deputados CQrreia Lima, 
Antônio Marimoto, Alceu Collares, Fernando Gama e Valmor de 
Luca. 

Ao constatar u existência de número regimental, o Senhor Depu­
tado João Castelo, Vícc-Presidente no exercício da Presidência, de­
d;m.\ aber\ns os trabalhos. 

i: lida e:, sem restriçôes, aprovada a A. ta da reunião anterior. 
O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Hei· 

vidiu Nunes, Relator da matéria, que emite parecer favorâ..,e1 à 
Mensagem n9 023, de 1975 (CN), nos lermos do Projeto de Decreto 
Legislativo qúe oferece como conclusão. · 

Lm <.liscussào c votação, é aprovado o parecer por unanimidade. 
Nadu mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para 

~~uts\~1r. eu, M<Hilia de Carvalho Bricio, Assistente da ComissàQ, la­
' rei a prc~enlc I\ ta 4ue, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem o.,. 34, 

de 1975 (CNl, que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n'1 1.398, de 20 de marto de 1975, 
que ,.dá nol'a redaç4o ao çaput do artigo '[9 do D«ret()o-lei n'~ 
1.335, de 8 de julho de 1974, que estende beneficios fiscais às 
lendas tto mer~ado interno de máquina.s e equipamentos ••. 

I• REUNIAO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 3 DE ABRIL DE 1975 

Às dezessete hor.ts do dia tres de abril do ano de mil novecentos 
c setenta e cinco, no 1\.udilório do Senado Federal, presentes QS Se-
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nlttm.!;. Sctwdorcs Renato Franco, Jessé Freire, Wilson Campos, 
l.ouriva! H<lf'IÍS\<l, Saldanha Derzi, Lenoir Vargas, Leite Chaves e 
h·d:'1~in Vii.!ira c os Senhores Deputados João Castelo, Nunes 
RlldHt, Uo}' Lcrui c Nahllr Júnior, reúne-se a Comís~ão Mista para 
l':o-tudo c p.H!.!ccr sobre a Mcmwgcm n'i' 34, de 1975 (CN), que "dâ 
nm'a redaç:m ;.11.1 caput do arligo \'1 do Decreto-lei n'i' L335, de 8 de 
.Jlllhn Jc !974. que csh:.ndt: bcncfkil>S fiscais às vendas no mercado in­
terno de mi1yuina;. c equipamentos". 

De <IC~lrdn ~.:llm u que preceitua o Regimento Comum, assume a 
i'rc:-.ld..:m:i<~ o s~:nhor Scn:.~dor Renato Franco, que declara instalada 
,, ( onJi,~<io. 

Dci\atn de cornparcccr, pu r rnotivo justificado, os Senhores Se­
L1<1d1lf..:\ I au:-.ta C:!stclo·Branco, Benedito Ferreira e Ruy Carneiro e 
u:-. Sr.:rdwrc.~ lJcpulados LJyrno Pires, Nunes Leal, Amaral Furlan, 
Osmar Leitão, João Arruda, Vinicius Cansanção e Adhemar SantHo. 

A rim th: cwnrrir Uispl)Sitivo regimental o Senhor Presidente es­
dart:(."l' que irú pro.:~d~r a dciçào do Presidente e do Vice-Presidente. 
Di.,tribuida:-. as d:duht~ o Senhor Presidente convida para funcionar 
t:onhl cst:rulinador o Senhor Senador Lenoir Vargas. 

Prot:cóid.a a t.'ll.!iç~lo, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Dcpui~Ldo J~Ji"Lo Castelo 
l·m hran<.:o .. 

Para Vice-Presidente: 
Scnadur Saldanha lkrti . 
Lm br:wr.:o . 

11 votos 
I voto 

11 votos 
l voto 

S•lo d~,:dur<ldo" eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente o.'i Senhores Deputados João Castelo e Senador Saldanha 
Der li. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado João Castelo, 
agrader.:c a seus pares u honra com que foi distinguido e designa para 
relatar,, ntaléria o Senhor Deputado Eloy Lenzi. 

Nad;i maio.; havendo a trat<tr, encerra-se a reunião e pa"ra 
corl\la!". cu. Ckidc Maria B<~rbl.>sa Ferreira Cruz, Assistente de 
{ ·nmb:-.:w. la\ rei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
s~n!wr Pn.:.,idcn!l.:, denHtis mcn1bros du Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre 1 Mensagem n\) 19, 
de 1975 (CN}, que submete à deliberaçio do Congresso Na­
cional te-xto do Dtcreto-lei nO? 1.386, de 31 de dezembro de 
1974. que 40concede isenção de imposto sobre produtos indus­
trializados, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 14 DE MARÇO DE 1975 

Às ,dezes.~cis horas do dia quatorze de março do ano de mil no­
vccc:ntos c setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes 
os Senhor'-!s Senadores Ruy Santos, Eurico Rezende, Benedito Fer~ 
rt:ira, Agenor Maria, Amaral Peixoto e os Senhores Deputados Ben~ 

1 
({l Gonçalves, Furtado leite, Salvador JulianeUi, Jorge Ferraz, 
Gcnervíno Fonseca, Pedro Lauro e José: Mandelli, reúnc·se a Comis· 
!'.~lo Mista incomhida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 19, de 
1975 (CN), que "concede isenção de imposto sobre produtos indus· 
triJLlital.los, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justíficado, os Senhores 
Senadores Lui1. Cavalcante, Al.lgusto Franco, ltalívio Coelho, 
M;.ll\os Leào, Tarso Dutra e Orestes Quércia e os Senhores 
Dcput~1do~ Nunes Leal, Rezende Monteiro. Vicente Vuolo e Erasmo 
Mar!ins Pcdrtl. 

De a~ort.lo com o Regimento Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum. o Senhor 
l,n:sidcnte esdarece que irá proceder a eleição do Presidente e do 

Vice·Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente 
convida para funcionar como escrutinador o Senhor Deputado 
Bento Gonçalves. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Pna Presidente: 
Senador Amaral Peixoto li votos 
Em branco ..... , .. , ........ , . , ....... , ............ . 1 voto 
Para VIce-Presidente: 
Deputado Furtado Leite . , ............................ ll votos 
Em branco ..... , , ...... , ...... , ....... , ....... , , . , , 1 voto 

Sào declarados eleitos. respecth,amente, Presidente e Vice--Prc~ 
sidentc, os Senhores Senador Amaral Peixoto e o Deputado Furtado 
Ldte. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Amaral Peixoto 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a malêria o Senhor Senador Eurico Rezende. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, e;:U, Marilia de Carvalho Bricio, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente, 
llemuis Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃQ MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensaeem n9 23, 
de 1975 (CNh qire "dispõe sobre o Fundo Rotativo Habit·a .. 
cional de BrasiUa, a Taxa de Ocupaçio, .- AIJenaçio e Ocupa .. 
ção de lmó'\'eis Residenciais da Administrado Federal no 
Distrito Federal, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 19 DE MARÇO DE 1975 

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do dia dezenove de março do 
uno de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton 
ü1mpos, presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Cattete 
Pinheiro, Helvídio Nunes. Osíres Teixeira, Saldanha Derzi, Lázaro 
Barbou, Rui Carneiro e Adalberto Sena e os Senhores Deputados 
Nosser Almeida, Rafael Faraco, João Castelo, Jorge Arbage, 
Antônio Marimoto, Alceu Co!lares e Fernando Gama, re\ine-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 
23, de 1975 (CN}. que "dispõe sobre o Fundo Rotativo Habitacional 
de Brasília, a Taxa de Ocupação, a Alienação e Ocupação de (móveis 
R~sidenciais d.a Administração Federal no Distrito Federal, e dá ou~ 
trus providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Virgílio Távora, Wilson Campos, Luiz Cavalcante e os 
Senhores Deputados Correia Lima, Jorge Paulo, Valmor de Luca e 
Epitácio Cafeteira. 

De acordo com o Regimento Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Adalberto Sena, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
(Jresidente esclarece que írá proceder a eleição do Presidente e do Vi­
•>.:e-Presidenfe. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente 
convida para funcionar como escrutinador o Senhor Deputado 
Rafael Faraco. 

Procedida a eleiçãd, verifica-se o seguinte resultado; 

Para Presidente: 
Deputado Fernando Gama ........................... 14 votos 
Em branco ........................................ 1 voto 

Para Vice-Presidente; 
Deputado João Castelo ..... , ................ , ....... 14 votos 
Em branco ........................ , .. , . . . . . . . . . . . . l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Více· 
Pn::sidente, os Senhores Deputados Fernando Gama e João Castelo, 

. 
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Assumindo a Presidência, Q Senhor Deputado FernandQ Gama 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Senador Helvídio Nunes. 

Nudu mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Marília de Carvalho Bricio, Assistente da Comissão, la­
vrei a presente Ata que, lidu e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Prcsidcn\c, denwis Membros d<i Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a _Mensagem n" 30, 
de J975 (CN), que '•isedta do 1mposto Único sobre Minerais as 
saídas de sal marinho para o exterior''. 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÀO) REALIZADA 
EM 3 DE ABRIL DE 1975 

As quinze horas e trinta minutos do dia três de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, no Auditõrio "Milton Campos", 
presentes os Senhores Senadores Jessé Freire, Vasconcelos Torres, 
Renato Franco, Ruy Santos, Helvidío Nunes, Lourival Baptista, 
Gilvan Roch<.t e os Senhores Deputados Jorge Arbage, furtado Lei~ 
te, Jo:;;é de Assis, Odetnir Furl<m, Francisco Rocha e Pedro Lucena, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 30, de 1975 (CN), que "isenta do Jmposto Único so~ 
brc Minerais as saídas de sa\ marinho para o ex.terior. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Milton Cabral, Eurico Rezende, Agenor Marta, Amara] 
Peixoto e os Senhore~ Deputados Nunes Leal, Ruy Bacelar, Gioia 
Júnior, Moreira Franco e José Maurício. 

De acordo com o Regimellto Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente 
çonvida para funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Jorge 
Arbage. 

Procedida a eleição, verific<~.-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Odc:mir Furlan ............................ 12 votos 
Em branco .............................•.... , . . . . . 1 voto 

Pera Vlce-Presldente: 
Senador Vasconcelos Torres .......... , ............... 12 votos 
Em branco .................... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~ Presi­
dente, os Senhores Deputado Odemir Furlan e o Senador Vasconce­
los Torres. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Odemir Fur)an 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Senador Agenor Maria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Mari!ia de Carvalho Briclo, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

J• REUNIÃO, REALIZADA EM 2 DE ABRIL DE 1975 

Às'dez horas do dia dois de abril do ano de mil noveeentos e se­
tenta e cinco, na Saia "Epitácio Pessoa", presentes os Senhores 
Senadores Cat\ete Pinheiro, Osires Teixeira, Jósé Esteves, Agenor 
Maria, Evandro Carreira, Saldanha Derzi, Renato Franco, Evelásio 
Vieira e Gilvan Rocha, reúne-se a Comissão de Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Esteves e Teotônio Vilela. 

Ê lida, discutida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Não havendo proposiÇão para ser apreciada, o Senhor Presiden­
te põe em discussão o roteiro dos trabalhos da Comissão durante a 
presente Sessão Legislativa, apresentado na reunião anterior para re· 
ceber sugestões. 

Usam da palavra os Senhores; Senador Eve1âsio Vieira, sugerin­
do alterações na programação do mês de julho, por se tratar do perio­
do de recesso parlamt:ntar; Ser.ador Agenor Maria, indagando da 
visita à SUDAM e à SUfRAMA, 

·Posto o roteiro e o calendário em votação, são os mesmos apro­
vados, com as alterações do mês de julho, aberta a possibilidade das 
modificações que motivos relevantes venham a justificar. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente 
declara que irá levar oficialmente, ao conhecimento do Presidente do 
Senado, o esquema e o caleodário aprovados e faculta a palavra para 
qualquer comunicação ou s1.1gestào. 

Com a palavra. o Senhor Senador Evelâsio Vieira indaga sobre 
a possibilidade de ser dada maior divulgação aos trabalhos das 
Comissões, considerando que nesta fase, são feitos os melhores estu~ 
dos e debates sobre matéria técnica e que irão alimentar as decisões 
do Plenário, sem receberem, entretanto, a divulga~o necessária. 

Observando ser válida a sugestão do Senhor Senador Evelásio 
Vieira, esclarece o Senhor Presidente que a Secretaria de Divulgação 
e Relações Públicas do Senado tem preparado material nesse senti· 
do, mas q\le a publicação fica a critério dos jornais. Informa, por ou­
tro lado, haver recebido vários reco'hes de notícias sobre esta Comis­
são, além de seus trabalHos serem normalmente divulgados na 
··Hora do Brasil". 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pn;.sidente encerra a 
reunião e para constar, eu, Lida Ferreira da Rocha, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

3• REUNIÃO, ORDINÂRIA, REALIZADA EM 2 DE 
ABRIL DE !975 

Às 9 )1oras do dia 2 de abril de 1975, na Sala "Clóvis Bevilãc­
qua", sob a presidência do Senador Accioly Filho, presentes os Sena­
dores Dirceu Cardoso, Orlando Zancaner, 1talívio Coelho, José Lin­
doso, Heitor Dias, Osires Teixeira, Leite Chaves, Henrique de La 
Rocque, Nelson Carneiro, Helvídio Nunes e Gustavo Capanema, 
reOne-se a Comissão de CoMtituiçào e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senadores 
José Sarney, Eurico Rezende e Paulo Brossard. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e pede à 
Senhora secretária que proceda à leitura da ata da reunião anterior, 
que é aprovada por unanimidade. 

Prosseguindo, o Senador Accioty Filho concede a palavra ao Se-­
nador Dirceu Cardoso, a quem fora dada vista da Representação da 
Mesa do Senado Federal a respeito de ofensa ao decoro parlamentar 
e que devolve nesta reunião pelos motivos que expõe, passando a ler 
o seu voto em separado, que vai publícado em anexo à presente ata. 

Antes de dar inicio à discussão da ma tê-ria em psuta, o Senhor 
Presidente comunica que o ilustre ex-Senador Jefferson de Aguiar, 
na qualidade de procurador do Senador Wilson Campos, enca­
minhou a esta Presidência requerimento que passa a ler. Pelos 
motivos expostos (notas taquigráficas anexas), continua o Senador 
Accioly Filho, indeferira o tequerimento e dá a pala11ra ao Senãdor 
José Lindoso, Relator da proposição, para se pronunciar sobre o re­
ferido req1.1erimento. O Senador Nelson Carneiro solicita esclareci­
mentos à Presidência sobre c> indeferimento, no que é atendido, con­
forme notas taquigráficas em anexo. 

Reaberta a discussão, o Senador Nelson Carneiro pede ao 
Senhor Relator esclarecimentos face ao requerimento agora entregue 
à{ Mesa. O Senador José Lindoso atende ao pedido, prestando as in­
formações solicitadas. 
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Aihda usam da palavra, para di!iCutir a matéria, os Senadores 
leite Chaves, Dirceu Cardoso. Osires Teikeira, Nelson Carneiro, 
Henrique de La Rocque e o Relator, Senador Jost: Lindoso, de acor· 
do com as notas taquigrâfi<::as publicadas em anexo. 

O Senhor Presidente dec:1ara que, se nenhum mais dos Senhores 
Senadofes quiser fazer uso da palavra, vai enCerrar a discussão e 
colocar em votação o parecer, que ê aprovado com as seguintes decla· 
rações de voto: Senador Gustavo Càpanema - .. Senhor Presidente, 
quero fazer "tabula rasa" da investigação pela Comissão designada 
pelo Presidente do Senado. Diz o art. 36 do Regimento que a perda 
do mandato de Senador "cujo procedimento fora declarado in­
compatível com o decoro parlamentar" (art. 36, li), "poderá ser pro­
vocada por iniciativa de qualquer Senador, da Mesa, ou de Partido 
Político". (Art. 36, § I~'). Ora, no caso, foi o própr:io Senador Wilson 
Campos quem provocou a questão. E, em seguida, a Mesa, a quem 
ele se dirigiu, acolheu o seu pedido de inicio do Processo. Portanto, o 
processo de perda do mandato foi devidamente iniciado na forma do 
Regimento. Segundo: O Senador Wilson Campos declara, na sua pe­
tição, que o procedimento que lhe f<::ü'imputado infringe o art. 35, 

• item li, da Constituição quando declara que perde .i. mandato o 
Senador ou Deputado cujo procedimento for declaral1b incompatf­
vel com o decoro parlamentar ou atentatório das ínstituições 
vigentes". Portanto, o Senador Wilson Campos é a própria pessoa 
que declara que esse procedimento que lhe é imputado infringe o art. 
35, item 11, da Constituição. Terceiro: O Senador Wilson Campos 
nesse requerimento q~e ele apresenta ao Presidente da Casa pede a 
Sua Excelência solução regimental cabível para a apuração dos fatos 
e que essa apuração não seja procrastinada por obstáculos formais. 
Sua Excelência pede a constituição de uma Comissão Parlamentar de 
InqUérito que, Oo caso, não seria a melhor solução, porque o Re­
gimento estabelece outra Comissão equivalente à Comissão Parla­
mentar de Inquérito, De mais, Sr. Presidente, vou votar fazendo 
"tabula rasa" de toda a investigação tão cuidadosamente feita pela 
Comissão designada pelo Presidente da Casa. Vou votar de acordo: 
primeiro, com o requerimento do Senador Wilson Campos e 
segundo, com os dispositivos constitucionais e regimentais. Desta 
forma, todo o exame da legalidade ou ilegalidade, da regimenta· 
.fidade ou irregimentalidade da Comissão nomeada pelo Presidente 
do Senado. tudo isso não importa na minha decisão. Com essas 
palavras diSõ:··éom essas ressalvaS de julgamento, acompanho o 
parecer do Relator". Senador Nelsoo Carneiro (declaração de voto 
retirada das .notas taquigráficas da Ata da reunião da Comissão de 
Constituição e Justiça, por ocasião da discussão da matéria)- .. Sr. 
Presidente, não estou dizendo que dentro do Regimento não existe a 
figura da Comissão que foi nomeada pelo Presidente Pauío Torres 
com a melhor intenção, e por solicitação do próprio Senador Wilson 
Campos. Se fosse essa a representação que tivesse chegado ao exame 
da Comissão, eu dela não tomaria conhecimento. Mas, o que nos 
chegou, aqui, Senhor Presidente, foi representação na forma do art. 
36, do Regimento Interno,§ lt, diz: ''Nos casos dos incisos nqs 1 e H, 
a perda de mandato poderá ser provncada por iniciativa de qualquer 
Senador. da Mesa ou de Partido P()Utico, mediante representação 
documentada, dependerá do voto da Casa, em escrutínio secreto". 
Quem enviou esta representação não foi a Comissão Especial, 
porque desta eu não tomaria conhecimento, pois regimentalmente, 
ela não existe. Mas, quem enviou foi a Mesa; e a Mesa tem condições 
de enviar. E enviou com uma documentação que eu quis saber se era 
completa, quando chegou às mãos do Relator, para que pudesse ele 
formar a sua convicção e transmiti-la a n6s. Daf a minha indagação 
qué foi respondida afirmativamente. A representação não é da Co­
missão Especial; nem ela teria qualidade para fazê-ta. Quem fez a 
representação foi a Mesa, E a enviou ao Senador José Lindoso com 
todos os documentos (Falha na grav·ação) com base no que se le­
vantou e até com base no que não se levantou. No noticiário dos 
jornai~ nas declarações pelo tádio, pela imprensa, por qualquer 
outro instrumento, por uma carta devidamente autenticada, 
subscrita. reconhecida, por uma den6ncia chegada ao Presidente. 

Acho que a Mesa poderia encaminhar essa representação documen­
tada ao ~xame da Comissão. De modo que, o que eu vou examinar, 
Sr. Presidente, não-~ o pronunciamento da Comissão Especial, o 
qua1 é apenas um documento. O que vou examinar~ a representaçho 
da Mesa porque esta é quem tem qualidade para enviar.à Comissão 
de Constituição e Justiça, qualquer representação. Por isso, vou 
examinar a representação, Sr. Presidente, embora tenha o maior 
desapreço pela pessoa do famoso industrial que desencadeou esse 
processo e que, ainda hoje, no Jorul do Brasil, reproduz outra con­
versa telefônica gravada, também, com o Prefeito de Moreno. 
Portanto, não ê pessoa que me mereça nenhuma confiança, nenhuma 
autoridade. De modo que, vou votar, Sr. Presidente, levando em 
conta não o requerimento, quC não houve, da Comissão Espec:ial, 
mas a representação da Mesa que foi instruída pelo Trabalho da 
Comissão, como poderia não ser, posto que a Comissão apenas 
reuniu elementos que foram ex~minados pelo Senador José LindQso. 
E por isso, Sr. President~, porque a representação é da Mesa, eu a 
acolho, acompanhando o -\loto do Relator com estas restriÇões", 
Senador Leite Chaves- "Senhor Presidente, mesmo que a primeira 
Comissão não tivesse e:"':istido, aquela Comissão arregimental, e 
apenas documentos ou inriícios tivessem vindo aqui, a nossa compe­
tência se firmaria para que déssemos prosseguimento, negãssemos ou 
arquivássemos a denúncia. De maneira que é secundário que ela 
tenha existido ou não, aquela foi uma Comissão de perquirição, de 
colher dados apenas. A 1ei diz que mesmo quando seja nulo u.m ato, 
não se poderá ínvoc;ar a nulidade que lhe deu causa. No presente, 
aqui estou de pleno acordo com a sustentação do ilustre Senador 
Gustavo Capanema. Quer dizer, o próprio Senador Wilson Campos 
é que provocou a iniciativa do Senado. Este estava em período de re· 
cesso e não encontrou outro meio, no bom senso, a não ser aquele 
para apurar os indícios que estão sendo objeto de nossa cogitação. 
De sorte, Sr. Presidente, que voto com o Relator, no sentido de que a 
Comissão Especia) tome conhecimento amplo desta matéria, e ali, o 
ilustre Senador terá possibilidade ampla e ilimitada de realizar, de 
complementar, a sua defesa. Achamos, Exce1Cncia, que hâ duas 
questões fundamentais: primeiro o Senado, a esta altura, deve 
examinar a matéria - o País todo está com olhos voltados para esta 
Casa - e, segundo, o Senador Wilson Campos deve gozar da mais 
ampla autonomia para realizar sua defesa. Neste sentido, tendo em 
vista o que dispõe à Constitulçào, voto no sentido de que o Relatório 
seja aprovado". Senador Dirceu Cardoso- "De acordo com-·voto 

em sepantdo. Pelo prosseguimento da apuração do fato, mas coro as 
restrições regimentais levantadas no meu voto". 

O St. Presidente concede a palâ.vra ao Senador Henrique de La 
Rocque que relata as seguintes proposiç~es: pela constitucionalidade 
e juridicidade dos Projetos de lei do Senado n"s 8/75 -Promove a 
unificação do sa!ário ·mfnirrio em todo o território nacíonaí e 14(15 
- Estabelece condições para a admissão t dispensa. de trabalha­
dores; pela aprovação, nos :termos do Projeto de Resolução que apre­
senta, do Ofício S nq 6j75, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. 

Em discussão e votação, sào os pareceres aprovados 
unanimemente. 

A s~guir, o Senador Leite Chaves lê seus pareceres aos Projetos 
de Lei do Senado n'is 3/75 - Dispõe sobre o acesso de merçadorias 
brasileiras a mercac:ios estr.wgeiros e 20/75 - Dâ nova redação ao 
art. JJ do Decreto-lei n" 199, de 25-2-67, considerando~os constitu­

cionais e jurídicos, Aprovados, sem quaisquer restrições. Prosseguin· 
do, o Senador Leite Chaves conclui pela inconstitucionalidade e 
injuridiçjdade do Projeto de Lei da Câmara n9 69 j14- Exclui a par· 
cela de honorários na cobrança da Divida Ativa da União. 

Em discussão, usa da palavra o Senador Nelson Carneiro que 
diverge do Senhor Relator pelas razões expostas, O Senhor Presi­
dente, a titulo de esclarecimento, informa ao Senhor Relator que a 
Comissão de ConstitÚi~ão e Justíça vem tentando construir uma 
interpretação restritiva quanto à mate:ria de iniciativa de projetos de 

• 
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lei que digam respeito a assuntos financeiros. Continuando a dis­
cussão, é despachado, favoravelmente, o pedido de vista do Senador 
José Lindoso. 

O Senador Gustavo Capanema apresenta parecer pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia à Mensagem n~ 48/75, do Sr. Presidente da República, au­
torizando o Governo de Minas Gerais a elevar para 
CrS 2.040.200.000,00 o montante de- sua divida consolidada. 
Aprovado. 

O Senador Heitor Dias relata pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto de Resolução da Comissão de Economia à 
Mensagem n9 49/75, do Sr. Presidente da República, autorizando o 
Governo do Rio Grande do Sul a elevar em CrS 150.000.000,00 o 
montante de sua divida consolidada. Aprovado, 

O Senador Helvídio Nunes considera constitucional e jurldico o 
Projeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n' 
50f75, do Sr. Presideote da República, autorizando a Prefeitura 
Municipal de Santa Bárbara (RS) a fixar em CrS 600.000,00 o limite 
de su.a dívida consolidada. Aprovado. 

O Sr. Presidente procede a seguinte distribuição: 

Ao Senador José Sarney 

PLS N9 J38f74 - Acrescenta dispositivo à Consolidação c;!as 
Leis do Trabalho. 

Ao Senador Helvidio Nunes 

Pl..S N9 28/75 - Altera a redação do art. 67 ''caput" da Lei n' 
5.108, de 21-9-66 (Código Nacional de Trânsito). 

Ao Sen1dor Leite Chafes 

PLS N9 27/75 - Acrescenta parágrafo ao art. 20 do Código de 
Processo Civil (Lei n<~ 5.869, de l 1-t-73) dispondo sobre honorários 
advocatícios, quando se tratar de postulação em causa própria e na 
conciliação. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reuniao lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

VOTO EM SEPARADO 
DO SENHOR SENADOR DIRCEU CAIIDOSO 

.. Ao parecer do Senador José Lindoso, l Representaçio da 
Mesa do Senado~ nos termos do art. 36, §§ l'e 59, do Regll'nen .. 
to Interno, a resptito de ofensa ao decoro parlamentar. 

O Brasil era um imenso estenda! de selvas virgens que os pés do 
homem branco mal haviam tocado, e na história constitucional da 
Inglaterra, em J57f,já se acionava uma comissão de inquérito que se 
tornou a primeira investigação parlamentar. 

Já se falava em comissão de investigação, antes do alvorecer do 
sêcuJo XVI, na Inglaterra, e ... o Brasil ainda não despontara como es~ 
trela fugidia nos céus ignorados do Novo Mundo. 

E, por curiosa coincidência, em ambos os casos, para. investigar 
problemas eleitorais. 

Somente na nossa Constituição de 1934, no seu art. 36, abro .. 
lharam no nosso sistema parlamentar, as Comissões de lnqu6rlto 
como meio de esclarecimento do trabalho parlamentar. 

2. A Comissão de Constituição de Justiça tem, sob seu es­
cantilhào, um caso de envolvimento da pessoa de um ilustre Sena­
dor, num caso de corrupção eleitoral assinalada em Pernambuco' e 
conhecido jâ, nos jornais e nas revistas poHticas, como o .. Caso 
Moreno". 

3. Sentindo-se atingido por uma campanha jornaHstica que 
contra ele se levantara naquele Estado, o Senador Wilson Campos, 
em telegrama ao Presídente do Senado, pedia à Mesa do Senado, pro· 
vidências cabfveís para apuração dos fatos e conseqüente prcserva­
çã_o do decoro desta Casa. 

Como se encontrava em recesso o Senado, o Senador Paulo Tor­
res, em despacho exarado no própr~o telegrama, designou uma 

Comissão de três senadores para promover averiguações pr,Umina~ 
res, de modo que "tão Jogo reabertos os trabalhos, fosse a matéria re~ 
gimentaJmente, soiuéionada". 

4. E a Comissão, assim constituída, a fórceps, por ato de au~ 
toridade do Presidente, deslocou~se para Recife, onde, na A.s· 
"mbléia Legislativa, deu curso ao seu trabalho de investigação par­
lamentar com "mão diurna e mão noturna" como nos fala Rui. 

Volta a Comissão de Averiguações com seu material ali colhido 
e faz entrega do mesmo à Mesa do Senado que, acolhendo parecer 
judicioso do ilustre Senador Wílson Gonçalves, encaminha a 
apreciação do caso ap conhecimento do Se~ado, e a matéria b 
submetida à Comissão dé Constituição e Justiça e passa. a ser 
apreciada. 

5. Designado relator do caso, o ilustre Senador José Undoso, 
apresenta à consideração da Comissão seu circunstanciado parecer 
de folhas, em data de março p.p, acolhendo tudo que a Comissão 
anteriormente praticara, sem um parecer conclusivo sobre a matéria, 
e sem examinar alguns desvàos regimentais do caso. 

Concessa venla de seu ilustre autor, dívergimos, pelos seus funda· 
mentos regimentais, como se passa a demonstrar: 

6. Não vemos condições de sustentação no douto parecer. 

O Regimento Interno do Senado - equador jurídico da Casa 
que regula seu mecanismo de funcionamento e estabelece as normas 
jurídicas a que se deve respeito, não faz menção, em todos os seus 
457 artigos, a Comtssio de Averiguações Preliminares. 

Assim sendo, a criação, pelo Presidente do Senado, de uma 
Comissão de Averiguações é atentatória do Regimento e ê um ato de 
violencia. 

E tanto atenta contra o Regimento, quando deparamos, no seu 
art. 52, da Lei Interna da Casa que estabelece a competência do Pre­
sidente do Senado, que, nos seus 41 itens, nenhum deles faz referên­
cia ou dâ autoridade ao Presidente para constituir ou criar qualquer 
Comissão muito 01enos Parlamentar de Inquérito, mas sim para 
nomear membros de Comissão Especial. 

7. As Comissões Parlamentares de Inquérito cuja criação é re­
gulada no seu art. 170, repetindo o que se declara no art. 37 da Cons-
tituição Federal, só podem ser criadas, de duas maneiras: ' 

a) por Resolução de 1/3 dos membros do Senado, com funda .. 
menta no art. 37 da Constituição; 

b) por projeto de resolução de iniciativa de qualquer Senador 
ou Comissão. 

8. No caso da letra a, sua criação é automãtica, não de­
pendendo da votação do plenário do Senado, nem da manifestação 
da maioria, por conseqüência, nem muito menos da iniciativa ou ma­
nifestação do Presidente da Casa. 

Trata-se do caso de prerrogativa da minoria cuja vontade deve 
ser acatada, sempre que achar qualqller assunto sujeito a uma investi­
gação parlamentar embora se cerque ele do dique de proteção da 
maioria governamental, 

Se tivesse a minoria que subtpeter a criação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito ao voto ~o pJenário, seria submeter-se à 
possibilidade de sua negação e só seriam criadas as comissões de in­
vesligações com as quais concordasse a maioria, no caso da ARENA. 

Aí estã, meridiana e solarmente, uma prerrogativa da minoria, 
uma verdadeira fraflquià democrática que recresce, única e domina­
dora, do próprio teJtto constitucional. 

9. Na Constituição e no Regimento, estateia~se, soberana e 
incontestável, uma prerrogativa da minoria, como querem nossos 
con sti tu c i on ai istas. 

Sua criação. pois, nunca pode surgir de um ato do Presidente da 
Casa.. lsto seria uma violentação do Regimento e da Constituição, 
cujo art. 37 é peremptório, categórico, solar. 

to. Embora não tendo o direito ilimitado de inve~tígar, por lhe 
regularem a Constituição e o Regimento seu campo de investigação~ 
~regulado pelo objetivo estabelecido no ato de sua criação. 
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11. A Comissão Parlamentar de Inquérito é o próprio Senado, 
impossibilitado, como um todo, de investigar determinado caso, por 
não ter condições de assim atuar, que se restringe ou se comprime~ 
em sete membros seus, para inquerir e investigar os fatos que são 
necessários à sua função legislativa. 

12. Cinge-se, pois, a Comissão Pa~lamentar de Inquérito às nor· 
mas de pertlntncla e da relevind• do .assunto investigado, nilo lhe ca­
bendo o direito de estravasar o terreiro de sua competência ou de sua. 
investigação, 

13. Perlustrando todo material colhido e tudo que constitui o jâ 
volumoso processo em tela, não encontramos menção, em parte algu­
mu, de dispositivo regimental em que se arrimou a Comissão para fa~ 
zer face às despesas com que t~ve que arcar para cumprir bem e 
fielmente a missão que lhe cometeu o Presidente da Casa. Condição 
sine qua non do funcionamento de uma Comissão são os recursos 
financeiros com que tem que contar para custear seu deslocamento e 
pagar suas despesas. 

E a Comissão de Averiguações teve despesas vultosas com o 
deslocamento de Brasília para Recife e para o Rio, com O$ custos de 
perícia dils fitas gravadas e traduzidas, a identificação dos inter~ 
locutores e demais documentos e apanhamento dos depoimentos ao 
longo de seis grossos volumes que constítuem seu acervo de infatigá~ 
vel tarefa parlamentar. 

Ora, ai está, um ponto em que o ato de um Presidente da Casa 
não pode atender, cumpridamente, pois que, verbas scc~etãs nào são 
regime em uso no Congresso Nacional. 

Até esta altura, não sabe o Senado quem pagou as despesas de 
hospedagem de seus membros, suas viagens, e demais depesas dccor~ 
rentes de sua im·estigação. 

14. Cabe, a bem da verdade, nossos aplausos à atuação' dos 
membroS dessa Comissão anti-regimental, infatigáveis e indormídos, 
que atravé_s da orvalhada das madrugadas, ouviu, inqucriu, inves­
tigou c che8ou a conclusões válidas sobre o assunto cumpri.ndo uma 
missão espinhosa de dar uma satísfaçào à Nação, enquanto o Senado 
permanecia em recesso. Nossos aplausos a seus incansáveis membros 
que representaram, condigna c nobremente, o Senado Federal na 
hora dificil e constrangedora de seu funcionamento na apuração de 
responsabilidades de um fato em que se acha envolvido um nosso 
colega. 

t S. Tal fato, porém, que registra a falta de recursos legais em 
que se arrimar para cumprir sua missão mostra à sociedade, a 
ilegitimidade da Comissão de Averiguações, sem respaldo do 
Regimento da Casa. 

Sua criação foi, pois, sem sombra de dúvidas, um ato de arbftrio 
do Presidente de então. 

16. Aceitar sua criação, ao arrepio do hosso Regimento, é fazer 
crescer e se agigantar a autoridade do Presidente, que passa a ter po~ 
der para investir, desapiedadamente, contra qualquer mandato desta 
Casa, contra cuj.a atuação ele' poderá criar uma Comissão de Inves-­
tigação, por ato seu. sem apoio do plenàrio e sem as garantias, para 
sua criação, das limitações do art. 76. combinado com o art. 171, e 
seus par~grafos. 

17. E quando o Regimento não protege mais a maioria, muito 
menos a minoria da Casa que ficará a mercê, das conveniências das 
flutuações políticas, e das sugestões enviadas de nossos Estados, à 
consideração do ilustrado Presidente do Senado. 

18, f: o próprio parecer da Mesa, da lavra do ilustrado e digno 
Senudor Wilson Gonçalves que assim declara, in nrbil: 

''Nào pode o Parecer da Comissão (de Averiguação} ser aceito 
como documento hábil que atenda às exigências estabelecidas no § 
2v do art. 35 da Constítuiçào." 

·•o seu trabalho só pode ser considerado como subsidio para 
uma decisão posterior.'' 

19. A corrupção eleitoral não se circunscreveu a esse ou aquele 
Estado, porque o Espírito Santo foi palco de corrupção desaçaimada 
por parle de poderosa firma de Vitória, que manipula o monopólio 
do trigo e do açúcar no Estado e que usou indevidamente o nome do 

Banco de Desenvolvimento do Estado (BANDES) para arregimen~ 
tar recursos ent favor do irmão de seu Presidente na campanha eleito­
rui passada. 

Também ali se deveria investigar a atuação nefasta dessa Empre­
sa que concorreu, com sua atitude, para marear o quadro de liberda­
de asseguwda nas últimas eleições. 

20. assim, para que esta Comissão se sirva do trabalho já 
desenvolvido pela Comissão de Investigação mas sem que isto 
constitua qualquer precedente aberto na linha de decisões desta 
Comissão, vimos propor, com base nos dispositivos do nosso 
Regimento e nos procedimentos anteriores da Comissão, as seguin­
tes providências regimentais, à guisa de: 

Recomendaçio 

1) criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, comp'os­
ta de sete (7) membros, de ambos os partidos e de acordo com a atri­
buição proporcional, para, no prazo que julgar necessário, investigar 
todo o caso da corrupção eleitoral ocorrida tm Pernambuco, hã três 
meses atrás, com o envolvimento do Senador Wilson Campos, 
podendo praticar todos os atos inerentes à sua competência, 
podendo, inclusive perfilhar e adotar o trabalho jâ desenvolvido pela 
Comissão de Averiguações criada por ato do Presidente do Senado e 
cujo relatório fará parte integrante desse alo de criação; 

b) ultimado o julgamento do caso de Pernambuco, que se 
desloque a Comissão para o l::spídto Santo para apurar, ali, 
também, a mesma corrupção assinalada em Pernambuco, com par­
ticipação de uma firma e envolvimento indevido de um Banco 
Ofidal; 

c) abrir um crédito de 50.000 (cinqüenta mil cruzeiros) para 
faZer face às despesas já realizadas e as que vierem a ser feitas, com o 
funcionamento e deslocamento da Comissão; 

d) que não constitua esta decisão, em hipótese nenhuma, pre­
cedente de convalidaç:ào de uma Comissão anti-regimental oU Comís~ 
são criada posteriormente, com este sentido. 

21. É o que nos dita nossa consciência. para não retardar apura­
ção do caso em tela, adiado de uma semana pela intercorrência do re­
cesso branco da Semana Santa em que a Comissão de Justiça não se 
reuniu, e que se prossiga nos termos posteriores do processo, com a 
urgência que o caso requer e como estão a exigir o bom nome- e o 
decoro do Senado. 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 1975.- Dirceu Cardoso. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA REUNIÃO DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, REALIZADA EM 2·4· 75 

(PubUtaçio autorit1da pelo Sr. Presidente) 

O SR. PRESIDENTE (Atcioly Filho)- Declaro abertos ostra­
balhos desta Comissão. 

A Sra. Secretária procederá à leitura da ata da reunião anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Attfoly Filho)- Se não houver observa­
ção sobre a ata, vou considerá-la aprovada. (Pausa.) 

Aprovada. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dírceu Cardoso, para 

fuzer declaração de voto sobre a representação da Mesa do Senado a 
respeito de ofensa a decoro parlamentar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Na oportunidade em que o nobre Relator, Senador José Lin~ 

doso, leu para a Comissão de Constituição e Justiça o seu ilustrado 
parecer sobre o envolvimento da figura do nobre Senador Wilson 
Campos em assunto de corrupção eleitoral no Estado de Pernambu­
co, discordando do parecer de S. Ex• em alguns pontos, pedi vista 
dos 01utos para estudar a matéria. 

Eu deveria apresentar voto em separado na última quarta-feira, 
quando a Comissão não se reuniu em virtude do recesso branco do 
Senado; mas, aqui estive, Sr. Presidente, até a hora da reunião, para 
cumprir o meu dever para com a Comissào. 
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Hnj..:, Sr. Presidente, passo a ler o meu voto em separado: 

O SR. PRESIDENTE (Ac:cloly f'llllo)- Antes de continuar a 
discussão da matéria, comunico que o ilustre Clt-Senador Jefferson 
de Aguiar, na qualidade de Procurador do Sr. Senador Wilson 
Campos, apresentou a est~ Presidência o seguinte requerimento: 

Excelentíssimo Senhor Set1ador Accíoly Filho, 
OD. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

Wilson Campos, Senádor pelo Estado de Pernambuco, vem, por 
seu procurador, expor e requerer a Vossa Excelência o ~guinte: 

1 - Que, no relatório do Exm~' Sr. Senador Eurico Rezende, 
Presidente da Comissão Parlamentar de Investigação Preliminar, 
constituída p<tra ·apurar fatos assacados contnt a minha honra, 
constam de "pasta em separado" doçUmentos que devem, forçasa­
mente, fazer parle do processo submetido à apreciação da Comissão 
de Constituição e Justiça desta Casa, srgundo observação feita, entre 
parênt·cses. ao item ~. púgil'la 2, do Citado Relatória; 

2 -Que, no processo que orientou o Relatório do Exm~' Sr. 
Senador José Lindoso, Relator da Comissão de Constituição e 
J~stiça não consta qualquer referência àqueles documentos, 
desconhecidos, até, por V. Ex• que recebeu os autos, através do Exmq 
Sr. Senador Benjamim Farah, 2~>-Vicc-Presidente da Casa, em soleni~ 
da de pública, no antigo Estado da Guanabara; 

3 - No relatório do Sr. Senador Eurico Rezende consta refe~ 
rênda expressa a uma pasta (em separado} contendo documentos 
essenciais à sua defesa, que, no entanto, não foram anexados ao 
processo, mas retidos no Gabinete de Sua Excelência, por evidente 
omissão involuntfiri<1 (item 3, pâg. 2, do Relatório); 

4 - No relatório e parecer do Sr. Senador José Undoso não há 
qualquer referência a esses documentos, porque Sua Excelência os 
desconhece, como ocorré com Vossa Excelência e demais Membros 
dess;_\ douta Comissão; 

5- No título "Da Defesa" do Relatório da Comissão Especial, 
que serviu de suporte ao Relatório do ilustre Rd<1tor dessa Comís­
süo. hÍI rcferênci<1 c.wrcssa aos documentos em referência, ainda na 
pasca em scpan1do, mas não :mexado ao Processo, como deveri<l ter 
sido feito (letra t); 

6- É evidente, assim, que a apreciação Umln-.r da Comissão de 
Constituição c Justiça foi prejudicada ~la omissão involuntária a 
que se refere, cerceando-se-lhe a defesa, c, no mesmo passo, negando­
se 11os Srs. Senadores o exame documental a que se rcpc.rta, que é 
cs:-.t..'ncia1; • 

7- Assim, requer a Vossa Excelência seja sobrestada a tramita­
ção do processo nesta Comissão até que sejam anexados aos autos a 
pasta em separado com os seus documentos de defesa, permitindo-se 
a Suo.~ Excelência o Sr. Senador José Lindoso o reexame da matéria 
com a verificação da p!"ova documental em referência, bãsica e essen­
d:!l ú sua dcfcs<l; 

~- A medida ora impetrada poderá ser atendida com apoio no 
art. 310, e, do Regimento Interno (v.§ 4~', letras • ~ b), eis que, se no 
Plenário a discussão pode ser inrerrompida, na Comissão Perma­
nente, que orienta a discussão e votação, o princípio merece aplica­
çà() ...:m prol do direito de defesa, que é o contraditório e amplo. 

Termos em que, junto ~os autos 
P. Deferimento. 
Brusili>l, I~' de <tbril de I 975.- Senador Wilson Campos. 

O Requerimento foi <Jpresentado por S. Ex• logo ao abrir-se a 
reunião. No entanto, como se trata. de matérill sujeita a prazo 
especial, que é o de 15 dias, de acordo com o art. 36, § 5q, do Regi­
mento ~ntc:rno, a representação será encaminhada à Comissão de 
Constituição e Justiça, que proferirã o seu parecer em 15 dias. 
l:.stando já extinto esse prJ.zo, o adian1ento da discussão é irnpossf­
vc!, face ao disposto no art. 310, invocado pelo postulante. 

A discussà() poderá ser adiada mediante deliberação do Plenário 
a requerimento de qualquer Senador ou Comissão, salvo se faltar o 

período de três sessões ordinárias, ou menos, para o têrmino do 
prazo de tramitação dtt matéria. 

Assim, se aplicado esse dispositivo, que se endereça às sessões 
do Senado, â deliberação da Comissão, é impraticável o adiamento 
da discussão pedido pelo Advogado do Senador Wilson Campos. 
Aliús, já ao iniciar-se o debate nesta Comissão, a Presidência fez 
questão de frisar que o trabalho desta Comissão se prende exclusi­
vamente à tese. Nós não temos nenhuma função de examinar o méri­
to, de e-~aminar a procedência ou não da acusação articulada contra 
o Sr. Sem1dor Wilson Campos. Esta Comissão resume-se em verifi­
car se o f<Ho atribuído ao Sr. Senador Wilson Campos, se verdadeiro, 
constituiria ou ni\o ofensa ao decoro parlamentar. Esta a tese que 
está em exame pela Comissão. A nós não cabe verificar se os fatos 
<tlribuídos a S. Ex• si\ o verdadeiros ou não, isto será objeto de exame 
da Comissão Especial, que deverá ser constituída, se o parecer da Co­
missão de Consliluiçào e Justiça for para que a matéria seja objeto 
de melhor ex:m1e. T od:t\·ia, sobre o requerímento desejo dar a pala­
vru ao Sr. Senador José Undoso, Relator du matéria. 

O SR. RELATOR (Josi Liodoso)- Srs.. Senadores, membros 
desta Comissão, o Sr. Presidente já decidiu quanto ao requerimento, 
em nível de queslào de ordem. Efetivamente, o Relator está de acor­
do çom todos os argumentos apresentados pela Presidência. O reque~ 
rimcnlo não pode ser acolhido porque não encontra agasaiho, mes­
mo por analogia no Regimento da Casa. A Comissão não vai 
discutir ques!.iio de mêrilo; ela vai, realmente, decidir sobre uma tese, 
com os rundàmenlos que julga hábeis e idôneos. De forma que ê in­
teinnncnte improcedente. Poderia ser acolhida taJ petição na 
Comissiio Especial, que senl ou não constfiuída quando esta Co­
mis:.ào decidir. ao finat, sobre o meu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Acdoly Filho)- Tem a palavra o Sr. 
Senador Nelson Carneim. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, vim no primei­
ro avião, na esperança de que chegasse a tempo de ouvir o início dos' 
\rabalhos desta Comissão. Infelizmente_, para mim, parece que ostra­
balhos foram ini..:iados, realmente, com antecedência, dado o in­
teresse de V. Ex• para que não se prolongasse demasiadamente esta 
s~ssJo. Mas, pela leitura que V. Ex• acaba de fazer do art. 310, no 
nteu espírito surgiu 3 dúvida de que esta Comissão, em tais casos, 
nunca podcrú prorrogar, pois somente quando faltarem três sessões 
p:tm encerrar a Legislatura é que será possível negar-se o adiamento. 
Ent:io, mesmo que haja um prazo fixado não dependerá dessas três 
últimas scnHtl1ilS. 

O SR,_ PRESIDENTE (Accioly Filho) - A aplicação, aqui, é 
por unalogia. As .~essões a que se refere o dispositivo regimental são 
as sessôe.~ do PlcM1rio. Então, por analogia, seriam três dias, tendo 
em vist<l que as sessões são diário.1s. Assim. como se tràta da ap!ica­
çüo, por analogb.t. de,.se dispositivo, t:.lmbém, analogicamente, se de­
ve e~t>lheleccr a ~m1pliaçào do pra/.o. 

O SR. Nt::LSON CARNEIRO - Entendi exatamente a 
c:<rlicaçiio de V. E:»~ porque, noutros c<tsos que pos~am surgir 
n!;!sla Comissüo, esta nunca poderá prorrogar o prazo além dos I S 
dí:1s, aind.a que seja pan1 tomar conhecimento de um do<:umento do 
qual não çonheço. o valor, mas que vejo agora referido, e sobre o 
qual p.an:çc que nüo opinou o Relaior. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Mas não tinha por que 
opinar. poi\'1 o parecer não apreciou nenhum documento, simples­
mente o c,msidcrou. 

O SR. NELSON CARNEIRO- O documento é novo ou ve~ 
lho? Pelo que vi, na petição, os doçumentos estão anexados num pro­
cesso daquela investigação preliminar em que foi Relator o Senador 
Eurico Rezende. Evidentemente, esses documentos deveriam estar 
presentes ao Relator Senador José Lindoso, quando examinou, preli­
minarmente, a espécie. 
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Parece que S. Ex• não teve conhecimento, pelo que acabo de ou­
vir da leitura do parecer. Essa a explicação que eu_ queria: se S. Ex• 
conhece esses documentos, se sobre eles se baseou para concluir a 
favor ou contra o recebimento da preliminar ou a aceitação pre­
liminar da denúncia, digamos assim, ou da representação. 

Queriu saber apenas isso. Porque, se num processo dessa natu­
reza não se assegurar aquilo para que todos lutamos para ser assegu­
rado, que é o direito de defesa, nós,. os renovadores e nós os 
emedebisws, então não temos por que continuar pregando o·direito 
de defesa, se nós aqui mesmo, numa Comissão de Constituição e 
Justiça, tendo documentos em mãos, damos um parecer sem conhe· 
cer esses documentos. Era a explicação que eu gostaria que o Relator 
me desse; se S. Ex• teve conhecimento desses documentos e se seu 
p:uecer também se baseia neles. Não sei o valor dos documentos; 
pode ser até que eles não in firmem a conclusão do Relator. Mas acho 
que deveri<lm ter sido examinados. 

O SR. PRESIDENTE (Accioly Filho)- Com a palavra o Sr. 
Relator, Senador Josê Lindoso. 

O SR. RELATOR (José Llndoso)- Sr. Prc;sidente, é preciso 
que a Comissão tenha bem nítida a delimitação do seu território de 
ação. 

Como Relator, somos chamados a apreciar a representação da 
Mesa. A representação da Mesa fundamentou-se no relatório apensa­
do de documentos de uma comissão especial de averiguação, consti­
tuída a pedido do Senador Wilson Campos. 

<.onsideramos que este relatório, pelo elenco de documentos 
referidos, Merecia fundamento para que a Mesa tomasse na devida 
consideração a solicitação do Senador Wilson Campos, e enviasse 
para a Comissão de Constituição e Justiça. A Comissão de Consti­
tuição e Justiça não entrou em mérito, através desse parecer, em 
nenhum documento. Se tivesse de entrar em mérito teria de fazer dili~ 
gêndas, indusive junto ao Banco Central, como tive oportunidade 
de examinar todo o relatório, para fazer, então, uma pesquisa mais 
i!profundada. Mas não é esta a função, neste mOmento, da Comissão 
de Constituição e Justiça. A Comissão ·de Constituição e Justiça tem 
a função de dar ou não prosseguimento à Comissão de Inquérito. 
Não afeta, absolutamente, o direito de defesa do Senador Wílson 
Campos o não conhecimento dessa petição, o indeferimento ou 
qualquer outro documento que ele tenha a apresentar, porque S. Ex• 
ainda ter[! bustante tempo para apresentar novos documentos, se a 
Comissão vier a deferir o pedido de representação, isto é, vier a aco­
lher a representação da Mesa para que se constitua, de acordo com o 
Regimento Interno, a Comissão que vai, real~ente, proceder ao 
inquérito e que vai ensejar ampla defesa ao Senador Wilson Campos, 
p:tra que depois possa oferecer o seu relatório conclusivo, ai, sobre 
o~ fatos, e •• varo Senado a uma decísão final. 

O SR. NELSON CARNEIRO- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSE UNDOSO - Permita-me V, Ex• concluir meu 
pens01mento. 

Teremos que ver que, num ordenamento tranqüilo, denll·o das 
limitações da Comissão de Constituição e Justiça neste momento, 
nào teríamos que fazer senão o que fizemos, a não ser que pretendês~ 
semos invadir, sendo mais realistas do que o rei, o campo da comis­
são futura, isto é, aquele território de averiguações, de diligências, de 
pt:squisaR pam a conclusão sobre os fatos. No momento, o que 
cumpre à Comissão é decidir se a representação do Pre5idente da 
Mesa, se a representação da Mesa está fundamentada, se é válida e se 
ê sériu, capaz de levar a Comissão de Constituição e Justiça a atender 
à solicitao;üo do Sen<~dor Wilson Campos e mandar que se prossiga 
no inquérito, na forma regimental. E o que prevê a forma regimen­
tal'! Prevê a constituição da Comissão Especial, ouvido o Plenário do 
Senado, e nessa Comissão, aí sim, um foro especial para averigua­
ções, para investigações com o poder realmente ·regimental e consti­
tucional de decidir conclusivamente sobre a matêria de fato que será 

apreciada, e elaborar o projeto decisivo, de acordo com as suas con­
clusões e para a apreciação final do Senado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- V, Ex• permite um aparte? 

OSR. JOSÉ LINDOSO- Pois não. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não me refiro a novos 
documentos. Esses, realmente, escapam a nosso exame, ou p-oderiam 
escapar a nosso exame. Quero perguntar apenas se o Relator, ao rece­
ber do Presidente a representação, recebeU também esses documen­
tos que foram alegados nessa petição e que estariam fazendo parte 
do trabalho realizado Pela Comissão EspeciaL O Presidente deveria 
ter enviado a V. Ex', e certamente enviou -está af a minha pergun~ 
ta- não sõ as conclusões, mas todos os documentos que infirmaram 
aquela conclusão. Ê a pergunta que quería fazer: se o Relator, ao 
lavrar o seu parecer, teve em mãos não só as conclusões do trabalho 
presidido pelo Senador Eurico Rezende, mas todos os documentos 
que o Senador Eurico Rezende recebeu e enviou à Presidência. {;:esta 
a minha preocupação. 

O SR. RELATOR (~osé Lindo~)- Esclareço a V, Ex• Os 
documentos todos estiveram à disposição do Relator, incluiiive os 
documentos de natureza especial que não quis que ficassem em meu 
poder, por uma questão de segurança. Mas, todos os documentos 
referidos que eu desejei para verificação e convencimento, eu os tive, 
O problema é que a análise desses documentos em detalhe ultrapas­
savl!m, realmente, a capacidade das limitações regimentais que nós 
estaríamos chamados a apreciar, através do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Ac-cioly Filho)- Concedo a palavra ao 
Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não podemos superestímar a competência da Comissão neste 

c<~so. Não temos aqui q~alificaçào julgadora ... 

O SR. RELATOR (José Llndoso)- Exato. 

O SR. LEfTE CHAVES- ... somos uma Comissão que apre­
ciou apenas prolegômenos, subsídios, indícios, para ver se era viável 
ou não o encaminhamento deste caso. 

Funcionamos, Sr. Presidente, como se houvesse um juiz; houve 
<J notícia du ocorrência de um crime, ou de um fato, e determinou-se 
que uma comissão, que foi a comissão especial, naquelas cir· 
cun.<ttlincia constituída- poderia ser qualquer membro- examinas­
se ou apreendesse aqueles documentos, para aqui nbs vermos a 
idoneid<.~de, ou nào, da notícia, e darmos prosseguimento ao caso. 

De fato, estava em recesso o Senado, naquela época. 

O SR. !'RESIDENTE (Accloly Filho)- O Parlamento. 

O SR. LEITE CHAVES- O Parlan1ento estava em recesso. O 
Presidente usou de medida de bom senso. O conceito da Casa estava 
em jogo, a inação, a inatividade administrativa era comprometedora, 
podia ser p<Jra o nosso próprio Senador, um-.homem honrado desta 
Casa. Então, determinou.se a constituição sumária daquela comis­
são, que se houve maravilhosamente bem. 

O Senado não podia ser inativo, porque embora, na época, ele 
atuasse apenas administrativamente, tinha, também, aquela função 
até certo ponto de julgamento, ou de, pelo menos, apreender fatos ou 
dados pUra julgamento. A lei diz que o juiz jamais pode deixar de de­
cidir, sob a alegação de que não existe lei. Havia realmente alguma 
lacuna no nosso Regimento, mas, evidentemente, o próprio poder 
administrativo, o próprio julgador poderia, posteriormente, deter­
minar providências. Não era possível a inação. 

Dentro desse contexto, eu examinei e ouvi com muita atenção o 
parecer do meu ilustre Colega de Bancada, o Senador Dirceu Cardo­
so- um parecer brilhante, de fato. Mas parece que o Senad()r exage­
rou t<Jmbém o Regimento. A nossa função não ê tão elevada, 
nós não estamos decidindo; estamos vendo se há ou não condições 
para que o caso prossiga. O País conheceu o caso, discutiu o caso. O 
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Sl·nadn, o l'ar!amcntü c o povo discutiram-no. Então, nós não 
tinhanw~ condiçt>cs de exaurir, pelo menos, os elementos indiciais. 
h.i~tiam o'> elementos. iniciais. Então, que uma Comissão posterior, 
rcf!,im"!ntal, o dccid:l. 

O nosso i/w.,trc Senador Dirceu Cardoso, por um lado, nega, em 
quc ... t:lo de ordem, a vu!idadc- do Regimento. E, aqui, ele. se atém ao 
Rc~1mcnto. Se o ilustre Senador negasse validade ao Regimento para 
tjualqucr llnalidadc de ;,~.mparo ílO exame de qualquer caso, sería viá­
\'cl o que o ilustre SenaOor propugna e defende. Entretanto, em ple­
n:lriu de impugna n Regimento e aqui S. Ex• luta pela observância 
Jc determinado requisito. De forma que eu não examinaria o parecer 
J~1 m~.:u ilustre colega de Bancada, altamente qualificado, altament~ 
intdigentc. 

Sr. Pn.:sid'<!nte, queria apcn<.~s dizer a V. Ex• o seguinte: que nós 
n<lü pndcmos superestimar o valor desta Comissão, da nossa função. 
Nú.~ nüo estamos julgando o homem. A oportunidade de defesa ele 
terá. ampla, na Comissão Especial. Se o ilustre Senador resolvesse ir 
além <.los limites tfilçttdos pelo próprio Regimento e fosse perquirir 
prov<IS, ouvir le!>lemunhas, au fosse fulgar, ele estaria exaurindo, 
cst<~ria indo além dos limite~ da sua competência; se neste parecer ele 
deódisse pcl<~ existência ou não de quebra de decoro, o parecer seria 
nulo, o Jhlrt:ccr seria de nulidtldc. Ele apenas disse que existiam indi­
\:Íü:-., para que o processo tenha andamento, A nossa função é esta. 
Se fo.~\Cill provas inleinum:nte destituídas de qualquer valor, que ne­
~;t.., nüo se sopesassem quaisquer indícios de justiça ou idoneidade, 
.,cria horrível se colocasse um Senado para examinar uma coisa 
f;Í((W, sem qualquer origem. 

O SR. liUTOR DIAS- Opinaria pelo arquivamento. 

O SR. LUTE CHAVES ·- Pelo arquivamen\o. Então, nós 
h1nt:iün<Hnos neste sentido, porque se não houvesse q'ualquer indício 
:1 rrova fosse inteiramente destituída, nós aqui mataríamos o 
as~unto. Mas, a e~ta ahura nôs ach<tmos que há prova, porque o pró­
prio Senador foi Duvido. A defesa dele consta do processo. Há uma 
sáic de inJícios. A mclhm técnica foi ouvida sob uma determinada 
pcça c, cn\ào, estamos encaminhando. Agora, colocar a nossa posi­
ç?lo acinw do que deve ser é comprometer um julgamento, é compro­
mcler o me~anismo dcjulgJrnento d<J Casa. 

OSR. RU.ATOR {JosêLindoso)-- De acordo. 

O SR. l.EITE C:i·IAVES- Enti:io, b.•, o ilustre Senador Wi/­
"~'n ( · anqw~ h;1vcd de' ter s.u<.~ defesa, seu amplo campo de defesa, 
11~"1.1 < ,i\, I, m:h n\\>. ni1o pDdenws superestimar nossa função. 

1 .nil.·ndo 4uc. digamos, uma pequcn1.1 lacuna não implica em 
qul.' algu0m dôxc de exercer seu mister, como. por analogia, a 
própria lei Civil exige do Juiz, acho que, na mesnHl função, não pode­
nlll'> nn.., pn:oeupar \.:\)m pequenas Jacu nus que não terão e,.pressào 
nu ~.entithl, no bojo do caso em geraL Eslou de acordo com V. Ext no 
que Ui.t rc.~pcíto à dclímitaçl\o d~ função da Comissão de Cunstitui­
ç<'lo c Justi..;a, ne:.tc çaso. 

O SR. PRES!l>ENTE (Acciol)' Filho)- A Presidência procu­
hH.l, dcsdt' o inicio, estabelecer os contornos, ns fronteiras em que se 
deveria cingir o debate, oi decisão da Comissão de Constituição e 
Ju ... l1ça. Fntcndo que nossa tarefa é análoga à do Jui7. no.recebimento 
dól tknlmcia. Ele não apura as provas, ele não pode fazer um julga­
nlcnt,l antecipado, esse julgumento depende do contraditório que 
passa ~~ csiabelcçer-se na instrução criminal. No caso, há uma 
n·rrc~entnçJo da Mesa do Senado cuja seriedade não pode ser posta 
em dúvida. A!ém disso, hí1 o pedido do próprio Senador que se inte­
rc>.:-.nu pelo exame do fato. A Comissão está em face, assim, de uma 
slllicitaçào do Senador Wilson Campos e de uma representação do 
S~.:nado 1-"edcraL Ê sobre isso que vai decidir. 

O Senador José Undoso esclareceu que examinou todos os 
do~.:umcntos referentes ao caso, não só aqueles que estão sobre a 
mt.:1->1 de S. Ex.•, como outros que ele decidiu mt~nter em lugar seguro. 
S, Lx~. p;1r<.1 claborur o seu parc~.:er, foi a todos os documentos e os 

cx;.tnúnou. 1\ Presidência fez chegar ao conhecimento dos Srs. Sena­
óorcl\ doís documentos de defesa elaborados por S. Ex•, o Senádor 
Wilson Campos, e por seus advogados; E. por isso, entendeu que a 
ümlis.~ào estaría capacitada a discutir e deliberar sobre a matéria. 

Continua ussim em discussão o parecer do Senador José 
Liudoso. 

Tem a palavra o Sr. Setf'.tdor Dirceu Cardoso. 

O SR .. l>IRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, ou v~ a defesa do 
parecer do Senador José Lindoso feita pelo meu colega de Bancada 
c, já a c~l'-1 altura, mestre nas suas considerações a respeito do Regi­
mento Interno. E ouvi, também, crítica ao nosso comportamento 
por termos sustentado, n<~ reunião vestibular do Senado, a ínvali­
dadc do Regimento Interno, pois não tem a validade da autoridade 
d<l Mesa que garanta a sua veracidade e a sua obrigatoriedade. 

Sr. Presidente, eu me arrimei em dispositivo regimental para 
ieYantar o meu voto en1 separado, foi para convalescer todo trabalho 
feito pela Comissão de Investigação. 

O próprio pcnsarnenlo da Mesa é que esse parecer só poderia 
~crvir como subsídio. 

Entào, Sr. Prl!sidente, criando-se a Comissão Parlámentar de 
Inquérito, ela perfiHw. tudo aquilo: cria o prazo, que remonta há 3 
111c~cs, cump;em-se regimentalmente os dispositivos. 

Nàn se superestima coisissima alguma. Apenas legitima-se uma 
a\uaçilo extra-regimental. Só isso. 

Sr. Presidente. ainda outro argumento: a defesa do ilustre Sena­
u~~r poderú argüir amanhã, porque as questões Interna corporis, 
quando n:cre~ccm e violentam o direito individual, podem ser busca­
das em deci~ào do Supremo Tribunal Federal. 

Portanto, o que niio desejo, nesta minha humildpde de apenas 
querer a homologar o que a Comissão de Investigação fez- e não 
corrigir- é 4ue a Comissão de Constituição e Justiça e o Senado Fe­
d~ral não sejam colhidos amanhã pelo advogado do indigitado Sena­
dor com a nulidad-.: dv nosso julgamento, porque nos baseamos 
numa ComissUo que não existe no Regimento da Casa. 

O Regimento nitl é ques\ào de lana caprlna, Não! ê o equador 
jurídi~o da Casa. Se nào divide exatamente ao meio, é porque não 
MHllns t!ua" porções iguais. Somos duas porções desig\J3is. 

Nohrc St:n<Jdllr Leite Chaves, V. Ex• que veio agora para o Sena­
do, c cu j{\ estl)u :Jgui cansado e desiludido, há dezesseis anos na 
( ·;inwra. V. Ex~ sahe o que é um precedente aberto. 

b.tc, o prcccdi!Ole: não h;í Comissão de Investigação. 

Am;,tnhà, quando se disser no meu Estado ou se levantar a im­
prensa do meu Estado ou do Estado de V. Ex• contra as suas falhas 
c os seus pronunciamentos, e se reclamar do Presidente do Senado 
h:dcral uma medida, o Presidente do Senado, por este precedente 
aberto, poderá criar uma Comissão de Investigação, porque chance­
hmlos essa ctiaçi"w, e esta Comissão de Investigação poderâ pôr, 
neste Plcn{lrio e na barra do nosso julgamento, o nosso próprio 
mandalo. 

Port<Into, Sr. Presidente, vejo aqui não apenas a cabeça do Sr. 
Wilson Campos. Pode ser à minha. Pode ser a do nobre Senador 
leite Chaves. Pode ser a de qualquer um Senador desta Casa. AI, 
sim. agigantamos~· superestimamos, propulsionamos para as alturas 
a autoridade do Pres1dente da Mesa. 

Sr. Presidente, recordo-me aqui do célebre caso da invenção de 
Guilherme, o Conquistador, quando venceu na Europa. O filho do 
velho Duque da Norma.ndia disse: "O tiro que matou meu pai abre a 
possibilid<Jde de tudo que se fizer contra o meu país," 

!:r a um buraquinho, 1! este buraquinho, Sr. Presidente, é a lesão 
que cstl\mos fa~.:endo no Regimento. 

Agradeço a liçào do nobre Senador Leite Chaves, mas não a 
:Jce1to, em modo, número e caso. 

O qPI! defendo, Sr. Presidente - e preste bem atenção a 
Comissão- é que, invalidado o trabalho de uma Comissão extra~re­
gjmentalmcrue a disposição interna corporís desta Casa, invadindo o 
t.l!n:ito de um cidadão, seu advogado pode bater às portas do Su-
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premo Trihun<il Fedcrl:fl e ali, pedir a anulação de tudo o que se fez 
aqui. b;tc Rcgimentl), cuja v~t!idade contesto, cuja validade não 
admito. c~t~: Rc~imcntu em seus 453 artigos não fala em Comissão de 
In' c.,tipa~;:itl. 
· Meu Vlllo é cx:tlamentc, humildemente apenas: esta Comissão, 

com tantos meses de pntw, rcmontu o início da Comissão de lnves· 
tig.açiio, perli!ha tudo o que aquela Comissão fez, legitima o seu tra· 
ha!ho, cria Ctlndiçõcs financeiras para sua sustentação e suas despe· 
sas. rcg.ul<~ril<~ c lq!itinw wdo o que se fez. 

.1\manhü niio seremos colhidos de surpresa por um desavisado 
pruntm~.:iamcnto ou ror uma decisão de inopino. 

Ls!e hli o meu pensamento. Não se julga o Regimento, julga-se, 
Sr. Presidente, é o punctum dolorls da questão, o mandato de um 
IHhSll Clllcg;L Hoje é ele, amanhã serei eu, que por um simples voto 
em ~t:pan!d(J, .:1té um coleg•• de Bancada saiu de seus cu.idados, de sua 
<UI!orid.adc rara me dar uma lição de Regimento. 

Sr. Pre.;identc, vcja·s.e o que é o precedente abe·rto. Velho paria· 
!lll.:nlar d;~ Câmara, sou colega de V. Ex• hâ 16 anos. Deslustrei 
àqudas Bauc<~das (nio apoiado!), mas não quero continuar deslus· 
I ranJo •• B;.lll~ada dn Senado Federal. 

Sr. Pr~sidentc, digo·o, alto e bom som, que desejo legitimar o 
!r:1halho yuc a Comissão fez, não quero atrasá-lo de uma hora. 

Crie· se .:1 Comissão Parlamentar de Inquérito, perfilhe·se tudo o 
que a Comissão de Investigação fez, legitime·se tudo o que a Comis· 
s<hl de lnvc.~tigaçào feL de hábil, valioso e competente .. A inves­
ti~olçi'•o !\li executada pm três homens de bem, três Senadores dignos 
que cxcn.:er;HH, que cumprir <1m o dever que a Mesa do Senado lhes 
OUIIlr!,!llU. 

Cohrinw.~ .:1 fulta com esta decisão. Só isto. Não estamos corri­
!!indD ninguém. Não estamos querendo nada mais, nada menos do 
que ~.:uhrir, ;mHmhà, uma situação injurídica e anti-regimental que a 
própria Comissão de Constituição e Justiça vai propíciar, se aceitar 
tudo aquilo sem legitimar o que a Comissão de Investigação criou. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. I'RESfDENTE {Accioly FJlho)- Com a palavra o nobre 
Scn:tdor Leite ClMves. 

' O SR. LUTE CH!\ VES- Parece que não fui bem entendido. 
Nem era me~• propósito entrar no mérito deste éaso. 

Dou tu Senador Dirceu Cardoso, V. Ex• é um dos Senadores 
nmis sérios c respeitados da minha Bancada. Não foi minha intenção 
nfcndê~lo n~m cen.~urâ~lo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas ofendeu. 

O SR. LEITE CHAVES- Toda Casa sabe que V. Ex• le­
vantou urna questão de ordem, no dia da nossa posse, negando vali~ 
dad~.: ;10 Regimento Interno. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• me permite um aparte? 
(Assentimento do Orador.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Presidente da Casa já me 
comunicou que vai atender à minha questão de ordem. 

O SR. LEITE CHAVES- Como recurso para esta Comissão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O ilustre Relator da matéria 
<lu viu essu confissão do Presidente do Senado. 

O SR. LEITE CHAVES -Terminando, Excelência. Não é o 
meu propósito entrar em questiúnculas. Apenas levantei este par· 
ticular, para mostrá-lo a V. Ext. No caso, V. Ex• negava aquela vali­
dnde, c, hoje, prestigia determinados informes, O meu ponto não era 
csh.:. nta~. sim, o de mostrar que a nossa Comissão não tem a impor­
tilncia ou a reh::vância que lhe queremos dar. A própria lei diz: 
mesmo que a regra seja contrariada, mas o fato é apurado, ainda 
assim ê validado o comportamento - quer dizer, mesmo que a lei 
n.:1o seja seriamente observada, mas desde que o seu fim seja atingido 
- é dispositivo de lei processualistica - então o comportamento ê 

validado. Temos de apurar apenas o fato indiciado. O Senador. terá 
oportunidade de defender~se lá, porque nós, diante de caso desta na· 
Jureza, não teríamos aqui cdOdições de sufocar ou elimínar esse caso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nobre Senador, o que está em 
jogo não são as explicações, São as coisas explicadas. 

O SR. JOSÉ LINDOSO·- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordc:m. 

O SR. PRESIDENTE (Accloly Filho)- Tem a palavra o nobre 
Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO- Sr. Presidente, desejaria que a Mesa 
nos esclarecesse o seguinte: 

Primeiro, <I petição oferecida pelo advogado do nobre Senador 
Wilson Campos é considerada matéria vencida com o indeferimento 

. verbal que V. Ex• anunciou? 

O SR. PRESIDENTE (Accloly Filho)- A Mesa já despachou, 
indeferindo. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Então, pergunto: que estamos 
discutindo, agora? 

O SR. PRESfDENTE {Acdoly Filho)- Estamos discutindo o 
parecer de V. Ex'. O Senador Dírceu Cardoso jâ deu o voto. 

O SR. JOSÉ LINDOSO- Sim, exatamente. Então, eu pediria 
a palavra para fazer considerações, uma vez que as considerações 
levantadas por mim foram em torno do documento apresentado pelo 
advogado do Senador Wilson Campos. Eu, ent~o, pediria a V. Ex• 
que me concedesse a palavra para sustentação do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Accloly filho) - Está V. Ex• com a 
palavr~. 

O SR. JOSt UNDOSO- Sr. Presidente, o parecer está sendo 
contestado pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O nobre Senador Dirceu Cardoso argumenta contra a validade 
do parecer, que ele acolheu documentos originários de uma Comis~ 
são Preliminar de Averiguac;ões e transformou, portanto, esses 
documentos em um instrumento contra o mandato do nobre 
Senador Wilson CG!mpos. 

Diz S. Ex• que a Mesa não tinha condições jurídicas e regi· 
. mentais, portanto, para assim agir. Deseja ele, através de uma Comis· 
são de Inquérito convalidar esses documentos. Veja bem que assim 
nós entendemos da colocação de V. Ex• 

Ele reconhece válido o trabalho da Comissão de Avariguaçào. 
Ele se insurge é contra o aspecto forma!. Acha que ela não surgiu, ju-·, 
ridicamente, obedecendo as formalidades previstas no regulamento. 

Deste modo, a contestação se restringe a um aspecto formal. S. 
Ex• não põe em dúvida a idoneidade dos documentos, e não põe em 
dúvida a idoneidade dos Senadores, nem o trabalho por eles elabora­
do; pelo contrário, ele os proclama, trabalhá e idoneidade, como de 
méritos inc;ontestáveis. 

Então, tenho. a impressão de que o voto do nobre Senador Dir~ 
ceu Cardoso, na parte estrita "Caso de Pernambuco", coincide com 
o que estamos propondo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Perfeitamente. 

OSR. JOSÉ LINDOSO- Tenho ajmpressào de que há um en· 
foque, simplesmente, um pouco mais emocional, talvez, dentro de 
uma posição de vigilância mais intensa de S. Ex•, com relação a essas 
prerrogativas. 

Eu não diria que S. Ex•, com isto, estaria fazendo injustiça à Co· 
missão de Constituição e Justiça, porque sabemos que, aqui, agimos 
sempre, os mcmbos da Comissão, muito mais sob o aspecto técnico 
do que sob o aspecto partidário; muito mais levando realmente em 
conta o enfoque técnico-jurídico do que o enfoque político·jurídico. 

Pois bem! Dessa forma, não me parece haja um distanciamento; 
.Pelo contrário, o que queremos, efetivamente, é a conv~,lidação des~ 
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ses documentos. (Muito bem!) Acolhemos os documentos, como sus­
tentando a representação da Mesa. Agora, quem vai convalidar esses 
documentos'! Quem vai apreciar esses documentos? Quem vai 
requerer dilig~ncias complementares a esses documentos? Quem vai 
em.ejar a ampla defesa do nobre Senador Wilson Campos? Onde S. 
Ex• vai, portanto, agir com toda a liberdade, em todas as dimensões 
cquatodais, que deseja que o sejam? ExB.tamente na comissão previs­
ta pelo Regulamento, decorrente do acolhimento, por esta Comis­
são, d~ preliminar de que esta Representação é idônea, deve dar pros­
seguimento, seguindo-se aquilo que o Regimento prevê, isto é, o Se­
nildo, constituindo a Comissão Especial para faze-r o processo, de 
acordo com todas as garantias constitucionais e regimentais que o 
nobre Senador Wilson Campos dispõe. 

Quanto ao caso do Espírito Santo, que S. Ex• coloca ao lado da 
questão de Pernambuco, entendo que S. Ex•, também idôneo e bravo 
batalhador das causas parlamentares e da correção ética da vida do 
parlamentar', poderá formular a representação constitucional e, 
então, distintamente, constituir-se·á outro processo. E, se a 
Comissão achar os documentos e os fundamentos idôneos, aqui dará 
naturalmente prosseguimento, deferindo, através de parecer, a preli­
minar de que se deve dar andamento na representação que S. Ex• po­
derá oferecer futuramerl.te. 

De forma que toda díscussão que se estâ fazendo aqui é, simples­
mente, uma leve di'storção de enfoques. O nobre Senador Leite Cha­
ves, com a sua, prática de advogado colocou, também, a questão, 
tranqüilamente, dentro dos termos regimentais. Nós não devemos 
nem nos subestimar, nem nos superestimar; nós devemos, realmente, 
trabalhar dentro do território delimitado pelo Regimento, que é este: 
examinar a representação; se a -representação nos parece idônea, e se 
está- como de fato o está- devidamente fundamentada através da 
Comissão de A verlgu3.ção Preliminar e constitu{da por ato adminis· 
trativo do Sr. Presidente a pedido do nobre Senador Wilson Cam­
pos, então, cumpre à Comissão, imperativamente, para atender ao 
rogo do próprio Senador Wilson Campos, para acatar a representa­
ção d<.1 Presidência que nos merece idônea, cumpre, port3nto, à Co· 
missão deferir, realmente, o nosso parecer no!i termos conclusivos 
que ele oferece, isto é, em que se acolha, para dar prosseguimento ao 
processo na forma regimental. Era o. que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Acdoly Filho)- Tem a pal<~:vra o nobre 
Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES {Paraná)- Sr. Presidente, ainda com 
referência ao procaso, à existência de crime. Nós não estamos nos 
preocupando com a existência: de crime ou não. No caso aqui, a coisa 
é menor de que o crime. E se houve ou não a quebra.de um compor· 
lamento parlamentar. Por outro lado, o caso que ele cita do Espirito 
Santo é diverso deste. Lá seria de corrupção eleitoral. Aqui, não esta­
mos apreciando caso de corrupção eleitoral; há a existência de um 
indício para exame de um comportamento. Se nós fôssemos julga­
dores, aqui, seria de se examinar tudo. Mas não estamos sendo julga­
dores, estamos examinando, apenas, se hã indicias para que um 
órgão julgador venha a aprecíar, em definitivo, este caso. Nesse meu 
comportamento estâ havendo, apenas, o exame disto,- quer dizer, 
para não superestimar, nem subestimar o nosso comportamento, 
porque, senão, vai haver um sobrestamento ou prejuízos para as 
funções da nossa proposição, no presente caso. Não podemos 
superestimar nem subestimar. ~apenas isto. No caso, achou~se que 
aquela Comissão apl}rou os indícios mínimos e o órgão julgador, 
então, que o julgue com aquele rigor da norma. 

O SR. PRESIDENTE (Accioly Filho)- Tem a palavra o nobre 
Sr. Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRE;S TEIXEIRA- Sr. Presidente, tão-só para pres­
tar a V. Ex• e à Comissão algumas informações. t que fiz parte, com 
os Senadores Ada\berto Sena e Eurico Rezende, da Comissão 
Especial designada pelo Sr. Presidente para as averiguações pre-

liminares do caso que se discute no presente momento. O Senador 
Eurico Rezende, com a proficiência que lhe ê característica, sempre 
fez questão de ressaltar- fosse nas declarações à Imprensa ou tenha 
sido no parecer final que foi subscrito pelo Relator, Se1;1ador Adal­
berlo Sena, por ele próprio e por mim - que a Comissão não' era 
expressamente prevista no Regimento Interno da Casa. O que não 
quer significar, oomo quis caracterizar o eminente Senador Dirceu 
Cardoso, que ela é anti-regimental; ela poderia ser, quando muito, ar­
regimental, nunca anti-regimentaL Quer-me parecer que, embora 
não expressa, S. Ex• o Sr. Presidente, teve, por dois motivos funda­
mentais, razões para constituí·la e dai, terem completa validade as 
suas conclusões. Primeiro, porque ela decorreu de uma solicitação 
do próprio Senador Wilson Campos que invocou, salvo engano, o 
próprio prestígio do Senado Federal que estava em jogo. O nobre 
Senador Leite Chaves enfocou bem quando disse que não seria pelo. 
simples fato do recesso parlamentar que a Instituição, o Parlamento 
brasileiro, ficasse à mercê de explorações em função da atitude que, 
eventualmente, pudesse um de seus membros haver cometido. 

Por outro lado, o item 2 do art. 52 do Regimento Interno diz: 

"Art. 52- Ao Presidente compete: 

2) velar pelo respeito às prerrogativas do Senado e às 
imunidades dos Senadores;". 

t óbvio que esse dispositivo regimental permite tomar medidas 
capazes de garantir as prerrogativas do Senado. E atendendo à 
solicítaçào do eminente Senador Wilson Campos, que invocava, 
inclusive, a defesa das prerrogativas desta Casa, S. Ex.• o Sr. Pr~ 
sidente de então constituiu a Comissão Especial de Averiguações, 
que se não é regimental, jamais poderá ser tida, por esta Casa, como 
anti.regimental. 

Fíco com o Relator, o nobre Senador José Lindoso, porque não 
me: convenceram as razões aqui expostas pelo nobre Senador Dirceu 
Cardoso. S. Ex•, após uma série de considerações- diga.se de pas~ 
sagem, das mais brilhantes- concluiu, todavia, de forma incorreta. 
A Constituição, no seu art. 36, diz que um 'terço, ou do Senado Fe­
deral ou da Câmara dos Deputados, pode constituir Comissão Parla· 
mentar de inquérito, e o Regimento Interno dit. que além desse um 
terço - art. f70- da Câmara dos Deputados, ou do Senado Fe­
deral, poderão ser constituídas Comissões ParlaQlentares de Inqué­
rito por Resolução- seria de um terço no Senado, com fundamento 
no art. 37 - ou por Projeto de Resolução de iniciativa de qualquer 
Senador ou Comissão. S. Ex•, no seu voto, não conclui por solicitar à 
Comissão de Constituíção e Justiça que tome a iniciativa de una Re-­
solução para que se crie uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Portanto, com perdão de S. Ex•, as suas conclusões não têm se­
quer como ser apreciadas pela Comissão de Constituição e Justiça. 
Ademais, as razões e as conclusões do parecer do eminente Relator, 
o nobre Senador José Lindoso, estão perfeitamente acordes com o 
Regimento Interno da Casa. Houve a constituição da Comissão. A 
Comissão cumpriu a sua missão. Levou a sua missão ao Sr. Presiden­
te. S. Ex• o Sr. Presidente encaminhou a representação à Comissão 
de Constituição.e Justiça que, nos termos do§ 59 do art. 36 deveria, 
no prazo de quinze dias -e V. Ex• declara esgotados- opinar pela 
aceitação da representação ou pelo seu arquivamento. S. Ex• o Sr. 
Relator opina pela aceitação da representação. Portanto, fico com o 
nobre Senador José Undoso no seu parecer principal. 

O SR. PRESIDENTE (Acdoly Filho)- Tem a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para discutir o Parecer.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quero crer que o meu voto termina por uma série de medidas. 
Primeiro, propõe a criação de uma Comissão Parlamentar de lnqué. 
rito, e essa CPI propõe ainda o Fundo, isto é, recursos para se fazer 
face às despesas já feitas, e propõe, de acordo com a lei, um prazo 
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que remonte uté:-o início da Comissão de Investigação para perfilhar 
e homologar tudo o que ela fez. Não estou criando nada, estou 
propondo isto a esta Comissão, que por sua vez proporá isto à CPI, 
para legitimar tudo. Apenas isto, mais nada. Proponho toda esta 
série dé medidas, d~ntro do art. 171. 

O SR. PRESIDENTE (A<eloly Fllbo)- Continua a discussão 
do Parecer do Senador José Undoso. 

Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Confesso a V. Ex:• que é com o maior pesar que sou chamado a 
cumprir o dever de apreciar o parecer do nobre Relator José 
Lindoso, tambêin não dou nenhum apreço, Sr. Presidente, por 
anti-regimental, ao trabalho realizado, embora com nobres intuitos, 
embora solicitado pelo Sr. Senador Wilson Campos, pela Comissão 
de Investigação porque não existe no Regimento. Mas, o que vamos 
apreciar, Sr. Presidente, não é uma soHcitaçào. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Com ..,.ntlmento do orador.) -
No entanto, o Partido de V. Ex• permitiu a presença de um seu mem­
bro na Comissão, que foi exatamente o seu Relator. 

o·sR. NELSON CARNEIRO- Devo dizer a V. Ex• que eu 
não era o Líder e não o indiquei. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Mas o Partido é de V. E•• Se V. 
Ex• responsabiliza o Líder ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu nào responsabilizo o Lí­
der. Mas não tenho dúvida nenhuma, Sr. Presidente. O Senador 
Osires Teixeira está se sangrando na veia da saúde. Não quero dizer 
que a Comissão não trabalhou bem, que nãq foi o MDB que indicou, 
que nào foi a ARENA, ou melhor dito, a Aliança que indicou. Nlo, 
Sr. Presidente, nada disto. · 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- V. Ex' se refere à aliança de V. 
. ' 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não. À Aliança Renovadora 
Nacional que agora é ... 

O SR. OSJRES TEIXEIRA- O nome é Aliança Renovadora 
Nacional, se V. Ex• não sabe ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Porque agora há um debate se 
é ARENA ou ALIANÇA, um debate, hoje, nacionaL 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Aliás. ela sempre foi ALIANÇA. 
porque ela sempre foi Aliança Renovadora Nacional. O que não fica 
bem é que V. Ex•, na defesa de um assunto sério comece com chístes. 
Eu preferiria que V. Ex• tratasse a A1íança Renovadora Nacional 
com o respeito que a Aliança Renovadora Nacional sempre tratou o 
Movimento Democrático Brasileiro, Ficaria gratíssimo a V. Ex•. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V, Ex.• está inteiramente 
preo.:upado em criticar palavras cujas conclusões não conhece. 

O que eu quero dizer ... 

OSR. OSJRES TEIXEJRA- O tom de V. Ext é o mais tran­
qüilo possivel. 

O SR. PRESIDENTE (A<cloly FUbo)- Nenhum mais dos Srs. 
Senadores desejando usar da palavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Colho o voto do Sr. Senador Helvídio Nunes. 

OSR. HELVIDIONUNES- Voto com o Relator. 

O SR·. PRESIDENTE (A<<Ioly Filho) - Colho o voto do Sr. 
Senador Nelson Carneiro. 

OSR. NELSON CARNEIRO- Voto com o Relator. 

O SR. PRESlDENTE (Accioly Filho)- Como vota o Sr. Sena­
dor Henrique De La Rocque? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- Voto com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Accloly Filho) - Como vota o Sr. 
lta!ívio Coelho? 

OSR.ITALIVIOCOELHO- Voto como Relator. 

O SR. PRESIDENTE {AccioJy Filho)- Como vota o Sr. Osi­
res Tt!ixeira? 

O SR. OS IRES TEIXEIRA- Voto com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly Filho)- O Senador Dirceu Car­
doso já votou em separado. Como vota o Senador Heitor Dias? 

O SR. HEITOR DIAS- Voto com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly Filho)- Colho o voto do Sr. 
Sen<Jdor Orlando Zancaner. 

O SR. ORLANDO ZANCANER- Voto com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly Filho) - Aprovado o parecer 
do Senador José Lindoso, por maioria de votos 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

4• REUNIÃO. REALIZADA EM 9 DE 
ABRIL DE 1975 

Às dez horas e trinta· minutos do dia nove de abril de mil nove­
centos e setenta e cinco, na Sala Rui Barbosa, presentes os Senhores 
Senadores Luiz Viana, Virgílio Távora, Mauro Benevides, Gilvan 
Rocha, Jessé Freire, Saldanha Derzi, Petrônio Portella, Mendes 
Canale e Jtamar Franco, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Daniel Krieger, Arnon de Mello, José Sarney, João Cal­
mon, Augusto Franco, Danton Jobim e Leite Chaves. 

O Senhor Senador Luiz Viana, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência, ao constatar a existência de quorum regimental, declara 
aberta a reuniào, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião ante­
rior. 

Em seguida, o Senhor Presidente torna secreta a reunião, con­
forme preceitua o artigo l34, letra d, do Regimento Interno, a fim de 
que seja apreciada a Mensagem n~ 67, de 1975, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha 
do Senhor Carlos Alfredo Bernardes, Ministro d_e Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Repúlica das Filipinas (Relator: Senador Virgílio Tâ­
vora). 

Apôs a apreciação da.Mensagem, o Senhor Presidente trans­
forma em pública a reunião, declarando esgotada a pauta de tra­
balhos. 

Nada mais havendo a lratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, ·a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Pre>.id~:nlc; Jll.Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Uder 

M:!~a!hi\cs Pin\n (ARFNI\-MG) Lourival BapliMa(ARENA (ARENA-SE) 
Petrõnio Portella 

Vice..- Líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José Lir.doso 
Mattos leão I"- Vkc-Pre.,idcn\c: 

\\'!1-.~m (inn(,:,tln::s L\R.J:N.'\-CU Osires Teix.eira 

41l-Secretário: 
Lenoir Varga~ (ARENA-SCl 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

2·~- Vi~.:c-Prc~idt:ntc: 

lkni<Hllirn 1":1rah Ov1DH-RJ) 
liDERANÇA DO MDB 

EDA MINORIA 

\ 1'-Sc-.·rcltl rio: Suplentes Oe Secretários; Uder 
Dinarlc Marit C-\RENA-RN) 

2\'.Sccrcl<írio: 
!\1arc~)S Frcirc(MDR-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
RenatO Franco(ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

Franco Montoro 
Vice-Lideres 

Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSÕES 

Din;tor: José Soo.tres de Oliveir<l Filho 

l.t)cn!: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 2J-tl244 c 24-H \05- Ramais 193 e 257 

A l SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clfmdin Car\t)Y> Rodrigues Costa 

Local: !\nexo li- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICUlTURA -(CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

I. Vasconcdo~ T orreY> 

., P:wlo Guerra 

3. Bl'IH:diw Ferreira 

4. l!;!livio Coelho 

5. McnJc.., C\n;lle 

! . Agennr Maria 

2. On:.~!e.~ Quércia 

ARENA 

MDB 

s.uplentes 

I. Altevir Leal 

2. Otair Becker 

3. Renato FranCo 

J. Adalberto Sena 

2. Amaral Peix.oto 
As.;í.;tcnl..:: M;mro Lopes de Sá- Ramal J 10. 

Reuniõe.~: QuartasAeiras, às 10:30 horas. 

Lncal: S<lhi"Coelho Rodrigues"- Anexo lt- Ramal 613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Catlele Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

1. Cattele Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

I. Agenor María 
2. Evandro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

t. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

I. Evelásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Quarta~ feiras, às \0:00 horas. 
local: Sala ''Epitácio Pessoa"- Anexo lJ- Ramal 615. 

COMISSi\Q DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(IJ Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accíoly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. JoséSarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
1. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
S. Osires Teixeira 

1. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Locul: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 1J- Ramal623. 

' 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - ( CDf) 

(i I Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: Heitor Dias 

Vice-Pi'esidente: Adulberto Senu 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Helvidio Nunes I. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 
3. Renato Franco 3. José Lindoso 

4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 
5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 
6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

1. Adalberto Sena 

2. lázaro Barboza 
J. Ruy Carneiro 

MDB 

1. Evandro Carreira 
2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quartas~feiras, às t 1:00 horas. 

local: Sala "Epitãcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal6l5. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

·Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Millon Cabral I. Benedito Ferreira 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 
3. Wilson Campos 3. Ruy Santos 

4. LUiz Cuvulcunte 4. Cattete Pinheiro 

5. Arnon de Mello 5. Helvidio Nunes 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

MDB 

I. Franco Montoro 1. Agenor Maria 

2. Orestes Quêrcia 2. Amaral Peixoto 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às !0:00 horas. 

Local: Sala·"Epit;kio Pessüa"- Anexo H- Ramal615. 

COMISSÃODE EDUCAÇÃO E CULTURA- ({'EC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de Lu Rocque 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Tarso Dutra I. Arnon de Mello 
2. Gust<Jvo Capanema 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 
4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Cunale 

MDB 

I. Evelásio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. llamar Franco 

Assistente: Cleide Ma riu B. F. Cruz- Ramal598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevi!;.lcqua''- Anexo 11- Rama\623. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (C' f) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I, Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Cos:ta 3. José Guiomard 

4. Fausto Castelo~ Branco 4. José Sarney 

5. 1essé Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgflio Távora 6. Cattete Pinheiro 

7. Matto~ Leão 7. Osires Teixeira 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de la Rocqu~ 
10. Helvídio Nunes 

li. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelâsio Vieira 

4. Roberto Saturnino 
5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama\ 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala .. Rui Barbosa"- Anexo li -Ramais 621 e 716. 
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CO\IISS,\0 IJE I.H;!SLAÇÀO SOC1AL -(CI.S) 
(7 Membro:;.) 

COMPOSIÇAO 

Prc:->ídcntc: Nchon C~rneiro 
Vio .. ·~Prc~idcntc: Jessé Freire 

Titul~n·.'l: 

l. Mcnllc.~ C:tn;th: 
J. Domkin Gnndin 
:t. Jarhas P;t-.~arinhn 

Suplcnlcs 

!. VirgílioTúvow 
2. Eurico Rezende 
3. i\(;dnty Filho 

4. lknriqu~·<.k l.a Rnr..'quc 
5. Jcss(: Freire 

! . l-'ranco Mnntorn 
" Ndson Carnóro 

· MDR 
I. Uuaw B<.trl;lon 
2. Ruy Carneiro 

1\ssistcntc: CI{HJdio Vital Rcbouça::. Lacerda- R:tma1307. 
Rcunitlc.~: Quint~ls-fl!iras. ;ts I 1:00 hont.~. 
Local: Sah "('!úvis Bcvilacqua"- Anexo H- Ramal nB. 

COMISSÃO m: MINAS F. F.NF.RGIA -iCMEi 
(7 Membros) 

COM POSIÇ ,\O 

Prc.~idcnlc: JoàoCa!mon 
Vice-Presidente; Domício Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral I. Paulo Guerra 
2. 1\rnon de Mello 2. Jo:;é Guiomard 
). Ltti/ Ctv<tlcante ). Virgíli<J T{tvora 
4. Dnmkin Gondim 
S. Jnâo Calmon 

MDB 
I. Dirceu C.1rdo~o I. Gilvan Roch;.\ 
2. H<.1mar Fr:mco 2. leit~: Ch:lVes 

Assistentt:: Mauro Lopes de Sú- Ramal ]10. 
Reuniões: Quintas-feiras, âs IO:JO horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Rama161:::1. 

COMISSÃO DF. REDAÇÃO -I CRJ 
(S Membros) 

COMPOSIÇ,\O 

Presidente: Danton Jobim 
Vice~Presidente: Renato Franco 

Titulart"s 

I. José Lindoso 
2. Renato Franco 
J, Orlando Zançaner 

I. Oanton JoOim 
, Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

J\ssistcrllc: Maria Carm~n Castro Souza- RamaiiJ4. 
Rc\IOiôcs: Quartas-feira.~. ús li :00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevi(acqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE RHAÇ0ES EXTERIORES- (CREl 

(I S Membros) 

COM POSIÇ,\O 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Daniel Krleger I. Accioly Filho 

2. Luiz Viana 2. José lindoso 

.1. Virgílio Túvt)f<l J . Cattete Pinheiro 

~. k~se Freire 4. Fausto Castelo-Branco 

s. Amon de Mello 5. Mendes Canale 

ó. Petrônio Portella 6. Helvidio Nunes 

7. So.1\danha Derzi 

8. JMé Smncy 

9. João Calmon 

10. Aug.uf>\o Franco 

MDB 

I. Danton Jobim 1. Nelson Carneiro 

2. Gilvan R(Jcha 2. Paulo Bros.sard 

). Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. Leite Chaves 

S. M:turo Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 

Reuniões; Quartas-feira.~. âs 10:30 horas. 

Locat: Sala ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais.62t e 116. 

COMISSÃ-O DESAÚDE-(CS) 

{7 :\1embros) 

COMPOSIÇ,\0 

P(e.<.idcnte: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Fausto C'rtslclo-Bn.tnc\l I. Saldanha Derzi 

2. Cat\etc Pinhc1ro 2. Wilson Campos 

J, Ru) Santos 3. Mendes Canale 

4. Otair Beckcr 

5. Allevir leal 

MDB 

I. Adalbcrto SenJ I. Evandro Carreira 

2. Gi/van Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rõ~mai3Ó6. 
Reuniões: Quintas-feirus, ;ls li :00 horas. 

Local: Sala "Epit:ício Pessoa"- Anexo Jl- R:.tma16t5, 
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COMISS>\0 DE SEGURANÇA NACIONAL -(CSN) 
(7 Memb'ros) 

Tirulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidenle: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cav<t!c<mte I. Jarbas Passarinho 

CO\IJSSÀO nE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES E OBRAS 
PCBUCAS-(CT) 

Titulart's 

(7 Membros) 

Prr..-sidente: Ale:wndre Co~ ta 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplenl('s 
ARENA 

2. José lindoso 2. Henrique de La Rocque I. Alexandre C os la 
2. Luiz Cavalcante 
J. Benedito Ferreira 
-4, José E.steves 

I. Orlando Zancaner 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

I. Amaral Peixoto 
2. Adalberto Sena 

MDB 

3. Alex.andreCosw 

I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: lêda Ferreiru"da Rocha- Ramal 312. 
R~:uniões: Quartas-feiras. às l! :30 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevi!acqua"- Anexo H- Rama1623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lázaro 8arboza 
Více-Presidente: OrlandoZ<::~nc-Jner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Augusto Franco I. Mattos leão 
2. Orlando Zancaner 2. Gustavo Capanema 
3. Hei.tor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
I. Itamar Franco I. Danton Jobim 
2. Lútaro B<.trboz<l 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Locul: Sala"Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal6l3. 

5. Paulo Guerra 

I. Evandro C1rreiru 
2. Evelúsio Vieira 

MDH 

2. Mendes Canale 
3. Teotônio Vilela 

l. Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniôcs: Quintas-feiras, às 11:00 hora~. 
local: Sala "Coelho Rodrigues" - Anex.o 11- Ramal613i 

O) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Te-mporárias 

Chefe: Mt1rcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal303. 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquéritos. e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi-
mento Comum). · 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Brício- Ramal314; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

10:.3.0 

11:00 

11:.30 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O A "lO DE 1915 

QUARTA S A L A S ASSISTENTE QUINTA S A L AS ASSiSTE:iTE 

c.c.J. CLOV!S BEV!LACQUA MARIA C. E. C. CLOVIS BEVILACQUA C L E !DE 

Ramal - 62J HELENA 
Ramal - 62) 

C.E. EPITAC10 PESSOA .DAr:IEL 

C. A. R. EFlTACIO PESSOA. LEDA Ramal - 615 

Ramal - 615 
C.S.P.C COELHO RODRIGUES eLA~ DIO 

Ramal - 61' r.~CE..'QA 

C.R.E. RUY BARBOSA CANDIDO C.F. RU'f BARBOSA HARCt!S 
Ramais - 621 e 716 Ramais - 621 e 716 VINICIUS 

C. A. COELHO RODRIGUES MAURO C.M.E. EP!TACIO PESSOA fáAURO 
Ramal - 61) RRIIUI.l - 615 

C.D.F. EPlTACIO PESSOA RONALDC C.L.S. CLO"'I!S BEVILACQOA CL..tUDIO 
Ramal - 615 Ramal - 623 LACERDA 

c.s. EPI'lliCIO PESSOA RONALDO 
C.R • CL-OVIS BEVILACQUA M.CARMEM Ramal - 615 

Ramal - 623 
C.T; COELHO RODRiüUES CANDIDO 

') .. · .. CLOVIS aEVILACQUA LEDA Rà.mal - 613 
RalllSl . 623 ----
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CÓDIGO PENAL 
QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N91004/69, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N96016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940. 

Notas 

AlteraçiWs do tódigo Penal de 1940 
Leglslaçio rorrelala 
Texlooriglnal do Decrelo-lei n• 1004/69 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de Motivos do Códl11o Penal de 1969 
El<poslçào de Motivos do Projeto que de!l origem il ui nt 6016/73 

À vt:NDA NO SENADO FEDERAL, IIY ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, li• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de reembolso poslal. 
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O CONGRESSO NACIONAL 

E O PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES Tf:CNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENA()O FEDERAL, li'' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos ü 
SUBSECRETARIA DE EDICOES Tf'CNICAS DO SENADO FEDI'RAL. 

Ed. Anexo I, li' andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS! LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visudo, pagável em Brasília c cmitidl1 a fHvur do 

CENTRO GR,ÃFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legislação Atualizada 

lei Orgênica dà Previdência Social (Lei n<> 3807/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. NotAs explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 pâ!!inas 

PREÇO: CR$ 20.00 
Os ped1dos de publicações deverão ser dlfiQidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ecl Annxo L 119 andar. Praça dos Três Poderes- 70000--- BRASÍLIA- DF 

acomnan~1adns De cheque nom1na!. v1sado. pagável em Brasí!1a e emit1do a favor do 

CENTRO GRÁFICO QO SENADO FEDERAL 

ou pelo SIStema de reembolso postal. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI Nt? 200/67- redação atualizada 

- Legislação citada 

- Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 pãginas 

Preco: Cr$ 25,00 
I 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedido$ de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA 1E EDIÇ0ES TÉCNICAS do SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000- BRASÍLIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. viSado, pagével em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO do SENAD.O .FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 
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